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A Comunidade Surda  

brasileira se levantou e disse: 

®Esta é a educação que  

nós, surdos, queremos!̄ .  

Alguns anos depois, este 

documento que voc ê tem em 

mãos é, enfim, uma das 

respostas mais diretas  

a esse pedido.  
 

Desejamos que esta obra 

transforme as pr áticas de ensino 

no chão da escola onde 

caminham os surdos. E que, pela 

ética e pelo respeito a esses 

estudantes, surdos e ouvintes 

assumam uma postura de 

valorização da língua, da cultura 

e dos saberes surdos. 

 

Equipe desta obra 
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Todos nós compartilhamos lembranças muito significativas sobre algum 
professor ou professora com quem nos encontramos ao longo de nossas vidas. É 
consenso social que esses profissionais estão na base da formação das outras 
profissões. Em alguns casos, esse s professores estavam nas escolas, mas, em 
tantas outras situações, sempre existiram pessoas na função de educadores/as ǧ 
por mais que não respondesse formalmente pela profissão docente. A educabilidade  
se dá em uma dinâmica mediada pela percepção e pelas várias linguagens que a 
atravessam. Por isso, ensinar e aprender é um movimento que acontece em 
constante fluxo e dinamicidade. Uma relação integral dada para além das paredes 
das salas de aula, ou das fronteiras impostas entre corpo e cognição. Quantos de  nós 
ainda lembramos de aprender a falar o nome das coisas que queríamos para que 
algum familiar nos atendesse um desejo e logo depois de aprender as letras 
daquelas palavras na escola, a dividir uma sobremesa em partes iguais para todo 
mundo e logo a armaŔ Ă õåİõŪİåŔ Ūķå ǯõŁĸŤěĸėåǰǙ  ś ĐŔŁĸŤĂěŔåś ûŁ œŪĂ őŁûĂķŁś
aprender e ensinar por meio desses diferentes jogos de linguagem  que passamos 

Artista surdo 
homenageado 
nesta  seção  
 
Bruno Vittal ς  
São Paulo, SP  
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ao longo da vida, quando orientados às pessoas surdas estão, no centro da pesquisa 
que compartilhamos com vocês nesta pu blicação. 

A maneira de olhar para os estudantes surdos tem mudado nos últimos anos. 
Essas novas perspectivas ǧ ainda que em disputa com o estabelecido olhar 
capacitista ǧ tem exigido aos professores que observem atentamente como o 
ensinar e o aprender, med iados por línguas e linguagens humanas , acontecem e 
podem acontecer nas pistas que nos dão as vivências de pessoas e comunidades 
surdas. Crianças surdas quando chegam nas escolas, ambientes formais e dirigidos 
e ensino e aprendizagem, veem com uma bagagem própria e parcialmente 
diferenciada daquela compartilhada por crianças ouvintes que foram expostas às 
línguas orais de suas comunidades e famílias. Reforçamos que as crianças surdas 
não chegam com um problema em si, mas em desvantagem por um problema 
estru tural imposto a maioria delas: a privação de línguas e linguagens  acessíveis às 
potencialidades de seus corpos.  

Não apenas a equipe dessa publicação, mas diversos outros agentes têm 
trabalhado ao longo dos anos para corrigir as desigualdades sociais impos tas às 
pessoas surdas. Uma luta, cada vez mais protagonizada por pessoas surdas, na qual 
a afirmação da Língua Brasileira de Sinais  e da Cultura Surda  tem se apresentado 
como bandeira e principal marcador social da diferença surda. Um dos marcos mais 
significativos dessa empreitada é a inclusão da Educação Bilíngue de Surdos como 
modalidade de ensino na Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDB) 1. Esse 
movimento responsabiliza as instancias públicas para com a efetivação da educação 
de surdos orientada ao bilinguismo Libras/Língua Portuguesa , ao mesmo que 
permite que pesquisadores, docentes e diversos outros profissionais que atuam 
nesse contexto reúnam e debatam a educação de surdos a nível nacional.  

A ânsia por políticas para a Libras, ao nosso ver, precisa constantemente se 
avaliar na observação do lugar das pessoas surdas na criação e implementação 
dessas ações e normativas. Por isso, ainda qu e muitos se lembrem das relações 
ĂĸŤŔĂ Ł œŪĂ śĂ ǯŁŪŸěŪǰ Ăķ õåśå Ăķ Ł œŪĂ ǯŁŪŸěŪǰ ûŁś őŔŁĐĂśśŁŔĂśǓ åŤă ĂĸŤñŁ ķåěŁŔěå
das crianças surdas brasileiras falantes de Libras foram privadas da oportunidade de 
saber em Libras . Tanto quanto a visibilidade de estudan tes surdos, os/as 
professores/as de Libras são figuras recentes e ainda estranhas à realidade escolar 
em nosso país. E, logo que estejam presentes, se pensa rapidamente em como 
ensinar Libras aos ouvintes desses lugares. Mas o que essa pesquisa se pergunta  é: 
quem serão dos professores de Libras dos estudantes surdos? E, principalmente: o 
que os/as professores/as de Libras ensinaram ao longo da experiencia escolar 
desses estudantes surdos?  

 

1 Cf. Lei Nº 14.191, de 3 de agosto de 2021. 
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Por isso, é com imensa satisfação que compartilhamos os Referenciais  para o 
ensino de Língua Brasileira de Sinais como primeira língua na Educação Bilíngue de 
Surdos. Um lançamento que culmina não apenas no resultado de uma pesquisa de 
coletiva de dois anos e meio, mas que marca este momento da Educação Bilíngue 
de Surdos em nosso país. O texto que aqui segue reúne uma multiplicidade de 
olhares sobre teorias e experiências e pretende lançar uma base mais consistente 
para que muitas outras experiências sejam acrescentadas. Não é uma regra pronta, 
mas as bases para que novas práticas sejam experienciadas no protagonismo de 
docentes e estudantes surdos que circulam pelo chão das escolas brasileiras.  

O caminho aqui não está completamente trilhado e pavimentado. Essa oferta 
de estruturação do ensino de Libras como L1 para estudantes surdos da Educação 
Básica e do Ensino Superior  se apresenta como um apontamento de possíveis 
direções. Os caminhos serão m últiplos e construídos por muitos de nós que 
sabemos melhor que ninguém a realidade regional de nossas escolas e do quanto as 
próprias comunidades surdas locais têm muito a nos dizer e ensinar.  

A pesquisa que compartilhamos hoje no formato desta publicação  partiu do 
interesse e diálogo com instâncias representativas de organizações civis das 
comunidades surdas brasileiras e de aberturas no diálogo com o Ministério da 
Educação. Contudo, foi na força de trabalho de pesquisadores surdos e ouvintes, 
todos sinal izantes e membros ativos da comunidade surda, que essa pesquisa se 
realizou na concretude de um projeto de pesquisa interinstitucional desenvolvido no 
Grupo de Pesquisa Avançadas em Estudos Surdos (GRUPES), sob a coordenação da 
Profa. Dra. Marianne Stumpf (UFSC); vinculada ao Programa de Pós -graduação em 
Linguística da Universidade Federal de Santa Catarina (PPGL/UFSC) ǧ ao qual 
agradecemos o apoio à publicação desta obra via PROEX/UFSC (Processo  nº.: 
23038.008664/2021 -28 ). 

Desenvolvida coletivamente por pe squisadores surdos e ouvintes bilíngues, 
esta publicação foi construída por meio de reflexões sobre a pessoa surda na escola 
brasileira. Nos pomos em diálogo com as demandas propostas pela comunidade 
surda brasileira  em diversos documentos e pesquisas, com  a Base Nacional Comum  
Curricular (BNCC) e diversos referenciais para modalidades especificas de educação 
como as indígenas, do campo, entre outras. Propomos uma trajetória que vai se 
construindo a cada parte dos cinco volumes desta obra. Convidamos os docentes e 
estudantes para nos acompanharem na leitura de cada um dos volumes, mesmo que 
escolham se dedicar mais a fundo no período escolar no qual atua.  

Começando pela história das pessoas surdas na escola brasileira, passamos 
por estudos f undamentais até chegarmos à uma proposta concreta de estruturação 
e progressão curricular . Seguimos pela Educação Infantil, percorremos as séries 
iniciais e finais do Ensino Fundamental, depois o Ensino Médio, e chegando, enfim, à 
proposta de reflexão sobr e a presença da Libras no Ensino Superior.  
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Um projeto aberto e escrito por muitas mãos fruto de lutas e negociações, da 

qual esperamos diálogo democrático para mais e mais direcionamentos 
significativos que concretizem aquilo que, como comunidade surda  brasileira, 
pleiteamos a muitos anos: uma educação de surdos ética, participativa e construída 
de acordo com os Saberes Surdos . Um processo que procurou se pautar 
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principalmente no equilíbrio entre o conhecimento cientificamente comprovado e a 
experiência  real, acumulada na prática e na reflexão de cada membro desta equipe, 
junto com as comunidades surdas regionais e institucionais que também fazem 
parte dela. Trata -se de uma postura que orientou todo este trabalho, e que pode ser 
vista como fundamental em  qualquer política pública para a Educação Bilíngue de 
Surdos.  

 

 
 
 
Além dos materiais dispostos no levantamento que compartilhamos nesta 

publicação como fundamentação histórica e teórica (volume 1) que poderá servir de 
respaldo para pesquisas e ações mai s consistentes, as partes referentes aos níveis 
de ensino (volume 2 ao 5, da parte 5 a 8) são estruturadas de modo a dialogarem 
entre si. Aconselhamos a consulta das partes que mais lhe interessar, assim como a 
criação de grupos de estudos e debates para o  aperfeiçoamento e aplicação desses 
referenciais  onde mais desejamos que ele faça efeito: nas escolas.  
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Esperamos, assim, contribuir para o enriquecimento das discussões 
pedagógicas dentro das realidades de cada instituição escolar nas diversas regiões 
do Brasil. Agora está nas mãos de vocês promover a elaboração de projetos 
educativos que elevem a um novo patamar de qualidade a Educação Bilíngue de 
Surdos. Desejamos que essas mãos se multipliquem, e que logo possamos ver 
estudantes surdos mais e mais enga jados com a construção das próprias histórias 
em instituições justas que os enxerguem como cidadãos plenos.  

Envolver os estudantes surdos cada vez mais no universo da leitura em Língua 
Brasileira de Sinais (Libras), sinalizar em Libras e escrever em Libras , de uma maneira 
prazerosa, requer disposição e compromisso por parte daqueles que desejam 
construir uma sociedade mais justa e humana enquanto aqui estamos. A 
implementação destes referenciais vem favorecer significativamente o processo de 
ensino e aprend izagem, visto que propõe a construção de um ambiente que estimula 
a produção  e compreensão  tanto na escrita  e leitura , assim como na sinalização, 
interpretação  e posicionamento  crítico  frente a saberes em Libras por parte dos 
estudantes surdos. Em resultad o, ao pensar em sua língua e ao conhecê-la como 
forma de expressão e diálogo, esperamos que os estudantes surdos conquistem 
melhores desempenhos também em outras disciplinas, uma vez que a leitura pelos 
olhos, da Libras e da Língua Portuguesa escrita, está  inserida em todo o processo de 
ensino e no dia a dia desses educandos.  

Por fim, lembramos que esta publicação projeto não é uma construção 
fechada, mas um conjunto de apontamentos que exigirá engajamento profundo de 
professores surdos e ouvintes bilíngues , estudantes surdos e suas famílias. São 
novas perspectivas que abrem um grande horizonte de possibilidades para que cada 
professor e suas instituições planejem e realizem práticas de  ensino que capacitem 
os estudantes surdos com as riquezas da Libras e de  seus saberes ensinados por 
meio dela. E assim, poderemos, em um futuro não tão distante, conversar com 
estudantes surdos sobre os professores que marcaram suas vidas nas relações 
afirmativas de uma escola que não os excluíam. Local, no qual, esperamos que  
muitos desses estudantes retornem como profissionais que nos dirão (na prática e 
na atualização das pesquisas) o quanto ainda podemos nos aperfeiçoar na 
concretizar aquilo que foi chamado de ǯå ĂśõŁİå œŪĂ ĸłś ·ŪŔûŁ œŪĂŔĂķŁśǰ. 

 

Prof a. Dra. Marianne  
Rossi Stumpf  

 

 

Prof. Me. Ramon Santos  
de Almeida Linhares  
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PARTE 1 

EDUCAÇÃO ESCOLAR DE SURDOS NO BRASIL: fundamentos históricos e legais para 
pensarmos um currículo de Libras  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

EDUCAÇÃO ESCOLAR  
DE SURDOS NO BRASIL:  
fundamentos históricos   
e legais para pensarmos  
um currículo de Libras  

Referenciais para o ensino  

 de Língua Brasileira de Sinais  

como primeira língua na  

 Educação Bilíngue de Surdos:  

da Educação Infantil ao Ensino Superior 

 

Volume 1 

PARTE 1 
¶  



    

Referenciais para o ensino de Libras como L1 na EBS    |   33  

 

 
 
 
 
 
 

  

FICHA TÉCNICA 

PARTE I ± EDUCAÇÃO ESCOLAR  

DE SURDOS NO BRASIL: 

fundamentos históricos e legais  

para pensarmos um currículo de Libras 

 

 

Organização  

Profª. Dra. Marianne Rossi Stumpf (UFSC) 

Prof. Me. Ramon Santos de Almeida Linhares (INES) 

 

Autores/as colaboradores/as  

Prof. Me. Elias Paulino da Cunha Junior (UNIFESP) 

Prof. Dr. Felipe Venâncio Barbosa (USP) 

Prof a. Dra. Marianne Rossi Stumpf (UFSC) 

Prof a . Dra. Marisa Dias Lima (UFU) 

Prof a. Dra. Maria Mertzani (FURG)  

Prof a. Dra. Marilyn Mafra Klamt (UFSC)  

Prof. Me. Ramon Santos de Almeida Linhares (INES) 

Prof a. Me. Shirley Vilhalva (UFMS) 

 

 

ARTISTA SURDO HOMENAGEADO 

NA CAPA DESTA SEÇÃO 

Fábio Gonçalves, RJ/BR 



 

Referenciais para o ensino de Libras como L1 na EBS     |   34  

 

 
O educador tem o dever de não ser neutro . (...) [Porque] o que um educador 
faz no ensino é tornar possível que os estudantes se tornem eles mesmos. 

(...) A educação é um ato de amor, por isso, um ato de coragem.  
Paulo Freire 

 
 
 
No percurso de criação da proposta de curricularização da Libras na Educação 

Bilíngue de Surdos foi necessário conhecer o terreno onde se pretende que o projeto 
frutifique. E a isso é dedicada esta primeira parte da obra. A trajetória traçada aqui se 
inicia com um panorama histórico e legal da educação escolar de surdos do Brasil . 
Esses primeiros passos pretendem demonstrar que a presença das pessoas surdas 
no universo escolar brasileiro tanto não é algo recente, assim como apresenta um 
histórico dos imagi nários sobre esses estudantes em relação às propostas de 
construção de instituições e planos de ensino para eles.  

O passo seguinte é a apresentação dos marcos legais e documentos 
orientadores que desenham a compreensão dos surdos como cidadãos que exigem 
políticas específicas no universo social. Trata -se da articulação entre as políticas 
educacionais e linguísticas que fundamentam pensamentos sobre a 
institucionalização educacional de surdos. Aqui há um conjunto de sugestões para 
aprofundamento em leituras documentais e legais nesses âmbitos, compreendendo 
o universo nacional e internacional nos seguintes campos: políticas educacionais, 
políticas linguísticas e políticas dos movimentos sociais surdos. Esses conhecimentos 
podem subsidiar novas compreensões so bre um universo legal e documental muito 
citado, mas infelizmente pouco conhecido em sua profundidade e potencial de 
fundamentação.  

Ainda nessa trajetória, com o objetivo de situar este projeto curricular, foram 
consideradas as características amplas que c ompõem o público atendido pela 
Educação Bilíngue de Surdos. Não se pode propor uma construção curricular sem 
prever, mesmo que panoramicamente, que no público de estudantes chamados de 
surdos se encontram outras interseccionalidades determinantes na constr ução de 
novas políticas em articulação com as políticas existentes. Por isso, aqui são 
considerados estudantes surdocegos , surdos com deficiências de diversas 
naturezas, surdos com transtorno do espectro autista, surdos com altas 
habilidades/superdotação e  surdos com características territoriais, étnico -culturais e 
socioinstitucionais distintas. Com isso, cobre -se o vasto leque de perfis que podem 
compor a educação de surdos e, então, as turmas para as quais a Libras será ensinada 
como L1. 
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No vasto campo das possibilidades de oferta da Educação Bilíngue de Surdos, 
são tratados aqui serviços e recursos dessa modalidade especializada de educação, 
considerando as possibilidades de configuração próprias às escolas bilíngues de 
surdos, à classe bilíngue de surdos, às classes inclusivas e aos Serviços de 
Atendimento Especializado Bilíngue de Surdos (SAEE-BS). Acrescentando sugestões 
e formatos específicos para pensar projetos como o exemplo d å ǯjěôŔåś Ăķ õåķőŁǧ 
cåķěĸėŁś őåŔå åķôěĆĸõěå śŪŔûåǰ(sobre o qual discorremos nesta obra) e mais 
programa de Família com bebês e crianças surdas. Destacamos , desde esse início 
panorâmico , que o ensino de Libras poderá se estruturar de modos distintos de 
acordo com seus espaços de escolarização de surdos  ǧ consid erando o perfil dos 
estudantes, o nível de escolaridade assim como a localidade . 

Por fim, foram acrescentadas algumas considerações sobre o perfil dos 
professores surdos e bilíngues da Educação de Surdos por meio de um conjunto de 
competências de docentes surdos e ouvintes bilíngues, considerando os campos das 
habilidades, da formação e dos valores a serem refletidos e aprimorados por esses 
profissionais. Nessa abordagem, indica -se como esses docentes precisam estar 
vinculados a um projeto de Educação Escol ar Bilíngue de Surdos fundamentado nos 
direitos dos cidadãos surdos, nos elementos da interculturalidade e das produções 
culturais surdas, assim como na compreensão das comunidades surdas como 
espaços de circulação das heranças de saber próprias às línguas  e culturas surdas.  

Com esse percurso inicial, espera -se lançar ricas compreensões iniciais não 
apenas para a construção do ensino curricularizado da Libras, mas também, e 
principalmente, do projeto maior e mais complexo da Educação Bilíngue de Surdos 
com o um todo. Esse é, e será, dinamicamente, ao longo dos anos, um percurso de 
construção educacional que exigirá muito conhecimento, dedicação e abertura para 
diálogo e negociações. Desde que os surdos brasileiros começaram a ir à escola, 
exercendo seu direi to como cidadãos, esse grupo denuncia cotidianamente que 
outros modelos de escola precisam surgir. Cada qual, na situação real e simbólica de 
seu tempo, fez propostas de projetos educacionais para isso. É preciso estar atentos 
ao máximo sobre as responsabi lidades que nos são impostas pela vida hoje.  

 
 
 

Prof. Me. Ramon Santos de Almeida Linhares  

Corrdenaç ão de Área ǧ Fundamentos   
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1.  Os Surdos vão  
à escola no Brasil:  

Breve Histórico 2 
 
 
 
 
 
 
 Considerar o sujeito Surdo 3 significa compreender sua função histórica, social, 
cultural e, principalmente, educacional. Assim, é importante resgatar seu passado e 
suas atuações recentes no sentido de entender suas conquistas e as transformações 
que emergiram e ganharam força para l egitimar seu espaço de direito e de fato na 
escola brasileira.  

No Brasil colônia, império e república, sempre existiram os Surdos, a questão é 
saber de que modo eram tratados e quais eram as preocupações no âmbito escolar 
brasileiro para se atender com efi ciência o aspecto linguístico do sujeito Surdo em 
formação de conhecimento. Como ponto de partida, há a criação do Instituto 
Nacional de Educação de Surdos (INES)  e o percurso do processo de formação da 
pessoa Surda na conjuntura histórica brasileira.  

Pelos processos que direcionaram a personificação e a formação dos Surdos 
nas instituições escolares, pode -se compreender além do conhecimento sobre a 
própria instituição em seu tempo -espaço, como também a prática de ensino, em suas 
concepções pedagógicas e li nguísticas. Consequentemente, é importante 
descortinar o que está presente nas relações sociais, rompendo e/ou exaltando o 
modelo de trabalho pedagógico aplicado àquele contexto.   

O Surdo tratado aqui não é uma caricatura de um ser doente, desajustado, 
def iciente e/ou desprezível, mas um sujeito histórico e social. Deve -se entender a 
pluralidade do sujeito social, o estudante, o aluno, na diversidade: Surdo negro, Surdo 

 
2 A organização desta obra gostaria de grifar que  a redação deste capítulo foi enriquecido pelos pesquisadores 
deste volume a partir do texto base  produzid o pelo Prof. Elias Paulino da Cunha Junior (UNIFESP), pesquisador 
Surdo brasileiro de contribuição singular para a historiografia e reflexão crítica s obre as Comunidades Surdas do 
Brasil.  

3   õŁĸŸĂĸøñŁ őŔŁőŁśŤå őŁŔ fåķĂś ÔŁŁûŹåŔû ǤƓƛƙƔǥ ûěĐĂŔĂĸõěå Ł śŪŔûŁ õŁķ ǯśǰ ķěĸūśõŪİŁ őŁŔ śŪå õŁĸûěøñŁ
åŪûěŁİłđěõå ûĂ ĸñŁ ŁŪŸěŔǓ ûŁ ·ŪŔûŁ õŁķ ǯ·ǰ ķåěūśõŪİŁ õŁķŁ śĂĸûŁ Ūķ đŔŪőŁ őåŔŤěõŪİåŔ ûĂ őĂśśŁåś ·ŪŔûåś œŪĂ
partilhaķ Ūķå İĝĸđŪå Ă Ūķå õŪİŤŪŔåǘ  śśěķǓ ĸĂśŤĂ õåőĝŤŪİŁ Ł ŪśŁ ûĂ ·ŪŔûŁś õŁķ ǯ·ǰ ĂśŤæ õŁİŁõåûŁ őåŔå ûĂśŤåõåŔ å
histórica em que os Surdos estão inseridos, bem como para enaltecer a estética textual em visibilidade contextual 
desta produção.  
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indígena, Surdo pobre, Surdo migrante e/ou imigrante, Surdo mestiço e/ou fazendo 
parte d e diversos outros grupos étnicos marcados pelo que os une, ser Surdo. 
Conscientes sobre suas realidades querem mudanças, por meio de ações, na 
qualidade de Surdos enquanto atores, que atendam às suas necessidades educativas 
no aspecto cultural e linguístic o. 

Portanto, para entender sobre essa demanda Surda, é preciso entender a 
trajetória dos Surdos no Brasil como aporte para refletir sobre o cotidiano ao qual 
estavam inseridos. Assim, é possível compreender como se processou a educação 
dos Surdos em instit uições escolares ao longo do tempo.  

Durante o período imperial, no século XIX, a característica do ruralismo agrário 
era forte na produção de café e no uso da mão de obra escrava como relação de 
trabalho. Segundo o que nos mostra a historiografia tradicion al, nesse período, em 
que o país era dividido em províncias, o acesso à aprendizagem se dava por meio de 
leituras, escritas e contas aritméticas nas escolas de primeiras letras, destinadas aos 
brancos pobres e livres. Naquele espaço, não estava prevista a continuidade com a 
instrução secundária e superior, que era destinada à aristocracia. Assim, a diferença 
econômica entre as províncias refletia um crescimento diferenciado de serviço de 
instrução. Como seria, então, a educação para os Surdos nesse período,  e qual 
método de ensino foi aplicado?  

Nessa época, a casa se transformou em um lugar de aprendizado, seja a casa 
do professor ou de estudantes. Nesse modelo, o tempo dispensado, o 
comportamento dos estudantes ociosos e a rotina dos encontros concorreram p ara 
inúmeras críticas e mudanças para outro método de ensino, o método Lancasteriano. 
O método Lancaster, também conhecido como Ensino Mútuo, tinha como objetivo 
ensinar o maior número de estudantes, mas sem perder a qualidade. Estimulando os 
estudantes a relacionar -se entre si, esse processo de ensino foi oportuno para o 
desenvolvimento de uma estratégia pedagógica e de compreensão para o ensino aos 
Surdos. 
  
 
Um imigrante professor Surdo francês e a institucionalização  
escolar de estudantes Surdos brasil eiros  
 

É justamente nessa empreitada da discussão, ocorrida na segunda metade do 
século XIX, à época do Segundo Império, que houve um ganho de espaço e de acesso  
dos Surdos à escola, e isso foi moldando a mentalidade das pessoas e da instituição 
escolar.  
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Castanho (2007) afirma que a institucionalização escolar, 
dependendo do tempo -espaço social em que faz parte, permite 
desenvolver na sociedade não somente o conhecimento de sua 
participação histórica, mas o processo de transmissão cultural. Não é 
somente essa visão institucional, mas a articulação institucional com 
o entorno escolar.  

Embora não tenh a dependido somente de D. Pedro II  
(figura1.1) para se constituir uma educação escolar aos estudantes 
Surdos, essa determinação encontrou ambiente fértil pelas 
condicionantes históricas e sociais que o país experimentava naquele 
momento. Era um período em que tudo girava em torno da cultura 
francesa. Além disso, na França, um grande instituto atuava nessa 
linha educativa, o Instituto Nacional dos Jovens Surdos de Paris . 

Portanto, é fácil entender a razão de o ensino para os Surdos 
brasileiros começar sob in spiração francesa, uma vez que o fundador 
e idealizador do ensino para Surdos, no Brasil, Ernest Huet (figura 1.2), 
era Surdo e francês. O professor Huet, apresentou um relatório, 4 em 
junho de 1855, ao imperador D. Pedro II, onde constava a intenção de 
criar um instituto para Surdos nos moldes dos institutos franceses.  

Professor de formação, foi diretor do Instituto de Surdos de Bourge, 
na França. Imigrou para o Brasil, em 1855, a convite do imperador D. 
Pedro II para realizar projeto e a fundação de um in stituto que 
atendesse às pessoas Surdas, no país.  

No relatório 5 entregue ao imperador, havia a preocupação de 
ensinar a todos, porém a questão da instituição ser privada ou pública 
ainda gerava discussão, porque a maioria dos Surdos pertencia a 
famílias p obres, portanto não teriam condições de pagar pelos 
estudos dos filhos. Nesse sentido, se fosse uma escola particular, em 
forma de aporte, porém, com os estudantes Surdos recebendo a 
concessão de bolsas, por meio de apoio do Império, assim seria uma 
caract erística pública.  

 
4 Em 1845, dez anos antes de propor a fundação do colégio para Surdos, Huet era proprietário do Collegio Francez 
Huet para meninos. Esse colégio funcionou, até 1851, na Rua da Ajuda, 68, no centro do Rio de Janeiro. No período 
1852 -1854, não há registro de atividade escolar de Huet. Outro dado importante que associa Huet aos Vassimon 
é a coincidência das datas de abertura e término das escolas dirigidas por ambos. O Collegio de Vassimon 
começou a funcionar em 1844, e terminou em 1861, mesmo ano do desligamento de Huet do Institu to de Surdos 
por ele fundado (ROCHA, 2010).  

5  ¿ŔåûŪƅěûŁ őŁŔ NŪśŤåŸŁ ûĂ ·æ 6ŪåŔŤĂ /åŔôŁśåǘ °Łõėå ǤƔƒƒƙǓ őǘ Ɣƙǥ ûĂśŤåõå œŪĂ ĂśśĂ ûŁõŪķĂĸŤŁ ǯåİŪśěŸå åŁ
Colégio de Vassimon, onde o Instituto funcionou nos dois primeiros anos, pode nos revelar um contato de Hue t 
õŁķ åŪŤŁŔěûåûĂś ûŁ XķőăŔěŁ ôŔåśěİĂěŔŁ åĸŤĂŔěŁŔ åŁ ûå ûåŤå ûŁ ûŁõŪķĂĸŤŁ œŪĂ ă ûĂ ƔƔ ûĂ ĪŪĸėŁ ûĂ ƓƚƗƗǰǘ 

Figura 1.1: Imperador D. Pedro II 
(1825-1891) 

 

Fonte: 
https://br.pinterest.com/pin/228417
012329745373/ . Acessado em 
junho 2021. 

 

 

 

 

 

Figura 1.2: Ernest Huet, nascido em 
Paris, em 1822, de família nobre 
francesa, ficou Surdo aos 12 anos, 
por consequência de sarampo.  

 

Fonte: Memória Institucional do 
INES (Colorização: Ramon Linhares) 

https://br.pinterest.com/pin/228417012329745373/
https://br.pinterest.com/pin/228417012329745373/
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Ademais, o número de estudantes matriculados, no início, era reduzido. A 
despeito do embate entre ser instituição escolar público -privado, o grande destaque 
foi a consolidação da ideia de incluir meninos Surdos e meninas Surdas no mesmo 
espaço educativo. Assim, a criação da escola também contribuiu para romper a 
mentalidade padrão, uma vez que, à época, o comum era escolas separadas para 
meninos e meninas.  

 
Figura 1.3a: Relatório do Prof. Surdo E. Huet ao Imperador D. Pedro II  

 

Fonte: memória institucional do INES (2020).  

 

Quadro 1: Livre tradução do Relatório do Prof. Surdo E. Huet ao Imperador D. Pedro II  

 

Relatório ao Imperador  

Vossa Majestade,  

Tenho a honra de submeter à 
apreciação de Sua Majestade a 
minha opinião como meu meio 
de ação em relação à criação de 
um estabelecimento de surdos -
mudos. Minhas intenções 
estarão em conformidade com 
seu Governo. Se preciso, aceito 
sugestões e correções nes ta 
proposta.  

Penso que sem o apoio do 
Império, é impossível criar a 
escola, pois, a maioria das 
famílias de surdos são pobres e 
não podem pagar. Então o 
Governo pode ajudar de duas 
formas: Criando uma escola 
particular ou pública. Se for 

particular, precis a oferecer 
bolsas para garantir a 
continuação dos estudos. O 
administrador particular tem 
total responsabilidade. Se a 
administração for pública, com 
seu apoio, as despesas são de 
responsabilidade do Governo, e a 
escola terá um diretor geral e de 
estudos.  

O diretor será tratado como os 
funcionários e os professores. 
Então, qual dos modelos de 
escola mais lhe agrada? Já dirigi 
o Instituto de Surdos de Bourges 
dos dois modos e posso me 
adaptar a sua escolha. Na minha 
opinião, a escola privada, com 
ajuda pública, é a melhor escolha, 
porque os diretores trabalham 
livres de burocracias 
administrativas.  

As escolas particulares recebem 
verbas e possuem recursos 
próprios, podendo comparar -se 
com as escolas públicas. Assim, 
conseguem ensinar o mesmo 
número de alunos.  Nas escolas 
públicas, as verbas são gastas 
mais com administração do que 
com ensino.  

Seja qual for o modelo de escola 
escolhido, o modo de admissão, 
regulamentos, horários e 
disciplinas serão iguais:  

1º - A verba ou bolsa de estudos 
será de nove milhões d e réis. A 
escola fornece o uniforme, que 
será parecido com o de outras 
escolas. O uniforme e os bens de 
uso pessoal são por conta dos 
pais que podem pagar. Se os pais 
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não puderem pagar, a 
associação beneficente ajudará.  

2º - As crianças serão aceitas se 
trazidas pela família, autoridades, 
padres ou pessoas de boa 
vontade. Será pedida ao Governo 
uma bolsa ou ajuda de custos 
para ela. 

3º - A ajuda será destinada a 
surdos entre 7 e 16 anos e com 
certificado de vacinação, esse 
podem ingressar.  

4º - Os estudos durarão 6 anos.  

5º - Serão 8 horas de aulas por 
dia e 4 horas de trabalhos 
manuais, oferecendo recreação 
e distração entre os estudos.  

6º - as principais matérias serão: 
história, catecismo, matemática, 
geografia, agricultura teórica e 
prática. Sobretudo, a língua usual, 
que é o mais difícil de se adquirir.  

7º - A agricultura é o estudo que 
mais combina com os surdos, 

pois necessita de exercícios 
moderados que mantém a 
saúde.  

Os conhecimentos básicos 
dessa ciência são úteis para vida 
social ou vocação dos surdos e 
será o principal trabalho manual. 
Seria bom encontrar um campo 
vasto perto da escola, para poder 
plantar variadas espécies. Não 
em associei com M. de Vassimon 
por falta de dinheiro e local 
apropriados.  

Espero aprovação da obra, 
pedindo ao governo  um terreno 
suficiente e de fácil cultivo 
combinando com a idade e a 
fraqueza das crianças, onde seria 
construída uma escola 
monumental para glória nacional 
e para o reino de Vossa 
Majestade.  

Os custos seriam pagos pelo 
governo ou por apoiadores 
autorizad os por Vossa 
Majestade. As meninas surdas 
seguirão as mesmas regras, com 

algumas exceções e serão 
ensinadas por uma instrutora 
sob minha direção. Para elas, crio 
a Sociedade Brasileira da 
Assistência aos Surdos -Mudos. 

A associação tem o objetivo de 
prestar  serviços e será composta 
por senhoras ricas da cidade, que 
suprirão suas necessidades, 
dando trabalho apropriado e não 
abandonando -as, continuando a 
ajudá-las. 

Está é minha proposta para a 
realização desta obra. Eu aceito 
as decisões de Vossa Majestade. 
Espero com confiança a 
avaliação da proposta, assim 
como sua aceitação, com 
respeito e honra.  

Vossa Majestade, eu, seu súdito.  

Rio de Janeiro, 22 de junho de 
1855.  

E.d. Huet. 

 

Fonte: Estudo de tradução em processo pelos pesquisadores Ramon Linhares e Elias Cunha Junior  
no Grupo de Pesquisas Avançadas em Libras e Estudos Surdos (GRUPES/UFSC)  

 
A intenção de Huet era proporcionar um espaço apropriado para acomodar os 

menos favorec idos, tanto social como economicamente, de modo que 
frequentassem a instituição escolar sem impedimentos.  

Huet (1856) não se acanhava em pedir mais apoio financeiro ao imperador para 
eficiência do ensino desses estudantes em processo de formação de aprendi zagem. 
A situação precária do prédio não contemplava um espaço adequado para o ensino. 
Apesar de reconhecer a importância da contribuição de D. Pedro II, o instituto ainda 
não dispunha de instalações dignas para acomodar os estudantes 6.  

 

6 Huet escreveu à Comissão Diretora responsável por acompanhar o trabalho realizado no instituto.  Com base na 
pesquisa de Rocha (2010), o instituto sof reu uma série de mudanças, tanto no ponto de vista do espaço para as 
acomodações quanto do ponto de vista das denominações e dos endereços da instituição. Cronologicamente, 
ĐěõŁŪ ûå śĂđŪěĸŤĂ ĐŁŔķåǒ ǯƓƚƗƘǞƓƚƗƙǧ Collégio Nacional para Surdos -Mudos de Ambos os Sexos, Rua dos 
Beneditos, 8; 1857/1858 ǧ Instituto Imperial para Surdos -Mudos de Ambos os Sexos, Morro do Livramento ǧ 
Entrada pela rua de São Lourenço; 1858/1865 ǧ Imperial Instituto para Surdos -Mudos de Ambos os Sexos, Morro 
do Livramento ǧ Entrada pe la rua de São Lourenço; 1865/1866 ǧ Imperial Instituto dos Surdos -Mudos de Ambos 
os Sexos, Palacete do Campo da Aclamação, 49; 1866/1871 ǧ Imperial Instituto dos Surdos -Mudos de Ambos os 
Sexos, Chácara das Laranjeiras, 95; 1871/1874 ǧ Imperial Instituto do s Surdos-Mudos de Ambos os Sexos, Rua 
da Real Grandeza, 4 ǧ Esquina da dos Voluntários da Pátria; 1874/1877 ǧ Instituto dos Surdos -Mudos, Rua da Real 
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A criação da Instituição Imperial dos Surdos -Mudos (IISM)  ocorreu somente 
em 1857, por meio da Lei n o 939, de 26 de setembro, em resposta ao pedido 
encaminhado à Câmara dos Deputados no ano anterior. Em decorrência dessa Lei, o 
instituto passa a ser subven cionado, e Huet consegue se mudar para um espaço 
maior.  

Portanto, o dia 26 de setembro 
de 1857 não foi o dia da fundação do 
instituto, mas sim da promulgação da 
Lei que o oficializou. O processo de 
ensino e as preocupações com as 
acomodações precederam à criação e 
à homologação da Lei n o 939/1857. Da 
mesma maneira, a nomenclatura 
Instituto Nacional de Educação de 
Surdos (INES)  somente foi legitimada 
cem anos depois (figu ra 1.4).7 

Em contínua formação de 
estudantes, novas matrículas vão 
emergindo no Imperial Instituto dos 
Surdos -Mudos , conforme atesta o 
documento datado de 1858. Nessa 
época, o instituto já contemplava 19 
estudantes (13 meninos e seis 
meninas). Os Surdos migrantes de 
outras províncias do Brasil também foram conduzidos à escola. Assim, a distribuição 
por províncias foi organizada da seguinte maneira: 12 estudantes do Rio de Janeiro, 
um da cidade de Niterói (RJ) e três irmãos, dois meninos e uma menin a, de Barra 
Mansa (RJ); e dois de Minas Gerais, um de São Paulo (ROCHA, 2008). Dessa maneira, 
a instituição escolar de Surdos ganha força e forma, cumprindo seu papel 
fundamental: contemplar espaço de direito a esses estudantes, agora valorizados na 
qualidade de Surdos em processo cognitivo e de compartilhamento de saberes. Um 
portal se abriu para criar novos atores, um novo caminho para dar mais visibilidade ao 
sujeito Surdo.  

Durante sua estada no Brasil, Huet contribuiu grandemente para a causa Surda. 
Apesar do desafio da Língua, da desconfiança e das dificuldades estruturais, Huet 

 
Grandeza, 4 ǧ Esquina da dos Voluntários da Pátria; 1877/1890 ǧ Instituto dos Surdos -Mudos, Rua das Laranjeiras, 
60; 1890/1956 ǧ Instituto Nacional de Surdos -Mudos, rua das Laranjeiras, 82/232 (mudança de numeração); 
1957/atual ǧ XĸśŤěŤŪŤŁ såõěŁĸåİ ûĂ ?ûŪõåøñŁ ûĂ ·ŪŔûŁśǓ °Ūå ûåś jåŔåĸĪĂěŔåśǓ ƔƕƔǰ Ǥ°|0T Ǔ ƔƒƒƚǓ őǘ ƓƖƒǥǘ  

7  ǯ?ķ ĪŪİėŁ ûĂ ƓƛƗƙǓ ĐěĸåİķĂĸŤĂ Ł ûĂõŔĂŤo de mudança do nome do Instituto foi assinado pelo Ministro da 
Educação, Clóvis Salgado, e pelo Presidente da República, Juscelino Kubitscheck. A Instituição passou a ser 
denominada Instituto Nacional de Educação de Surdos ǧ Xs?·ǰ Ǥ°|0T Ǔ ƔƒƒƚǓ őǘ ƛƗǥǘ 

Figura 1.4: fachada do INES em 1926. 

 
Fonte: Memória Institucional do INES (2020).  
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deixou um grande legado material e histórico que ajudou a tirar o Surdo da 
invisibilidade. Para efeito histórico, ele fez emergir a importância de agregar esses 
estudantes em uma instituição escolar.  

A valorização desses estudantes Surdos, por meio de Huet, em suas 
dignidades e no processo de ensino -aprendizagem, foi extremamente importante 
para a autoestima deles. Porém, isso não aconteceu apenas pelo fato de Huet ser um 
professor Surdo, mais do que isso, ele foi o primeiro diretor imigrante Surdo que 
compartilhou tudo o que a cultura Surda francesa pode nos oferecer: a língua no 
modo de sinalizar e seu uso na comunicação compartilhada entre os estudantes 
Surdos brasileiros. Porém, o mais importante é que em sua breve passagem pelo 
instituto, interrompida abruptamente por divergências político -administrativas, Huet 
contribuiu para tirar os Surdos bras ileiros da UTI histórica em que viviam, e os 
apresentou à sociedade.  

Pombo (2010, p. 172), citando Letícia Gregório Canelas, enfatiza 
œŪĂ ǯo período de 1854 -1862 revelou a existência de uma rede de 
assistência mútua entre os imigrantes franceses residentes no Rio de 
fåĸĂěŔŁǰǘ  śśěķǓ ă őŁśśĝŸĂİ ûěƅĂŔ œŪĂ Ăķ ķĂěŁ å ĂśśĂ õŁśķŁőŁİěŤěśķŁ
cultural, Huet deixou sua marca histórica e linguística.  

A dupla realidade cultural, francesa e brasileira, Surda e ouvinte, 
desse cosmopolitismo, experimentado nos espaços do instituto, aliada 
ao legado deixado por Huet, serviram de aporte aos futuros diretores do 
instituto para o direcionamento do processo educac ional a ser ofertado 
aos Surdos. Como o caso do médico Tobias Rabello Leite (figura 1. 5), 
designado para ser diretor, lá permanecendo por 28 anos (1868 a 
1896).  Leite tinha como preocupação se aproximar do Instituto de 
Surdos de Paris, buscando envolver outras províncias brasileiras. Leite 
também traduzia e reproduzia vários livros, manuais e compêndios 
franceses, alguns deixados por Huet, e outros conseguidos junto ao 
Instituto de Paris, para entender como poderia educar os Surdos 
brasileiros.  
  
 
Meninos e meninas Surdas vão à escola: alcance Nacional no Século XIX  
 

Tobias Leite defendia a ideia de o instituto ser estendido para outras 
províncias. A preocupação estava em querer registrar e agregar os estudantes 
Surdos dessas regiões do território brasileiro. Assim, solicitou ao comissário do 
governo que disponibilizasse registros da presença  desses estudantes em cada 
província do país.  

Figura 1.5: Tobias Rabello 
Leite, pintura óleo sobre 
tela, 1895.  

 

Fonte: Memória 
Institucional do INES 
(2020).  
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Ao analisar os dados trazidos pelo censo de 1870 (Tabela 1.1), observa -se um 
total de 282 meninos e 186 meninas, menores de 14 anos, perfazendo um total de 
468 estudantes, mas ao verificar os maiores de 14 anos , esse número sobe para 924, 
chegando ao total geral de 1.392 estudantes Surdos no território brasileiro na época. 
Isso mostra a importância em dar visibilidade ao acesso escolar de Surdos. Além 
dessa dinâmica de trazer os Surdos de outras províncias, obse rva-se que a questão 
de gênero também estava em pauta na prática de ensino, especialmente com as 
meninas.  
 

Tabela 1.1: quantitativo de estudantes do Instituto dos Surdos -Mudos (1871). 

Província  
Menores de 14 anos  Maiores de 

14 anos  
Total  

Sexo masculino  Sexo feminino  

São Paulo  81 49  402  532  

Minas Gerais  41 35  82  158  

Rio Grande no Norte  34  21 64  119 

Paraná  30  27 58  115 

Ceará  16 15 49  80  

Pernambuco  20  7 52  79  

S. Pedro*  16 9 34  59  

Sergipe  11 4 33  48  

Parahyba  6 3 34  43  

Maranhão  7 1 34  42  

Rio de Janeiro  4 5 31 40  

Santa Catarina  7 2 21 30  

Alagoas  6 3 12 21 

Espírito -Santo  3 5 11 19 

Amazonas    7 7 

Soma  282  186  924  1.392  

 

Fonte: Relatório do Instituto dos Surdos -Mudos. Pelo diretor Tobias Leite, de março de 1871, ao 
Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do Império, Conselheiro João Alfredo Correia de 
Oliveira. Dados da Memória Institucional do INES (2020).  

* Província de São Pedro do Rio Grande do Sul, atualmente o Estado do Rio Grande do Sul.  
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Com o acolhimento de estudantes Surdos, a prática de ensino estava 
em fluxo e apresentava várias disciplinas, como: ǯ?śõŔěőŤå Ă İĂěŤŪŔåǓ
Elementos da língua nacional, Grammatica, Noções de religião e dos 
deveres sociais ǧ Catecismo, Geographia, História do  Brasil, História 
śåđŔåûå Ă őŔŁĐåĸåǓ  ŔěŤėķĂŤěõåǓ 6ĂśĂĸėŁ Ă ?śõŔěőŤŪŔåøñŁ ķĂŔõåĸŤěİǰ
(ROCHA, 2010, p. 43). Além dessas disciplinas, outras atividades eram 
realizadas nas oficinas profissionalizantes, onde os estudantes Surdos 
adquiriam um ofício. Nessa épo ca, temas sobre o uso da articulação labial 
e/ou do oralismo já eram debatidos, porém como prática optativa, e não 
obrigatória.  

A questão sobre qual método didático mais adequado a ser 
efetivado para a realidade brasileira já era debatida antes mesmo dos 
efeitos negativos do Congresso de Milão , ocorrido na Itália, em 1880 , que 
considerava o método oral superior ao dos sinais. Aqui, alguns professores 
defendiam o uso do oralismo, porém outros tinham a clareza da 
importância da Língua de Sinais 8 como modo c omunicativo dos Surdos.  

A estratégia era a aproximação da instituição com a sociedade para 
que as pessoas tomassem conhecimento do papel desempenhado pelo 
instituto, e assim valorizassem seu trabalho. Justamente nesse contexto, o 
contato do aluno Flausino José da Gama com um livro francês que 
apresentava um sinalário em língua de sinais francesa, produzido por um 
Surdo do Instituto de Surdos de Paris, por nome de Pierre Pélissier  (figura 
1.6) ǧ Foi poeta, literato e professor de Surdos, em meados do século XIX 
na França, na Escola Imperial para Surdos -Mudos de Paris. Registrou um 
Dicionário para a legitimidade da Língua de Sinais Francesa. Essa obra 
documental em sinalários serviu de referência para o Surdo brasileiro 
Flausino José da Gama. 
 
 

O legado linguístico de Flausino José da Gama  
para os estudantes Surdos brasileiros  

 
Com a elaboração da obra Iconographia dos Signaes dos Surdos -Mudos , 

publicada em 1875 (figura 1. 7), Flausino José da Gama contribuiu grandemente para 
a área educacional, sobretudo linguística, não apenas como marca documental, mas 
em legitimidade cultural. Os sinalários apresentados por Flausino contemplaram os 
entendimentos de léxico que até hoje são usados pelo Surdo brasileiro.  Pesquisas 

 

8  Sobre o uso da expressão Língua de Sinais, torna -se oportuno compreender o devido contexto histórico 
apresentado. A Libra ainda não estava reconhecida como a Língua dos Surdos no âmbito nacional, conforme 
consta na Lei n o 10.436/2002.  

Figura 1.6: Surdo Frances 
Pierre Pélissier (1814-1863) 
quando jovem e velho.  

 

  

Fonte: Musée d'Histoire  
et de Culture des Sourds  
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consideram que esse primeiro reg istro da Libras foi cunhado de um material com 
ilustrações de sinais da Língua de Sinais Francesa (LSF) justapostos e apresentados 
como equivalentes com termos traduzidos para a Língua Portuguesa: Iconographia 
of the signaes of the deaf mute , by the deaf Flausino José da Gama, in 1875 
comparing it with the original Icnographie des signes  by P. Pelissier, professor of the 
deaf and dumb at the Imperial Institute of Paris.  

 
Figura 1.7: õŁķőåŔåøñŁ ĂĸŤŔĂ ěķåđĂĸś ûĂ őæđěĸåś ûåś ŁôŔåś ǯXõŁĸŁđŔåőėěå ûŁś
Signaes dos Surdos-rŪûŁśǰ ǤN r Ǔ ƓƚƙƗǥ Ă ǯXõŁĸŁđŔåőėěĂ ûĂś śěđĸĂś ĐåěśåĸŤ
őåŔŤěĂ ûĂ Ǳİǜ?ĸśĂěđĸĂķĂĸŤ őŔěķåěŔĂ ûĂś śŁŪŔûś-ķŪĂŤśǲǰ Ǥ­?jX··X?°Ǔ ƓƚƗƘǥǘ 

  

 

 

 
Fontes: < https://drive.google.com/file/d/1vJt7 -

BiHOsyJTwK5n2gxwA1xpEYCum7i/view > e 
<https://gallica.bnf.fr/ark:/12148/bpt6k131991f/f22.image >. 

 
 

Aquém da arbitrariedade da justaposição entre termos da LSF e a Língua 
Portuguesa, a  pesquisadora Sofiato  (2011) considera Flausino uma grande referência 
não só pelo pioneirismo, pois seu registro tem um valor real maior para a literatura 
Surda brasileira, mas principalmente pela sua obra ter sido compilada e desenhada 
por um Surdo.  

A precisão das imagens lit ográficas, dos sinalários, trazidas por Flausino foi 
possível graças ao esforço e a dedicação demonstrada no curso de desenho mediado 
por Eduard Rensburg, que, além de ensinar desenho litográfico, também colocou sua 
oficina a serviço da obra de Flausino.  

https://drive.google.com/file/d/1vJt7-BiHOsyJTwK5n2gxwA1xpEYCum7i/view
https://drive.google.com/file/d/1vJt7-BiHOsyJTwK5n2gxwA1xpEYCum7i/view
https://gallica.bnf.fr/ark:/12148/bpt6k131991f/f22.image
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A produção não se tratava da elaboração de um simples desenho, mas de 
apresentar os sinais para a realidade brasileira, tanto em preparação como em 
orientações. Flausino contou também com o incentivo de Tobias Leite  para que 
pudesse criar a iconografia com os sinais praticados no Brasil. Esse trabalho foi além 
dos moldes simples do alfabeto, pois apresentou novos sinais com características 
próprias do território brasileiro.  
·ŁĐěåŤŁ ǤƔƒƓƓǥ ûĂśŤåõå œŪĂǓ ĂķôŁŔå ŤĂĸėå ŪśåûŁ õŁķŁ ôåśĂ Ł ǯûěõěŁĸæŔěŁǰ ĐŔåĸõĆś ûĂ
Pelissier, o trabalho de Flausino se tornou muito importante, pois, além de registrá -lo 
pelo seu olhar, sua versão serviu de aporte para todos os interessados no acesso e 
na compreensão comunicativa. Talvez Flausino nunca tenha dimensionado a 
importância de sua ação e o quão primoroso foi seu trabalho e empenho para deixar 
um bom registro para as gerações futuras.  

Evidentemente, deve -se entender que, embora alguns traços desses 
sinais tenham semelhanças com o francês, a preocupação de Flausino em 
adequá-los ao contexto dos estudantes Surdos brasileiros torna seu trabalho 
imensurável. Assim, o acesso linguístico no século XIX foi oportuno para 
garantir a importância enunciativa/comunicativa da Língua de Sinais (figura 
1.8). 

Sobre a obra de Flausino da Gama, Campello (2011) considera que o 
caráter fonético -fonológico da Língua de Sinais Francesa miscigenou a 
constituição da Língua de Sinais Brasileira. Para a autora, p elo fato de a 
comunicação ágrafa prevalecer entre os Surdos sem nenhum registro de 
sinais anterior aqui no Brasil, a obra de Flausino deve ser considerada um 
registro documental de extrema importância. Nessa direção, fica aqui um legado para 
que estudos ul teriores ampliem horizontes sobre a origem da Língua de Sinais no 
Brasil. 

Esse é um dado importante para refletir sobre a questão linguística e 
educacional de Surdos, isto é, a disseminação da Língua de Sinais e as variações 
linguísticas em cada formato re gional e contextual. Ao pensar a comunicabilidade 
com a Língua de Sinais como aporte linguístico, entende -se esses mesmos 
estudantes como reprodutores/compartilhadores ǧ o que aprenderam seria 
repartido quando retornassem para seus estados de origem, para suas províncias e 
para suas casas. 

 
 

Surdos escravos e ex -escravos vão à escola no Brasil   
 

 Conforme o Decreto n o 1.331, de 17 de fevereiro de 1854, a escola primária (a 
partir de 7 anos de idade) e a secundária, deveriam ser gratuitas. Assim, conforme o 
decreto, as escolas públicas do Império deveriam aceitar todo e qualquer estudante, 

 
Figura 1.8: sinal 
correspondente  
a "Bello"  (1875). 
Fonte: (GAMA,  
1875, p. 28). 
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desde que fosse livre ǧ inclui ndo escravos alforriados, vacinados e não portadores de 
doenças contagiosas. A escravidão dos negros tornava a vida dessas pessoas 
extremamente difícil; muitos sofreram castigos físicos e/ou morais (e os filhos 
também), não tinham acesso à escola e eram ob rigados a enfrentar trabalhos 
pesados. A situação dos Surdos negros em meio à condição de precarização humana, 
mesmo que alforriados ou livres, era ainda pior ǧ daí a importância que o acesso 
fornecido pelo Instituto de Surdos significou na vida dessas pes soas. Registros dão 
conta da frequência de pessoas de origem negra estudando e morando no instituto.  

Pode -se inferir que as famílias dessas crianças, por não querer vê -las como 
filhos do escravismo, talvez entendessem a condição de abandonados e o acesso a o 
instituto escolar, que os acolheu, como uma saída para receberem, além da guarida, 
a instrução necessária.  

Diante dessa conjuntura, Tobias Leite , preocupado em atender a todos os 
estudantes Surdos, compreendia que a educação deveria ser popular. Para ele , esse 
impulso permitiria engajamento para executar não somente o papel da instituição, 
mas também a garantia da pessoa Surda ao ensino -aprendizagem. Pensando nisso, 
ele encaminhou pedido ao imperador para que, se possível, fossem criados institutos 
em algumas outras províncias 9  a fim de propiciar o atendimento aos Surdos 
espalhados Brasil afora.   

 
 

Instituições escolares de Surdos na república  
 

Com o advento do período republicano, e refletindo as necessidades de uma 
sociedade que estava sob a égide da expansão urbana, a necessidade da ampliação 
do atendimento aos Surdos no âmbito escolar ainda passava por um processo de 
discussão sobre a prática  e o método de ensino mais adequados. Alguns, de maneira 
primorosa, respeitavam o uso da Língua de Sinais, como processo formador e de 
comunicação. Mas outros incentivavam a adesão exclusiva ao método do oralismo. 
Esse embate ainda se mostraria fértil por muitos anos, de acordo com a filosofia de 
cada gestão do instituto, sobretudo no tocante à prática de ensino.  

Para não ficar somente no INES como única referência de ensino aos Surdos, 
no que pese seu valor como patrimônio histórico e escolar inegável, co m grandes 

 

9  ǯTrês na província  de Minas Gerais (Diamantina, Barbacena e Uberaba); Dois na província da Bahia (Feira de 
Santana e Caravelas); Dois na província de São Paulo (Capital e Tietê); Um na província de Goiás; Um na província 
do Ceará, que atendesse aos surdos das províncias do Piauí, Maranhão e Pará; Um na província de Pernambuco, 
que atendesse aos surdos das províncias do Rio Grande do Norte, Paraíba, Alagoas e Sergipe. Para o Instituto 
localizado no Rio de Janeiro, ficaria a tarefa de atender também aos surdos do Espírito Sant o e o encargo de 
preparar professores em um curso normal destinado a habilitar profissionais para os Institutos a serem criados. 
sŁ ŔĂİåŤłŔěŁ ķěĸěśŤĂŔěåİ ûŁ åĸŁ ûĂ ƓƚƚƘǓ õŁĸśŤå œŪĂ Ł õŪŔśŁ ĸŁŔķåİ ĸñŁ ĐŪĸõěŁĸŁŪ őŁŔ ĐåİŤå ûĂ åİŪĸŁǰ Ǥ°|0T Ǔ
2010, p. 53 -54). 
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contribuições à escolarização dos Surdos brasileiros, outras instituições 
também tiveram papel importante nesse cenário. Santos (2018) destaca 
algumas instituições escolares e seu processo de receptividade de 
estudantes Surdos nos projetos educativos ou de formação escolar, de 
modo a engajá -los no ambiente educativo, como visto a seguir.  

O Instituto Central do Povo (ICP)  (figura 1.9), fundado em 1906, no 
Rio de Janeiro, teve grande destaque à época da direção do ex -diretor do 
INES, João Brasil Silvado, em 1913, onde a função de repetidores para 
acompanhar os Surdos nas atividades nos exercícios e em caso de 
necessidade substituir os professores. Assim, eram nomeados se 
provassem estarem habilitados quanto aos conteúdo s da matéria escolhida.  

Entre os nomeados para a formação dos estudantes Surdos, estava o 
seu filho João Brasil Silvado Júnior que fundou a Associação Brasileira dos 
Surdos Mudos (A.B.S.M)  (figura 1.10), desenvolvendo atividades voluntárias 
para o Projeto de Ação Social para Surdos. Nessa instituição filantrópica 
religiosa, criou -se um departamento especial para Surdos a fim de 
contemplar atividades extraescolares para orientações educacionais, como 
curso de datilologia e orientações cotidianas. Vale destacar que Registre -se 
aqui a presença dos Surdos Ernesto da Conceição e Jeronymo dos Santos.  

O Asilo para Moças Surdas Mudas de Itajubá , criado em 1912, em 
Minas Gerais, era administrado por grupos de frei ras, mas o número de 
meninas que frequentavam esse estabelecimento era muito pequeno. A 
prática de ensino e orientação educativa estava direcionada ao serviço 
doméstico e a algumas atividades como trabalhos manuais, ensino da leitura, 
da escrita ou da ling uagem falada. A intenção era formar essas meninas para 
torná -las úteis às tarefas práticas. Ali, o método oral na prática educativa era 
muito forte.  

Em São Paulo, Nicoláo Carusone, adepto do método oral puro, criou, 
em 1911, o Instituto Paulista de Surdos rŪûŁś ǯ°ŁûŔěđŪĂś  İŸĂśǰ, em 
homenagem ao ex -governador de São Paulo e ex -presidente dos Estados 
Unidos do Brasil, Francisco de Paula Rodrigues Alves, falecido em 1906. Era 
em um espaço pequeno com limitado número de estudantes Surdos. A 
instituição tinha a poio do governo e, assim, foi permanecendo em sua prática 
de ensino oralista. Desse modo, as turmas eram divididas para atender a dois 
grupos: um composto por meninas (figura 1.12) e outro, por meninos (figura 
1.13). Para Carusone, os fracassos não estavam na concepção da deficiência, 
e sim no modo como era aplicado o ensino. O instituto foi extinto com a 
morte de Carusone.  

A importância dessa instituição, pela tradição histórica e pela 
infraestrutura institucional, estava arraigada na área médica paulista,  cuja 

Figura 1.10: Sob a direção 
do Dr. Brasil Silvado Júnior 
foi iniciado o primeiro 
projeto de ação social para 
Surdos (curso de datilologia 
e atividades 
extraescolares).  

  

Fonte: Acervo do Instituto 
Central do Povo.  

 

Figura 1.12: Instituto 
Paulista de Surdos Mudos 
ǯ°ŁûŔěđŪĂś  İŸĂśǰ 0İåśśĂ
Femenina. 

 

Fonte: Memória 
Institucional do INES 
(2020).  

 

Figura 1.13: Sala de Aula do 
Instituto Paulista de Surdos 
rŪûŁś ǯ°ŁûŔěđŪĂś  İŸĂśǰ Ɠƍ
Classe Masculina. 

 

Fonte: Memória 
Insti tucional do INES 
(2020).  
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mentalidade, à época, tinha por diretriz a seleção de estudantes. Cunha 
Júnior (2015) destaca que eram diagnosticados aqueles que não tinham 
condições de estudar em escola comum e por isso eram encaminhados 
para escolas de método ortofônico que pudessem fazer o tratamento 
ĂķĂĸûåŤěśŤå őåŔå ǯõŁŔŔěđěŔ å Đåİåǰ10. 

O autor apresenta o Instituto Santa Teresinha , de São Paulo, 
fundado em 1929, na cidade de Campinas, mas que teve a sede mudada 
para a cidade de São Paulo, em 1933, onde passou a funcionar como 
internato de meninos e meninas Surdas. Nessa instituição, conforme 
Albres e Saruta (2012), os estudantes Surdos passaram por diversos 
processos adaptativos, como é o caso da imposição do oralismo (Figura 
1.15), proposta pela própria determinação institucional e pela postura dos 
que estavam em atuação na prática de ensino, bem como, mais tarde, 
pelos métodos de comunicação total  e a educação bilíngue . 

Comunicação total foi uma corrente que apareceu no decorrer das 
décadas de 1970 e 1980, cujo objetivo estava em relacionar a 
compreensão entre Surdos e ouvintes. Poderia ocorrer por meio da 
utilização de diversos recursos, dentre eles, fala, sinais, gestos, entre outros modos 
de interpretação. A proposta não era estabe lecer uma língua, mas sim garantir meios 
para compreensão enunciativa (CICCONE, 1990).  

Em meio à tentativa da comunicação total, ainda se interpretava os sinais como 
recursos e/ou somente como apoio de comunicação, não reconhecendo de fato a 
Língua de Sinais como língua que apresenta um sistema linguístico. Assim, a 
comunicação total não se sustentou porque, no que diz respeito ao ensino da Língua 
de Sinais, era direcionada para o ensino na modalidade oral. Daí a Comunidade Surda 
se sentir incomodada, pois a prática não se processava na língua natural dos Surdos, 
a Língua de Sinais. 

Cunha Júnior (2015) salienta que a preocupação por parte da Comunidade 
Surda era contínua, no sentido de melhorar a prática de ensino escolar e, sobretudo, 
toda a estrutura pedag ógica e institucional para contemplar a Língua de Sinais nas 
disciplinas e a compreensão da existência de uma cultura. Então, em 1987, a 
Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos (Feneis)  surgiu em 
somatória às outras instituições representati vas no cenário nacional (a figura 1.6 
representa esse contexto).  

Com a criação da Feneis, agregando Surdos estudantes, ex -estudantes, 
professores, intérpretes à educação dos Surdos, as pautas e discussões estavam 
relacionadas ao incômodo com a instituição escolar que usava o método oral na 
prática pedagógica, não respeitando os direitos dos Surdos. Nesse ambiente 

 

10  Pegamos como exemplo o Instituto Santa Terezinha que fazia o uso do método oral que bania o uso da língua 
ûĂ śěĸåěś ŁŪǓ õŁķŁ ĂŔå õŁķŪķ õěŤåŔ å ăőŁõåǓ Ł ŪśŁ ûĂ ǯķĝķěõåśǰ ŁŪ ǯđĂśŤŁśǰǘ 

Figura 1.15: Pesquisa 
realizada pela autora 
Teixeira (2008) exercícios 
acústicos na classe auditiva 
em Bourg La Reine. As 
irmãs estudaram em Paris 
para aplicar o método com 
os estudantes  no Instituto 
Santa Teresinha.  
 

 
 
Fonte: Jornal Correito 
Popular, do dia 20 de 
janeiro de 1933.  
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prevalecia a visão patológica da surdez que se estendia às demais escolas da rede 
pública e privada existentes no país.  Para a Feneis, se os Surdos vão à escola, torna -
se necessário discutir de qual modelo de escola se está falando para atender a 
demanda Surda.  
 
 
Surdos vão à escola: integração ou inclusão?  
 

A terminologia pedagogia da integração  surge como pauta nos anos de 1970 
e vai até o final d os anos de 1980 no sentido de entender a família e a comunidade 
interligadas com a estrutura física e pedagógica da instituição. Haja vista as 
experiências pelas quais os estudantes Surdos passaram nas instituições escolares, 
nos moldes da educação especia l, que era comum, não havia ali uma compreensão 
cultural e linguística do indivíduo Surdo. Nesses territórios, os Surdos tiveram que se 
adaptar de acordo com a realidade estabelecida, em cada momento. Situações como 
essas tornam o processo de conquista de diretos cada vez mais longe de ser 
alcançado, uma vez que não se contempla o Surdo que vai à escola na expectativa de 
conquistar uma formação digna como cidadão alfabetizado e crítico, detentor de 
opiniões com conteúdo ǧ ainda mais com as ofertas pedagógicas atreladas às 
amarras da velha mentalidade de uma só língua.  

Nos anos de 1990, os conceitos de exclusão para inclusão refletirão no 
ambiente escolar dos Surdos. Diante do cenário trazido pelas políticas educacionais, 
a inclusão aparece como modelo ideal para que a pessoa Surda, ao ir à escola, supere 
aquelas condições de integração e se sinta incluída. Assim, a inclusão visa contemplar 
o ponto de vista ético, moral e subjetivo, porém os adeptos dessa corrente se 
esquece ram do mais importante: a condição linguística. Nessa direção, fica a 
pergunta: será que a inclusão apenas substituiu a velha nomenclatura da integração? 
Daí porque, incomodados, os Surdos buscam um caminho pedagógico e institucional 
para que o aspecto lin guístico seja de fato e de direito correspondido.   

Nesse contexto, os Surdos levantam a bandeira da escola bilíngue de Surdos 
por meio do documento "A Educação que Nós, Surdos, Queremos" (1999),  e voltam 
a assumir seu protagonismo. O documento foi elaborad o por ocasião do V Congresso 
Latino -Americano de Educação Bilíngue para Surdos, realizado naquele ano em 
Porto Alegre.  

Cunha Júnior (2015, p. 187) destaca que, 
[...] esse documento está pautado em três eixos temáticos, a saber: o primeiro 
Políticas e Práti cas Educacionais para Surdos; o segundo, Comunidade, 
Cultura e Identidade; o terceiro, Formação do Profissional Surdo. O 
documento apresenta 147 tópicos, entre os quais estão o estabelecimento 
de propostas pedagógicas, princípios educativos, estrutura esco lar, 
formação de profissionais etc.  

 



    

EBS: Fundamentos históricos e legais      |   51 

 

Essas propostas têm norteado o projeto da Feneis, assim como a produção 
acadêmica, no sentido de alavancar a implementação e a consolidação da educação 
bilíngue de Surdos no Brasil.   

Com a virada do milênio, o termo inclusão em Língua de Sinais significa estar 
na mesma escola que todos, ou seja, Surdos misturados aos ouvintes na escola 
regular. Isso indica a concepção de inclusão que foi estrategicamente organizada 
pelos órgãos públicos e que afetou diretamente o aprendizado dos Surdos, 
desconsiderando seu aspecto cultural -linguístico.  

Apesar de a Lei nº 10.436/2002  reconhecer a Língua de Sinais, que desde 
então passa a ser definida como Língua Brasileira de Sinais (Libras), como meio legal 
de comunicação e expre ssão e língua de instrução desses estudantes, a Libras não 
poderá substituir a modalidade escrita da Língua Portuguesa. Nessa perspectiva, a 
inclusão tem sido perversa aos Surdos, pois, sem seu referencial linguístico, eles 
ficam perdidos nas escolas brasi leiras, sem seus pares Surdos.   

A Federação Mundial de Surdos  passou a incluir em sua agenda a questão da 
ǯěĸõİŪśñŁǰ ĸŁ śĂĸŤěûŁ ûĂ đåŔåĸŤěŔ åõĂśśŁ Ăķ ěđŪåİûåûĂ ûĂ õŁĸûěøŏĂśǓ õŁĸśěûĂŔåĸûŁ-
se as diferenças dos Surdos, como um modo de garantir as escolas bilí ngues, pois são 
os espaços nos quais os Surdos têm as mesmas condições dos colegas ouvintes para 
interagir em sua língua e desenvolver conhecimentos escolares. A inclusão, nesse 
sentido, não se reduz a colocar o estudante em qualquer escola pública, mas si m em 
garantir que os Surdos sejam devidamente incluídos, tendo o direito de estarem 
agrupados para que a educação aconteça realmente em sua língua, e inclua também 
todas as questões culturais e sociais implicadas em sua vida com a presença de 
professores S urdos e professores bilíngues em Libras e Língua Portuguesa.  
 

Surdos vão à escola bilíngue de Surdos:  
propostas e reflexões  
  

[...] Evidentemente foi o caminho que a Comunidade Surda encontrou ante as 
atitudes arbitrárias que impulsionam as políticas educ acionais que envolvem 
os Surdos. Com intuitos de atender às novas demandas Surdas desponta um 
acentuado movimento em defesa da permanência e do fortalecimento das 
escolas para Surdos, agora com forte tendência para o bilinguismo (Língua de 
Sinais, como língua natural e língua portuguesa como segundo idioma). 
(CUNHA JÚNIOR, 2015, p. 221). 

 
Com base na experiência já adquirida, Cunha Júnior (2015) enfatiza que a 

educação bilíngue de Surdos contempla a Libras como L1 e o português como 
processo de aprendizagem  na modalidade escrita, como cultura material escolar e 
representatividade como cidadão brasileiro. O autor compreende que, no longo 
caminho percorrido para romper o estado de marginalização social sofrido pelo 
Surdo brasileiro, muralhas foram construídas,  e, por isso, as lutas dos Surdos em 
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contínuo processo são as marretas para derrubá -las, ou seja, várias barreiras foram 
vencidas no dia a dia do sistema educacional, tanto por ideologias, comportamentos, 
culturas, discursos políticos, como por mentalidade s excludentes ou impregnadas de 
preconceitos e de rejeições linguísticas.Assim, como aponta Cunha Júnior (2015), a 
defesa de uma escola bilíngue mobilizou a Comunidade Surda e conquistou o apoio e 
a atenção da opinião pública, da imprensa e de parlamentare s para a proposta trazida 
pelo Movimento Surdo.  

Para evitar o trauma de ignorar a história, a questão educacional, bem como, o 
processo linguístico e cultural dos Surdos, essa foi a maneira encontrada para engajar 
comunidades Surdas e sobretudo o povo Surd o. Por meio do movimento 
reivindicatório, os Surdos defendiam propostas que atendessem as demandas da 
Educação Escolar Bilíngue de Surdos de modo a legitimar sua identidade cultural.   

A capacidade de refletir a partir de si mesmo caracteriza a consciência.  
Consciência de um ser livre, responsável, racional, com sentimentos e outras 
características que dão a identidade individual e, posteriormente, a social. É o 
śĂĸŤěķĂĸŤŁ ûĂ ěûĂĸŤěûåûĂǓ ûĂ śĂŔ ǯĂŪ ķĂśķŁǰǓ œŪĂ ĂĸđİŁôå Łś ĂśŤåûŁś
corporais e mentais articulad os entre passado, presente e futuro. (WEBER, 
2013, p. 44). 

 
O enfrentamento dos desafios é a oportunidade para adquirir consciência 

como pessoa, e sujeito histórico e cultural, também para entender o mundo 
experimentado, ensinado e aprendido no grupo famil iar, social e/ou escolar.  

A maneira como cada um percebe seu entorno qualifica e/ou quantifica suas 
experimentações na convivência com o outro, expressa pela linguagem corporal, 
gestual e espacial. Implica, segundo Weber (2013), as dimensões da subjetividade, da 
objetividade e da intersubjetividade. Subjetividade pela percepção e aceitação de sua 
identidade cultural linguística; objetividade para romper o estado de marginalização 
histórico/social em afirmação, por uma escola que ofereça infraestr utura adequada 
e digna, juntos aos seus pares; e intersubjetividade na convivência com o outros, em 
compartilhamento de saberes.  

Com a tomada de consciência como sujeito da educação, os Surdos passam a 
reivindicar o acesso a uma escola humanizada, que aten da a sua pluralidade cultural 
e linguística de modo que, pelas mesmas razões, conforme aponta Cunha Júnior 
(2015), eles possam interagir para se afirmar sobre uma base de igualdade que não 
seja relativa, mas verdadeira.  
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  Pequeno banco de imagens da Educação de Surdos no Brasil  
 

  

Figura 1.16: Mosaico de 
imagens das primeiras 
escolas de Surdos do 
Brasil: Instituto Nacional 
de Educação de Surdos 
(RJ), Instituto Santa 
Terezinha (SP) e 
Instituto São Paulo (SP).  

 

 

Fonte: 
https://portal.museudain
clusao.org.br/  e acervo 
pessoal dos 
pesquisadores.  

https://portal.museudainclusao.org.br/
https://portal.museudainclusao.org.br/
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Figura 1.17: Mosaico de 
imagens de diversas 
instituições, coletivos, 
associações, cartazes e 
eventos de Surdos do 
Brasil: Instituto Nacional 
de Educação de Surdos 
(RJ), Instituto Santa 
Terezinha (SP), Instituto 
São Paulo (SP), Centro 
de Integração da arte e 
Cultura dos Surdos 
(CIACS), entre outros.  

 

 

Fonte: 
https://porta l.museudain
clusao.org.br/  e acervo 
pessoal dos 
pesquisadores.  

https://portal.museudainclusao.org.br/
https://portal.museudainclusao.org.br/
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2. MARCOS LEGAIS E 
DOCUMENTAIS:  

bases para um projeto  
educacional específico  

 
 
 
 
 
 
Diante das transformações ocorridas, nas últimas duas décadas, observa -se no 

Brasil a implementação de diversas leis e regulamentações voltadas à educação dos 
Surdos influenciada pela Convenção da Organização das Nações Unidas de 2006, no 
tocante aos direitos das pessoas com deficiência. Com o intuito de estabelecer 
diretrizes para a formul ação de políticas públicas e práticas pedagógicas direcionadas 
à inclusão escolar, como um referencial para todas as leis e políticas brasileiras, o 
Ministério da Educação (MEC) apresentou, em 2008, a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva d a Educação Inclusiva. 

No entanto, ao percorrer a trajetória do Surdo e suas diferentes 
representações linguísticas, culturais e sociais no âmbito educacional, é possível 
compreender que o processo educacional deve acontecer sob uma perspectiva da 
Educação Bilíngue, sendo tais diferenças consideradas na proposição da educação de 
Surdos, a principal delas é a importância do agrupamento dos estudantes Surdos para 
trabalhar com seus pares. Na próxima seção, será detalhado o percurso legal desde o 
início dos anos 1990, sob a influência da Declaração de Salamanca, até 2014, com a 
legitimação da educação bilíngue de Surdos no Plano Nacional de Educação (Lei n o 
13.005/2014).  

  
 

Política educacional e linguística para Surdos:  
ontem, hoje e amanhã  
 

As políti cas públicas nem sempre estão em consonância, e no caso das que 
envolvem Surdos e as comunidades Surdas quanto à Libras, há algumas ações que 
não são convergentes, gerando várias perdas para a educação de Surdos no Brasil.   
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As políticas linguísticas reconh ecem a Libras como língua nacional por meio da 
Lei no 10.436/2002 e implementam uma série de ações que envolvem um 
planejamento linguístico favorável à valorização da Libras e do reconhecimento de 
fato de seu status  linguístico. Isso inclui a obrigatorieda de de oferecer Libras para 
todas as licenciaturas e cursos de fonoaudiologia, assim como a criação dos cursos 
de Letras -Libras para formar professores de Libras de Pedagogia Bilíngue (Libras e 
Língua Portuguesa) para formar professores para atuarem na educ ação bilíngue de 
Surdos na educação infantil e nos anos iniciais da educação básica, e de Língua 
Portuguesa para Surdos como L2.  

No entanto, o movimento das políticas educacionais percorreu um caminho 
paralelo. Mesmo reconhecendo e moldando a educação bil íngue de Surdos à 
compreensão da educação inclusiva dentro de escolas comuns, nas escolas em que a 
Língua Portuguesa é L1 ocorre uma dispersão dos Surdos, que acabam ficando 
isolados entre vários estudantes ouvintes, sem contato com seus pares. Desde a 
Declaração de Salamanca, em 1994, foi recomendada que a inclusão das pessoas com 
deficiência deveria acontecer em todas as escolas regulares, no entanto a política 
educacional brasileira ignorou a recomendação. No próprio documento, é chamada a 
atenção para a  diferença que se estabelece com uma língua de sinais, reconhecendo -
a como língua que proporciona o desenvolvimento da linguagem que desencadeia o 
acesso aos conhecimentos escolares, assim como confirma a importância da 
educação de Surdos como mais adequad amente provida em escolas especiais ou 
classes especiais e unidades em escolas regulares.  

A Feneis manteve -se atenta a essas políticas conseguindo garantir e ir além da 
perspectiva trazida pela Declaração de Salamanca, no Plano Nacional de Educação, 
Lei nº 13.005/2014, o qual instaura uma política educacional que reconhece a política 
linguística, garantindo a educação bilíngue aos Surdos por meio da Meta 4.7. Nessa 
meta, a educação bilíngue de Surdos está garantida de 0 a 17 anos, ou seja, p or toda a 
Educação Básica em escolas bilíngues de Surdos, podendo também ser 
implementada em outros espaços quando não houver escolas específicas. Aqui, 
acontece um alinhamento das políticas linguísticas e das políticas educacionais. O 
presente documento é  uma proposta de implementação desse Plano Nacional de 
Educação, apresentando um currículo para o ensino de Libras como L1 e da Língua 
Portuguesa como L2, especialmente, nas escolas bilíngues de Surdos, com algumas 
proposições de adaptações nos demais espa ços escolares quando a escola bilíngue 
não estiver disponível.   
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Algumas legislações pertinentes à educação dos Surdos  
 

A Constituição Federal (CF), de 1988, assegurou o direito do Surdo à educação 
em seus artigos 205, 206 e 208, por meio da igualdade de  condições e permanência 
na escola e atendimento especializado aos portadores de deficiência. Houve, então, 
uma base legal para comunidade Surda reivindicar novas políticas públicas em 
atendimento as suas demandas.  

Enquanto se debatia a afirmação de que o ûěśõŪŔśŁ ûå őŁİĝŤěõå ûå ěĸõİŪśñŁ ă ǯå
ĂśõŁİå őåŔå ŤŁûŁśǰǓ õŁķ Ł õŁĸõĂěŤŁ ûĂ ěđŪåİûåûĂ ûĂ åõĂśśŁ ë ĂûŪõåøñŁ åŁś
portadores de todo e qualquer tipo de deficiência, como parte do sistema educativo, 
conforme o documento da Declaração Mundial sobre Educação par a Todos 
(Conferência de Jomtien, 1990), a Declaração de Salamanca formalizou o discurso da 
inclusão. Ampliaram -śĂǓ åśśěķǓ Łś ûĂôåŤĂś śŁôŔĂ ǯśŁõěĂûåûĂś ěĸõİŪśěŸåśǰǓ đåŔåĸŤěĸûŁ
a particularidade dos Surdos que precisam de uma educação em ambiente que 
corresponda à aprendizagem por questões de ordem linguística.  

 
¶ As políticas educativas deverão levar em conta as diferenças individuais e as 

diversas situações.  
¶ Deve ser levada em consideração, por exemplo, a importância da linguagem 

dos sinais como meio d e comunicação para os surdos, e ser assegurado a 
todos os surdos acesso ao ensino da linguagem de sinais de seu país. Face às 
necessidades específicas de comunicação de surdos e de surdos -cegos, seria 
mais convincente que a educação lhes fosse ministrada e m escolas especiais 
ou em classes ou unidades especiais nas escolas comuns. (DECLARAÇÃO DE 
SALAMANCA, 1994, grifo nosso).  

  
Mesmo assim, a educação dos Surdos foi inserida no programa das políticas de 

diretrizes da Educação Especial, excluindo a possibilid ade das escolas especiais, pois 
todos os aportes de ensino favoreceram uma proposta da inclusão, mantendo assim 
a responsabilidade com diferentes potenciais sobre a educação dos estudantes 
incluídos. Isso justifica que tenham sua cidadania pautada no direi to e no 
reconhecimento da Libras como meio de comunicação entre Surdos. Nesse sentido, 
a inclusão dos Surdos nas escolas comuns foi favorecida, criando alternativas para o 
acesso à Libras, por exemplo, por meio de intérpretes.   

Há uma compreensão também de  que, nessa perspectiva,  não são os Surdos 
que deverão se adaptar à sociedade, mas a sociedade, nesse contexto, as escolas, 
que se adaptarão à diversidade presente. Ao mesmo tempo, devem garantir -lhes o 
direito à individualidade para adquirir o aprendizado  satisfatório.  

A Declaração de Salamanca pontuou uma questão significativa na educação de 
Surdos: língua. No entanto, ainda assim, a língua era apenas mencionada nos 
documentos na forma de recomendações e orientações, mas não de inserção e 
viabilização de um ensino em Libras, que ainda não era adotado nas escolas regulares.  
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A compreensão desdobrada daí nas políticas educacionais brasileiras foi da inclusão 
dos Surdos nas escolas comuns com alternativas de acesso via Libras, mas ignorando 
o importante contato entre os Surdos, o que justifica a existência das línguas de sinais 
e do estabelecimento das identidades e culturas surdas.   

Houve empenho em  assegurar a qualidade de ensino aos estudantes Surdos 
diante das suas especificidades com a rees truturação da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LBD, 1996), que garantiu à pessoa Surda o direito de igualdade de 
oportunidade no processo educacional, enfatizando, especificamente, o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), conforme seu artigo 4º , III: ñatendimento educacional 
especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 

preferencialmente na rede regular de ensinoò (LDBE, Lei nÜ 9.394 de 1996).Buscou -se ainda a 
melhoria dos direitos aos estudantes Surdos no contexto da inclusão e o melhor 
atendimento a esses estudantes por meio de práticas pedagógicas, conforme o 
apresentado nos artigos 58 e 59:  

Art. 58. Entende -se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a 
modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede 
regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais.  
§ 1o Haverá, quando necessário, serviços de apoio esp ecializado, na escola 
regular, para atender as peculiaridades da clientela de educação especial.  
§ 2o O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos 
estudantes, não f or possível a sua integração nas classes comuns de ensino 
regular. 
§ 3o A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início 
na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil.  
Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão a os educandos com necessidades 
especiais: 
I ǧ Currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos, para atender às suas necessidades;  
II ǧ Terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível 
exigido para a conclusã o do ensino fundamental, em virtude de suas 
deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar 
para os superdotados;  
III ǧ professores com especialização adequada em nível médio ou superior, 
para atendimento especializado, bem como  professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns;  
IV ǧ Educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na 
vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem 
capacid ade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os 
órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade 
superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora;  
V ǧ Acesso igualitário aos benefícios dos programas so ciais suplementares 
disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.  
  

Para consolidar essa premissa, modificou -se, também, a compreensão da 
educação especial na educação dos Surdos, vista como um suporte para normalizar e 
ěĸŤĂđŔåŔ åś őĂśśŁåś ûěŤåś ǯĸñŁ ĸŁŔķåěśǰ ĸå śŁõěĂûåûĂǓ õŪĪå ŁĐĂŔŤå őåśśŁŪ å ŁõŁŔŔĂŔ
como uma modalidade de ensino, oferecida, preferencialmente na rede regular, 
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disponível desde a Educação Infantil até o Ensino Superior, superando o modelo de 
educação especial substitutiva ao ensino regular. Outro aspecto relativo a essas 
mudanças pode ser encontrado na Proposta Curricular Nacional para a Educação 
Especial PCNs (1999), que discute os conteúdos que devem ser estabelecidos e 
aplicados aos estudantes Surdos em sala de aula.  

No mesmo ano,  durante o V Congresso Latino -Americano de Educação 
Bilíngue para Surdos, realizado na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), 
Ăķ ­ŁŔŤŁ  İĂđŔĂǓ Łś ·ŪŔûŁś ŔĂûěđěŔåķ Ł ûŁõŪķĂĸŤŁ ǯ ?ûŪõåøñŁ œŪĂ słśǓ ·ŪŔûŁśǓ
¯ŪĂŔĂķŁśǰǓ Ł œŪåİ ŔĂđěśŤŔå Ūķ ķŁķĂĸŤŁ ėěstórico de busca por direitos, pelo 
reconhecimento da Libras, pela afirmação da cultura e das identidades Surdas, ou 
seja, pela efetivação de direitos humanos linguísticos. Nas palavras de Quadros 
(2006),  

[...] esse documento foi amplamente divulgado entre  os surdos e as 
organizações governamentais e não governamentais do país. O teor do 
documento inclui propostas na esfera dos direitos humanos, detalhamento 
sobre a escola dos surdos, sobre as classes especiais para surdos, onde não 
houver possibilidade de criação das escolas de surdos, as relações dos 
professores surdos e professores ouvintes, as reflexões sobre as questões 
culturais e sociais dos surdos ǧ implicadas na educação que inclui a língua de 
sinais ǧ, as propostas curriculares, as relações familia res e as artes surdas. 
Também inclui proposições quanto à formação dos professores surdos, 
diferenciando os professores, os instrutores, os monitores e os 
pesquisadores surdos. (p. 156). 
  

A Comunidade Surda, em seu legado de manifestação, buscou resgatar a 
identidade, a cultura e a dignidade, e assim, promover um verdadeiro 
desenvolvimento de sua formação humanística.  

O documento enfatiza que com frequência dos Surdos nas instituições 
escolares haverá aumento de demanda e pressão para abrir novos cursos, 
tanto para jovens quanto para adultos Surdos. Uma forma de exigir, dos 
órgãos governamentais, recursos necessários ao atendimento, seja para 
implantar cursos noturnos para Surdos, bem como para consolidar a presença 
de intérpretes em sala de aulas,  além da preocupação de melhorar a 
infraestrutura da escola, cobrando implantação de tecnologia e recursos para 
aprimoramentos do conhecimento dos estudantes Surdos. (CUNHA JÚNIOR, 
2015, p. 188).  
  

Em 2001, é promulgada a Lei nº 10.172, referente ao Plano  Nacional de 
Educação (PNE) que estabelece o ensino de Libras ao estudante Surdo e apoio aos 
familiares e à comunidade escolar, a ser submetida aos municípios, aos estados e ao 
Distrito Federal.   

A Libras, como disciplina, seria também contemplada no currí culo de cursos de 
formação de professores nos níveis médio e superior. Nas escolas que foram mais 
bem estruturadas, após o reconhecimento da Libras como língua, pela Lei nº 
10.436/2002, foi garantido seu uso no processo educacional dos estudantes Surdos.   
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Em 22 de dezembro de 2005, foi assinado o Decreto nº 5.626 que regulamenta 
a Lei nº 10.436/2002. Esse decreto prevê ações que promovem a educação de 
pessoas Surdas por meio da política linguística da Libras como L1 e  a Língua 
Portuguesa na modalidade escr ita como L2, conforme específica o art. 14:  

Art. 14. As instituições federais de ensino devem garantir, obrigatoriamente, 
às pessoas surdas acesso à comunicação, à informação e à educação nos 
processos seletivos, nas atividades e nos conteúdos curriculares  
desenvolvidos em todos os níveis, etapas e modalidades de educação, desde 
a educação infantil até à superior.  
§ 1o Para garantir o atendimento educacional especializado e o acesso 
previsto no caput, as instituições federais de ensino devem:  
I - Promover c ursos de formação de professores para:  
a) o ensino e uso da Libras; 
b) a tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa; e  
c) o ensino da Língua Portuguesa, como segunda língua para pessoas surdas;  
  

Com relação ao direito linguístico garantido ao Surdo por esse decreto, 
Quadros (2006, p. 86) afirma que:  

Os professores que tiveram a disciplina de Libras na graduação 
possivelmente não serão fluentes na LIBRAS para ministrar aulas diretamente 
nessa língua, mas já terão desconstruídos alguns mitos sobr e os surdos e sua 
língua. Isto terá impacto na sala de aula quando estiver diante do surdo.  

 

Nesse sentido, Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (PNEEPEI) propõe o delineamento de diversas ações 
educacionais que, além de superar a lógica da exclusão de quaisquer pessoas no 
ambiente escolar, seja estendida à sociedade.  

Para efetivar tal propósito, a PNEEPEI defende firmemente a matrícula dos 
estudantes, independentemente de suas diferenças, no sist ema regular de ensino, 
organizado de modo que possa assegurar as condições adequadas para um processo 
educacional igualitário a todos no ensino. No entanto, há necessidade de repensar 
sempre a organização das escolas de maneira que os estudantes, sem exceç ão, 
tenham suas especificidades atendidas durante a escolarização (BRASIL, 2008).  

Segundo a orientação da Secretaria da Educação Especial (SEESP), a inclusão 
deve ser assegurada a todas as pessoas com deficiência, incluídos os Surdos, em 
classes comuns do ensino regular, bem como deve ser realizada a transformação das 
escolas de educação especial em centros de AEE, e implantadas salas com recursos 
multifuncionais em âmbito nacional, sendo deixado bem claro que esse atendimento 
não pode ser substitutivo à es colarização regular.  

Em 2010, em uma nova e importante conquista para a Comunidade Surda, a 
profissão de tradutor e intérprete de Libras foi regulamentada pela Lei nº 12.319. 
Ficou, então, garantida a presença indispensável desse profissional nas escolas, 
beneficiando Surdos em atividades didático -pedagógicas e culturais, viabilizando seu 
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acesso ao conteúdo escolar e sua inclusão no sistema de ensino. As atribuições e 
funções desses profissionais no âmbito educacional estão dispostas no art. 6º:  

I - Efetuar  comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e surdos, surdos e 
surdos -cegos, surdos -cegos e ouvintes, por meio da Libras para a língua oral 
e vice-versa; 
II - Interpretar, em Língua Brasileira de Sinais - Língua Portuguesa, as 
atividades didático -pedagógi cas e culturais desenvolvidas nas instituições de 
ensino nos níveis fundamental, médio e superior, de forma a viabilizar o acesso 
aos conteúdos curriculares.  
  

A regulamentação da profissão de tradução e intérprete de Libras possibilitou 
à escola maior est rutura para ofertar a qualidade de ensino aos estudantes Surdos 
proporcionando -lhes a igualdade de oportunidades na educação inclusiva.  

Após essa política, foram anunciados novos documentos legais ǧ Decreto nº 
7.611/2011, que amplia a atuação da educação especial na escola regular integrada 
com o projeto pedagógico que atenda e contemple as necessidades dos Surdos, 
dispondo sobre o AEE; e a Resolução nº 4/2009, que institui diretrizes operacionais 
para o AEE na Educação Básica, modalidade Educação Especial ǧ que se desdobram 
em outras práticas nos moldes do AEE.  

Destaca -se que o Decreto nº 7.611/2011 nomeia o público -alvo da educação 
ĂśőĂõěåİǒ ǯőåŔå Đěĸś ûĂśŤĂ 6ĂõŔĂŤŁǓ õŁĸśěûĂŔå-se público -alvo da educação especial as 
pessoas com deficiência, com transtornos  globais do desenvolvimento e com altas 
ėåôěİěûåûĂś ŁŪ śŪőĂŔûŁŤåøñŁǰ Ǥ/° ·XjǓ ƔƒƓƓǥǘ  Ł ĸŁķĂåŔ ĂśőĂõěĐěõåķĂĸŤĂ œŪåİ Ł
público -alvo da educação especial, determina -se quem são os sujeitos, desse modo, 
os Surdos se encaixam na descrição de pessoas com defici ência a receber 
atendimento específico, os demais passam a ser entendidos como parte da totalidade 
e cabe então à prática pedagógica dar conta da diversidade.  

Nesse percurso, em 2014 foi produzido o Relatório sobre a Política Linguística 
de Educação Bilíngue: Língua Brasileira de Sinais e Língua Portuguesa, redigido por 
um Grupo de Trabalho composto por 24 professores Surdos e ouvintes, de diferentes 
instituições e demais órgãos públicos do sistema educacional brasileiro; todos 
designados por portarias mini steriais (nº 1060/2010 e nº 91/2013, da SECADI/MEC).  

O relatório foi criado a fim de orientar a construção de uma política educacional 
bilíngue, preferencialmente nas escolas bilíngues de tempo integral que considerem 
as especificidades culturais e lingu ísticas dos sujeitos Surdos. A tem ática foi pautada 
na discussão pela constru ção de políticas educacionais no pa ís. Apesar de não ser um 
documento do MEC/SECADI (com o teor de meta a ser implantada pela secretaria), 
trata da política linguística de educação  bilíngue para o MEC/SECADI. 

No mesmo período, a educação bilíngue foi enfim reconhecida com a nova 
regulamentação do PNE, na meta 4.7:  

4.7 garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais - 
LIBRAS como primeira língua e na modalidade  escrita da Língua Portuguesa 
como segunda língua, aos (às) estudantes surdos (as) e com deficiência 
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auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilíngues e em 
escolas inclusivas.  
  

A oferta de educação bilíngue aos estudantes Surdos, um marco significativo 
para os movimentos da Comunidade Surda, efetiva as especificidades dos 
estudantes Surdos conforme norteado pela política educacional e linguística. A Lei 
Brasileira de Inclusão (LBI), a partir do parágrafo 28, art.  XÓǓ đåŔåĸŤĂ å ǯŁĐĂŔŤå ûĂ
educação bilíngue, em Libras como L1, e na modalidade escrita da língua portuguesa 
õŁķŁ jƔǓ Ăķ ĂśõŁİåś Ă õİåśśĂś ôěİĝĸđŪĂś Ă Ăķ ĂśõŁİåś ěĸõİŪśěŸåśǰ Ǥ/° ·XjǓ ƔƒƓƗǥǘ |
art. 3º, inciso V, aponta a responsabilidade do Estado como cami nho para a 
materialização do combate às barreiras dos estudantes Surdos:  

 [...] qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o 
exercício de seus direitos à acessibi lidade, à liberdade de movimento e de 
expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à 
circulação com segurança, entre outros. (BRASIL, 2015).  

 

É compreensível que a escola simplesmente não se modificou por si só, mas 
com efetiva particip ação dos Surdos em serem correspondidos nos aspectos 
linguístico e escolar. Destarte, as normas legislativas e documentais precisam estar 
em consonância com as demandas Surdas, por tudo que se lutou/conquistou ao longo 
de sua história. Nesse sentido,  

Expor  a causa Surda articulando esforços na tentativa de propiciar um 
contexto mais promissor com oportunidades de compartilhamento e de 
possibilidades educacionais em ambiente adequado colocou o Surdo no 
centro do embate político pela mudança da estrutura educ acional brasileira 
no qual está inserido (CUNHA JÚNIOR, 2015, p. 276) 

 

Enfim, nos diversos ambientes pelos quais os Surdos passaram ς escola 
especial, escola regular, educação escolar de Surdos, AEE e Escola Bilíngue para 
Surdos ς existiram conflitos que s e manifestaram em decorrência de fatores como 
marcos legais e documentos orientadores para a educação de Surdos. Nessa direção, 
está explícita também a defesa de uma igualdade de direitos para novas 
configurações na vida escolar e social dos Surdos.  
 
 

Sugestões e aprofundamento de leituras documentais  
e de leis no âmbito educacional linguístico de Surdos   
 

Para maior afinco nas questões documentais e legislativas no âmbito 
educacional de Surdos, serão apresentadas tabelas para que, de maneira sucinta, haja 
despertamento das temáticas desenvolvidas.  

Destarte, em se tratando da realidade educacional brasileira, os professores 
bilíngues atuarão no ensino de Libras como L1 na Educação Básica, ou seja, ensinarão 
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Libras e, por meio dessa língua, maior engajam ento para aquisição de aprendizagem 
no processo de ensino.  

Vale ressaltar que, quando se trata do ensino de Libras como L1, o que se quer 
é valorizar não apenas os profissionais Surdos que têm formação de Libras, mas os 
que contemplam outras formações disc iplinares e fazem o uso da Libras. Torna -se 
oportuno, como reflexão para o nosso tempo, fazer retrospectivas documentais e 
legislativas como aporte para novas ações em processo contínuo.  

É necessário valorizar educadores e pesquisadores, seja para formação e 
revisão de suas concepções, seus pensamentos e suas interpretações sobre a 
diversidade ou ainda para o aprofundamento de uma investigação direcionada à sua 
prática docente específica. O professor bilíngue deve estar disposto, como ávido 
estudant e, a buscar mais informações e formações durante toda a sua carreira, 
revisando e ressignificando suas práticas e certezas.   

Desse modo, o seguinte estudo bibliográfico diz respeito aos documentos e às 
legislações revisitadas, servindo de norteadores da ed ucação dos Surdos. Esses 
documentos e legislações precisam ser debatidos pelos professores bilíngues 
considerando a riqueza de informações que deles se pode extrair e resgatar. Assim, 
conhecendo -os melhor, é possível reinterpretar as diversas áreas da Educ ação, 
porque a leitura documental e seu aprofundamento favorece o processo de 
maturação e/ou de evolução de pessoas, grupos, conceitos, conhecimentos, 
comportamentos, mentalidades, práticas, entre outros.  

Com base nos indícios preservados pelo tempo, por m eio de documentos e 
legislações, que informações são construídas/reconstruídas. A relação dos 
profissionais envolvidos com a Educação Bilíngue de Surdos e com as fontes de 
informações é uma das bases sobre as quais se edifica seu estudo e sua formação, 
pois as fontes são a matéria -prima do pesquisador, indispensável para a 
reconstituição da política pública baseada não apenas no discurso, mas pela aplicação 
na educação de Surdos.  
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Políticas educacionais  
 

Ressalta-se que a Educação Bilíngue de Surdos tamb ém deve ser ofertada com 
ações pedagógicas e estruturas bilíngues (Libras/Língua Portuguesa), porém 
percebe -se que muitas escolas ainda não estão preparadas para possibilitar o ensino 
adequado que promova o aprendizado dos estudantes Surdos. Assim, constat a-se 
que as políticas públicas voltadas para a inclusão escolar desses estudantes atingem 
parcialmente seus objetivos.  

Por isso, é essencial a construção da política educacional voltada aos aspectos 
da educação de Surdos viabilizando as adequações curriculares e de ações 
pedagógicas e estruturais. No âmbito do projeto pedagógico, vislumbra -se também 
execuções adaptativas c om o intuito de flexibilizar o currículo em sala de aula, e 
também individualmente, de acordo com as necessidades educacionais de cada 
estudante Surdo.  
 

DOCUMENTOS INTERNACIONAIS EM POLÍTICAS EDUCACIONAIS 

(1948) Declaração 
Universal dos 
Direitos Humanos  

Tem a preocupação de reconhecer e garantir a importância da 
dignidade inerente a todos. Dessa maneira, em se tratando de ensino e 
da educação, essa declaração promove o respeito aos direitos e às 
liberdades, tanto aos indivíduos pertencentes ao seu  território, quanto 
às demandas jurídicas nas políticas educacionais. Nessa direção, pode -
se repensar o sujeito surdo como cidadão digno de seus direitos.  

(1990) Declaração 
Mundial Sobre 
Educação Para 
Todos  

Examina as mudanças fundamentais das políticas necessárias para 
desenvolver a abordagem da educação inclusiva, capacitando as 
escolas para a educação aos portadores de todo e qualquer tipo de 
deficiência, como integrante do sistema educativo.  

(1994) Declaração 
de Salamanca 

Um marco na direção da inclusão de todas as crianças no ensino 
regular, numa perspectiva de inclusão generalizada, muito presente 
nas políticas educacionais brasileiras, nas quais foram preconizadas as 
diretrizes da Educação para Todos. Isso abriu um espaço maior para  as 
discussões acerca da escola inclusiva para pessoas com deficiência, 
como os surdos. Determina que as instituições educacionais devem 
atender e assegurar o direito ao acesso ao ensino e à aprendizagem 
adequados aos estudantes surdos.   
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(1999) Convenção 
da Guatemala 

Determina que os Estados membros devem assegurar aos surdos uma 
educação ministrada em sua língua, nos modos e meios de 
comunicação mais adequados ao sujeito e em ambientes que 
favoreçam ao máximo seu desenvolvimento acadêmico e soci al.  

 

DOCUMENTOS NACIONAIS EM POLÍTICAS EDUCACIONAIS 

 

(1988) Constituição 
Federal   

A Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, por 
meio do artigo 208, III, diz que é dever do Estado garantir 
ǯåŤĂĸûěķĂĸŤŁ ĂûŪõåõěŁĸåİespecializado aos portadores de 
ûĂĐěõěĆĸõěåǓ őŔĂĐĂŔĂĸõěåİķĂĸŤĂ ĸå ŔĂûĂ ŔĂđŪİåŔ ûĂ ĂĸśěĸŁǰǓ
mediante a esse contexto, os surdos também estão inseridos 
ĸĂśśåś őŁİĝŤěõåś ĂûŪõåõěŁĸåěśǓ őåŔå ǯśĂ őŁśśĝŸĂİǰ ǤĸñŁ ă Ūķå
garantia) enquadrá -los no ingresso ao ensino público regular.  

(1990) Estatuto da 
Criança e do Adolescente, 
Lei nº 8.069  

De início, aplicava as preocupações com as crianças de zero aos 
12 anos incompletos, e posteriormente aos adolescentes de 12 a 
18 anos. Assim, na mentalidade da época, conceitos como 
ǯőŁŔŤåûŁŔĂś ûĂ ûĂĐěõěĆĸõěåǰ ĂśŤåŸåķ åŤŔĂİåûŁś åŁ åŔŤěđŁ ƗƖǓ œŪĂ
dispõe que é dever do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, preferencialmente, educação na rede regular de 
ensino. Vale observar que o artigo 54 reproduz o que estabelece  
a Constituição Federal de 1988, no artigo 208.  

(1996) Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação 
Nacional  

Ofertou aos estudantes com necessidades educacionais 
especiais o direito de acesso e permanência no sistema regular 
de ensino. Em 2003, a cartilha Saberes e práticas da inclusão: 
estratégias para a educação de estudantes com necessidades 
educacionais espec iais apresentou os objetivos de promover o 
ensino e as condições específicas para trabalhar também com 
estudantes surdos.   

(1999) Parâmetros 
Curriculares Nacionais   

Primeiro parâmetro nacional que norteou a determinação de 
promover as adequações relativas ao currículo da classe. Dentre 
eles, a relação professor/aluno surdo visando dirimir as 
dificuldades de comunicação do estudante, inclusive a 
necessidade de utilizar  sistemas alternativos, no caso dos 
surdos, a Libras, e dos surdocegos , Libras tátil, háptica, braile  
e/ou similares.  
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(2001) Decreto n o 
3.956/2001, que 
promulga a Convenção da 
Guatemala  

Apresenta medidas para a eliminação de todas as formas de 
discriminação contra as deficiências em todo o mundo, 
considerando o estabelecido na Declaração Americana dos 
Direitos e Deveres do Homem, que proclama que todos os seres 
humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos, e que os 
direitos e as liberd ades de cada pessoa devem ser respeitados 
sem qualquer distinção.  

(2001) Diretrizes 
Nacionais para a 
Educação Especial na 
Educação Básica  

No contexto do século XXI, a política de inclusão apresenta 
intensificação de aporte para os recursos humanos, 
pedagógicos e financeiros, afim de garantir o desenvolvimento 
educacional. Assim, nas salas especiais, localizadas nas escolas 
de inclusão, o AEE será em horários diferenciados ou 
õŁķőİĂķĂĸŤåŔĂśǓ åőĂĸåś őåŔå åœŪĂİĂś õŁķ ǯûěĐěõŪİûåûĂś ûĂ
comunicação e sinalização diferenciadas dos demais 
estudantes, particularmente, estudantes que apresentam 
surdez, cegueira, surdo -cegueira ou distúrbios acentuados de 
linguagem, para os quais devem ser adotadas formas 
ûěĐĂŔĂĸõěåûåś ûĂ ĂĸśěĸŁ Ă åûåőŤåøŏĂś ûĂ åõĂśśŁ åŁ õŪŔŔĝõŪİŁǰǘ
Vale ressaltar que as contradições se fizeram presentes por não 
contemplar a realidade das comunidades surdas, em aspecto 
cultural e pedagóg ico. 

(2005) Decreto n o 
5.626/2005  

Defende as escolas bilíngues para a educação dos surdos, ciente 
da singularidade linguística desse público. Enfatiza que deve ser 
oferecido um ensino com a Libras como L1 e Língua Portuguesa 
como L2. Propõe a oferta de fo rmação de professor, intérprete e 
de surdos no Ensino Superior: Letras/Libras (licenciatura e 
bacharelado); Pedagogia Bilíngue e Língua Portuguesa como L2.  

(2008) Política Nacional 
de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação 
Inclusiva  

 Tem como objetivo assegurar a inclusão escolar de estudantes 
com deficiência, orientando os sistemas de ensino para garantir 
acesso ao ensino regular, com participação, aprendizagem e 
continuidade nos níveis mais elevados do ensino; 
transversalidade da mo dalidade desde a Educação Infantil até o 
Ensino Superior; oferta do atendimento educacional 
especializado; formação de professores e demais profissionais 
da educação para a inclusão; participação da família e da 
comunidade; acessibilidade arquitetônica nos  transportes, nos 
mobiliários, nas comunicações e nas informação; e articulação 
intersetorial na implementação das políticas públicas.  
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(2014) Plano Nacional  
de Educação 

 A Meta 4 do PNE caracteriza as escolas bilíngues como aquelas 
onde a língua de instrução é a Libras e a Língua Portuguesa é 
ensinada como L2, após a aquisição da L1. Essas escolas se 
instalam em espaços arquitetônicos próprios, e nelas devem 
atuar profess ores bilíngues, sem mediação de intérpretes na 
relação professor -aluno e sem a utilização do português 
sinalizado. As escolas bilíngues de surdos devem oferecer 
educação em tempo integral. Os municípios que não comportem 
escolas bilíngues de surdos devem g arantir educação bilíngue 
em classes bilíngues nas escolas comuns (que não são escolas 
bilíngues de surdos).  

(2020) Política Nacional 
de Educação Especial  

 Ainda em percurso, na atual gestão, o intuito é não considerar a 
escola de ensino regular como única opção institucional de 
ensino. Para essa decisão, em qual instituição deve -se direcionar 
esse aluno? É necessário um consenso entre os familiares, a 
escola e os estudantes sobre qual seria o melhor modo de os 
estudantes se sentirem amparados. Por outro lado, há a ideia de 
reestruturar a instituição regular de ensino de modo a melhorar 
as condições para criar classes especiais na mesma instituição 
de ensino de inclusão, com a migração para escolas especiais 
somente em último caso, em necessidade extrema. Diante do 
exposto, é preciso atentar para a melhor correspondência com 
as demandas públicas.  

(em análise) Diretriz 
Curricular Nacional para 
Educação Bilíngue de 
Surdos (Libras/Língua 
Portuguesa)  

Dispõe sobre aspectos essenciais para a implementação de 
normas articuladas e coerentes com o protagonismo das 
próprias pessoas surdas, suas línguas e culturas na luta pelos 
direitos ao atendimento educacional adequado da Educação 
Infantil aos anos finais da Educação Básica, numa perspectiva de 
ensino bilíngue (Libras/Língua Portuguesa), indicando formas 
éticas e participativas a fim de garantir uma educação de surdos 
compromissada com a revisão (e a luta contra ) de valores e 
práticas estabelecidos.   
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(2021) LEI Nº 14.191, DE 3 
DE AGOSTO DE 2021 

Dispõe sobre a educação bilíngue de surdos, modalidade de 
educação escolar oferecida em Libras, como primeira língua, e 
em português escrito, como segunda língua, para educandos 
com deficiências auditivas. Determina à União a prestação de 
apoio técnico e financeiro aos sistemas de ensino para o 
provimento da educação bilíngue. Altera a Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e b ases da 
educação.  Ou seja, busca respeitar à diversidade humana em 
seu aspecto linguístico, cultural e de identidades. Assim, a 
criança Surda será oportunizada para a aprendizagem -
conhecimento do zero ano, na educação infantil, que se 
estenderá conforme as  demandas e o processo educativo.  
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Políticas linguísticas  
 

A educação de surdos só é possível de ser vislumbrada se consideradas suas 
peculiaridades linguísticas e culturais na organização/elaboração das ações pedagógicas e 
estruturais do currículo escolar, de maneira que contemple seu uso linguístico e traços 
culturais, utilizando -se de estratégias visuais e gestuais de apreensão e de expressão de 
mundo. 
Desse modo, é relevante a promoção de uma política linguística na construção da políti ca 
pública a fim de restabelecer um ensino aos estudantes surdos com currículos reformulados, 
atentando à sua particularidade linguística/cultural. Ademais, que vise à promoção da sua 
identidade linguística, que defina a participação das duas línguas em to do o processo de 
escolarização, de modo a conferir legitimidade e prestígio da Libras como língua curricular e 
constituidora da pessoa surda.  
 

DOCUMENTOS INTERNACIONAIS EM POLÍTICAS LINGUÍSTICAS 

(1948) Declaração 
Universal dos Direitos 
Humanos  

Construída com o esforço conjunto de diferentes instituições e 
organizações mundiais, embasou -se em outros documentos de 
grande relevância para a garantia de direitos fundamentais a 
todos. Todos, aqui, incluem -se os surdos, com o objetivo de que 
cada pessoa, e cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente 
essa declaração, se esforce para promover o ensino e a educação 
como respeito a esses direitos e liberdades. Assim, deve -se 
assegurar seu reconhecimento e sua observância universal e 
efetiva para os direi tos dos surdos que vivem nos Estados 
membros e em outros territórios.  

(1960) Discriminação no 
Campo do Ensino  

Convenção que trata do combate à discriminação e da garantia de 
igualdade de oportunidades e de tratamento em matéria de 
ensino. Considera -se, em seu escopo, o enfrentamento da 
discriminação relativa ao acesso, aos tipos, aos níveis e graus de 
ensino, além da qualidade e das condições em que é ofertado. O 
tratado defende também a obrigatoriedade e a gratuidade do 
ensino primário, a expansão dos demais níveis e a igualdade de 
oportunidades e tratamento para todos. Por conseguinte, 
destaca, em várias partes, a necessidade de não apenas promover 
o acesso igualitário, mas também garantir que os 
estabelecimentos e as condições de ensino n ão sejam 
diferenciados.   
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(1966) Pacto 
Internacional dos 
Direitos Civis e Políticos  

 É um dos instrumentos que constituem a Carta Internacional dos 
Direitos Humanos , elencando direitos, liberdades individuais e 
garantias procedimentais de acesso à justiça e participação 
política pelas pessoas surdas. Assume o compromisso de 
respeitar e garantir a todos, inclusive aos surdos que se achem em 
seu território e que estejam  sujeitos à sua jurisdição, os direitos 
reconhecidos no pacto, sem discriminação por motivo de raça, 
cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, 
origem nacional ou social, situação econômica, nascimento ou 
qualquer condição. Também reconhece o direito à vida; a não ser 
submetido à tortura ou penas ou tratamentos cruéis, desumanos 
ou degradantes; a não ser submetido à escravidão e ao tráfico de 
escravos; à liberdade e segurança pessoal; à livre circulação; à 
igualdade perante tribunai s e cortes de justiça; à liberdade de 
pensamento, de consciência e de religião e de expressão; entre 
outros.  

(2005) Convenção sobre 
a Proteção e Promoção 
da Diversidade das 
Expressões Culturais  

Marco regulatório na elaboração de conceitos, ações e 
compromissos políticos em favor da preservação da diversidade 
cultural e estes seriam os garantidores de que os diálogos entre 
diferentes culturas dos sujeitos surdos em todos os âmbitos 
sejam concretizados e respeitados, abrindo espaço para que 
estes poss am desenvolver a capacidade de produzir e disseminar 
as próprias expressões culturais sem a necessidade de exportar a 
cultura de outros países, mas sim com a possibilidade de acessar 
livremente as demais expressões culturais como forma de troca 
de experiên cia e conhecimento.  

(2006) Convenção 
Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas 
com Deficiência  

No intuito de comemorar o Dia Internacional dos Direitos 
Humanos (13/12/2006), a convenção foi um marco histórico para 
equidade social, militância e também para atender as 
necessidades e dignidades dos seres humanos no que diz respeito 
também às questões l inguísticas. Assim, esse documento deixa 
claro que a comunicação abrange a Língua de Sinais aos surdos, a 
visualização por meio de textos, o braile como modo de 
comunicação tátil, ou seja, todos os meios acessíveis de 
ĂĸŤĂĸûěķĂĸŤŁ őåŔå ǯőĂśśŁåś õŁķ ûĂĐěõěĆĸõěåǰǘ ?ķ śĂ ŤŔåŤåĸûŁ ûĂ
educação, é dever do Estado facilitar a aprendizagem e a 
formação de estudantes, de garantir a identidade linguística e a 
comunicação. O documento reforça a preocupação com o 
ûĂśĂĸŸŁİŸěķĂĸŤŁ õŪİŤŪŔåİǓ ǯěĸõİŪśěŸĂ åś İěĸđŪåđĂĸś ûĂ śěnais e a 
õŪİŤŪŔå ûŁś ûĂĐěõěĂĸŤĂś åŪûěŤěŸŁśǰǘ 
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(2008) Convenção das 
Nações Unidas sobre os 
Direitos das Pessoas 
com Deficiência  

Determina, em seu texto, a inclusão da língua não falada, ou seja, a 
Língua de Sinais, garantindo o direito e a liberdade de seus  
usuários, no caso os surdos, de se expressar, e também promove 
o respeito e o uso social público e privado da Libras.  

(2010) Decreto nº 
7.387/2010  

Institui o  Inventário Nacional sobre Diversidade Linguística (INDL) 
que se firma como importante instrument o de proteção da 
diversidade linguística no cenário brasileiro, pela promoção da 
diversidade das expressões culturais e especialmente por ter 
conferido um espaço de oficialidade à pluralidade linguística do 
Brasil. Posteriormente, foi estendido à Libras co m o projeto de 
Inventário Nacional sobre Libras do ano de 2016, promovido pela 
Universidade Federal de Santa Catarina.  

(2011) International 
Disability Alliance  

Defende escolas bilíngues para surdos que têm a Língua de Sinais 
como L1 e a modalidade escrita da língua falada no país como L2. 
Trata -se da educação bilíngue para estudantes surdos e ouvintes 
que inclua a Língua de Sinais como a principal língua de instr ução, 
enquanto a língua escrita do país é utilizada para ensinar a ler.  

 

DOCUMENTOS NACIONAIS EM POLÍTICAS LINGUÍSTICAS 

(2004) Portaria 
E/19, de 04 de maio 
de 2004, promulga 
a Política de 
Educação de Surdos 
no Estado de Santa 
Catarina 

Reestrutura a Política de Educação de Surdos em Santa Catarina, 
garantindo a utilização da Língua de Sinais de modo a assegurar a 
especificidade de educação intercultural e bilíngue das comunidades 
surdas, respeitando a experiência visual e linguística do surdo em seu 
processo de aprendizagem, contribuindo para a eliminação das 
desigualdades sociais entre surdos e ouvintes, e que proporcione ao 
aluno o acesso e a permanência no sistema de ensino.  

(2005) Decreto nº 
5.626/2005  

Em se tratando de formação de p rofessores no ensino de Libras, por 
meio desse decreto o professor pode lecionar em Ensino 
Fundamental e Médio, porém deve ter um curso de licenciatura de 
Letras , com habilitação em  Libras ou Libras /Língua Portuguesa como 
L2. Para a Educação Infantil, além da Libras, a formação em 
Pedagogia torna -se oportuna com a Língua Portuguesa sendo a L2, 
para a contemplação da formação e do ensino bilíngue. Trata -se de 
uma conquista histórica dos surdos, principalmente por prevalecer 
essa política linguística no âmbit o educacional.   
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(2013) Portarias nº 
1.060/2013 e nº 
91/2013 do 
MEC/SECADI, 
Relatório sobre a 
Política Linguística 
de Educação 
Bilíngue ǧ Língua 
Brasileira de Sinais e 
Língua Portuguesa  

 Defende o direito dos surdos e das comunidades linguísticas de 
decidir qual deve ser o grau de presença da sua língua, como língua 
veicular e como objeto de estudo, em todos os níveis de ensino no 
interior do seu território.  

(2014) Plano 
Nacional de 
Educação  

Garante a educação bilíngue Libras/Língua Portuguesa por meio da 
oferta de educação bilíngue em Libras como L1, e na modalidade 
escrita da Língua Portuguesa como L2, aos estudantes surdos e com 
deficiência auditiva de 0 a 17 anos, em escolas e classes bilí ngues e 
em escolas inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto nº 
5.626/2005, e dos art. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, bem como a adoção do sistema braille de 
leitura para cegos e surdocegos . 
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Políticas dos movimentos sociais surdos   
 
 

A trajetória reivindicativa dos surdos, diante de suas necessidades educacionais, 
deixou marcas indeléveis em sua história e os colocou como protagonistas na busca por 
direitos e igualdade no cenário da educação brasileira. Proposição advinda da política pública 
na educação dos surdos, embasada numa concepção ouvintista, determinada/definida pelos 
órgãos constituídos e demais envolvidos subvalorizava o uso linguístico e cultural peculiar das 
pessoas surdas, fatore s que acabaram interferindo diretamente nas condições de ensino. 
Pois, conforme ratifica Cunha Junior (2015, p. 275 -276):  

[...] a experiência mostrou ao longo desse processo que as pessoas Surdas 
precisavam ser reconhecidas em seus direitos em igualdade d e condições, o 
esforço empreendido pela atuação da Feneis [...], em busca de conquistar o 
real lugar dos Surdos no campo da educação contribuiu para que essas 
questões fossem colocadas em evidência nos embates das políticas públicas 
em movimento para produ zir novas posturas e demandas educacionais, para 
atender e favorecer os estudantes Surdos.  

 
Assim, os movimentos sociais surdos têm um papel fundamental na política pública para a 
educação desses indivíduos, pois promove uma visão para além do senso comum,  calcada na 
própria constituição social de representação política. As demarcações sociais descrevem 
sentidos e práticas numa perspectiva bilíngue a ser implementada entre os dois campos da 
política, a saber, educacional e linguística, áreas essenciais para  os professores bilíngues 
aprofundarem suas ações.  
 
 

DOCUMENTOS INTERNACIONAIS DOS MOVIMENTOS SOCIAIS SURDOS 

(2013) The International 
Federation of Hard of 
Hearing People  

Defende o pleno acesso à sociedade, incluindo a educação 
em Língua de Sinais, pela qual os surdos podem gozar da 
mesma igualdade e direitos humanos de todos os outros 
povos. Além disso, o documento determina o 
estabelecimento de organizações locais, nacionais e 
regionais de surdos e orienta e apoia atividades de todos os 
seus membro s a fim de assegurar que todos os surdos 
tenham o direito de promover e preservar as próprias 
línguas gestuais e receber apoio para o avanço de suas 
identidades culturais e linguísticas.  
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(2014) Working 
Document on Adoption 
and Adaptation of 
Technologies  and 
Accessibility  

  

Indica que os estudantes surdos devem receber educação 
ministrada nos idiomas e modos e meios de comunicação 
mais adequados para o indivíduo e em ambientes que 
maximizem o desenvolvimento pessoal, acadêmico e social 
dentro e fora dos a mbientes escolares formais. Também 
especifica o direito de um intérprete de linguagem de sinais 
para acessar os serviços públicos.  

(2015) Full Accessibility to 
Deaf Education through 
Sign Language  

Defende o pleno acesso à sociedade, incluindo a educação em 
Língua de Sinais, pela qual os surdos podem gozar da mesma 
igualdade e direitos humanos. Esses direitos valem também 
na forma de avaliação que são estruturados na educação dos 
surdos. 

(2016) The World 
Federation of the Deaf 
and the Sign Language 
Linguistics Society  

Menciona os direitos das minorias linguísticas, bem como o 
papel e o significado das Línguas de Sinais como sistemas 
linguísticos completos e independentes, a necessidade de 
seu apoio governamental, proteção e encorajamento dos  
direitos linguísticos dos surdos; enfatizando que todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais são universais e 
interdependentes e que todas as pessoas com deficiência, 
incluindo os surdos, devem ter a oportunidade de usá -las sem 
qualquer discrimin ação. Reafirma-se que a Língua de Sinais é 
o modo natural dos surdos de se expressar e uma parte 
essencial da sua vida. 

(2016) WFD position 
paper on the Language 
Rights of Deaf Children  

Reconhece os surdos como pessoas multilíngues que devem 
ter as mesmas oportunidades de aprender vários idiomas que 
seus pares. Determina que as línguas de sinais nacionais (e/ou 
indígenas) devem ser reconhecidas como iguais às línguas 
nacionais faladas em todos os níveis educacionais. Orienta -se 
que os governos devem implementar programas para apoiar 
o ensino da Língua de Sinais aos familiares e cuidadores de 
crianças surdas, em cooperação com as comunidades surdas 
e com professores surdos de Língua de Sinais.  
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(2016) Statement by Elena 
Down, Human Rights Officer, 
World Federation of the 
Deaf, Side Event on Inclusive 
Education, UN Human Rights 
Council  

Defende educação inclusiva aos estudantes surdos, desde 
que seja promovida com uma educação de alta qualidade 
com instrução direta em Língua de Sinais, acesso a 
professores surdos e colegas surdos que usam Língua de 
Sinais e um currículo bilíngue que inclui o estudo dessa 
língua. Conclui-se que a educação dos e para os surdos 
precisa ser promovida com base na inclus ão, como direito 
à escolarização até aos mais altos níveis de ensino, 
desenvolvidos no interior de uma política educacional e 
linguística no sistema de ensino regular.  

 

DOCUMENTOS NACIONAIS DOS MOVIMENTOS SOCIAIS SURDOS 

ǤƓƛƛƛǥ ǯ ?ûŪõåøñŁ œŪĂ słśǓ
·ŪŔûŁśǓ ¯ŪĂŔĂķŁśǰǓ ûŁõŪķĂĸŤŁ
elaborado pela Federação 
Nacional de Educação e 
Integração dos Surdos  

Busca o reconhecimento da Libras, a afirmação de sua 
cultura e suas identidades, ou seja, a efetivação de seus 
direitos humanos linguísticos. Houve proposta para incluir 
detalhamento sobre uma escola dos surdos; sobre as 
classes especiais para surdos onde não houver 
possibilidade de criação das escolas; sobre as relações 
dos professores surdos e professores ouvintes; sobre as 
refle xões acerca das questões culturais e sociais dos 
surdos ǧ implicadas na educação, que inclui a Língua de 
Sinais ǧ; e sobre as propostas curriculares, as relações 
familiares e as artes surdas. Também inclui proposições 
quanto à formação dos professores surd os, diferenciando 
professores, instrutores, monitores e pesquisadores 
surdos. 

(2012-2016) Plano de 
Desenvolvimento Institucional 
criado pelo Instituto Nacional de 
Educação de Surdos  

Dispõe, como uma das competências do INES (referência 
nacional de educaçã o de surdos), a promoção da 
educação de estudantes surdos, por meio da manutenção 
de órgão de Educação Básica, visando garantir o 
atendimento educacional e a preparação para o trabalho 
de pessoas surdas. Também procura reconhecer, 
promover e fortalecer os direitos linguísticos dos surdos, 
mas sempre cabe um olhar atento às práticas escolares e 
sociais que efetivam as ações ditadas nas políticas 
linguísticas.  
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(2005) Política Educacional 
para Surdos do  
Rio Grande do Sul 

Define com clareza que a educação para todos deverá ser 
realizada em um ambiente que propicie o desenvolvimento 
cognitivo, linguístico, emocional e social. Por isso, o acesso à 
informação deverá ser feito por meio de processos que 
possibilitem uma comunicação direta e sem limites.  No caso 
dos surdos, a utilização da língua oral seria um limite que não 
conseguiria ser ultrapassado, a falta de condições do uso da 
Língua de Sinais é outro exemplo. Discriminar uma minoria 
cultural por causa de sua língua seria uma falta grave.   

(2011) Proposta para a 
elaboração de uma Política 
Nacional de Educação 
Bilíngue para Surdos   

Propõe que o ensino do português escrito como L2 deve estar 
presente na proposta pedagógica para todas as etapas da 
Educação Básica (Educação Infantil, Ensino Fund amental e 
Ensino Médio) na qual enfatiza que a Libras deve ser a língua 
de instrução dos estudantes surdos. Ressalta que a aquisição 
da Libras como L1 pelos estudantes surdos deve ser garantida 
na proposta pedagógica para todas as etapas da Educação 
Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino 
Médio). 

(2018) Direitos humanos  
das pessoas surdas: pela 
equidade linguística,  
social e cultural  

Documento elaborado pela Comunidade Surda com base no 
grupo de trabalho com surdos, incluindo professores surdos 
bilíngues de instituições federais com representação 
nacional, com o objetivo de analisar, discutir e promover 
propostas que efetivem a equidade social, cultural e 
linguística dos surdos nas diferentes instâncias, tendo por 
base a perspectiva e vivência da pessoa surda.   
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3. PAISAGENS SURDAS: 
territórios institucionais  

da Educação Bilíngue  
de Surdos no Brasil  

 
 
 
 
 
Durante o processo de composição deste texto, a equipe desta obra 

considerou que seria relevante construir um levantamento que indicasse instituições 
públicas e privadas que ofertam, ou já tenham ofertado, ensino formal para 
estudantes surdos. 11 A listagem contempla diversas regiões do Brasil, e define a 
modalidade especializada de educação bilíngue de surdos como  um campo que, 
mesmo sem essa nomenclatura específica , já existia em diversos formatos. 
Acrescentamos, ainda que algumas datas de inauguração (ou determinação da 
condição bilíngue e/ou próprias para surdos) e do encerramento das atividades não 
serão sempre  informadas por falta de acesso ou imprecisão dos dados.  

 

REGIÃO SUDESTE 

São Paulo 

Instituições Públicas de Ensino  

Escola Estadual Rodrigues Alves 12 1911  

EMEBS Helen Keller 1952 Ativa  

EMEBS Neusa Bassetto  1957  Ativa  

EMEBS Lucie Bray, ME 1988  Ativa  

EMEBS Mario Pereira Bicudo, Prof.  2001  Ativa  

EMEBS Vera Lucia Aparecida Ribeiro, Prof a. 1988  Ativa  

EMEBS Anne Sullivan 1988  Ativa  

 

11  Listagem elaborada pelos membros da equipe desta obra, proposta e org anizada pelo  
Prof. Elias Paulino Cunha Junior.  

12 Não foi identificada uma data específica, mas, por meio de arquivos, sabe -se que a escola parou de funcionar 
como instituição educacional de surdos com a morte de Nicolau Carusone. Há registros onde se graf a Nicoláo 
Carusone. 
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Associação Brasil Criança (BRASCRI)13 1993  Ativa  

Instituições Particulares de Ensino  

Instituto Santa Terezinha (IST) 1929 Ativa  

Instituto Educacional São Paulo (IESP)  1954  1969  

Centro de Educação e Reabilitação dos Distúrbios da Comunicação (CERDIC)  1969  1972 

Divisão de Educação e Reabilitação dos Distúrbios da Comunicação (DERDIC)  1972 Ativa  

Instituto Seli  2015  Ativa  

Colégio Rio Branco (Inclusão) 14 1925 Ativa  

Instituições Públicas Polos de Sala Bilíngue de Ensino  

CEU Capão Redondo ǧ Prof. Dr. Celso Seixas Ribeiro Bastos (DRE CL)  Ativa  

CEU CEI Capão Redondo  Ativa  

CEU EMEI Profa. Loreane Lallo   Ativa  

CEU EMEF José Saramago  Ativa  

CEU São Rafael (DRE SM)  Ativa  

CEU CEI São Rafael  Ativa  

CEU EMEI Prof. Roque Spencer Maciel de Barros   Ativa  

CEU EMEF Profa. Cândida Dora Pino Pretine   Ativa  

EPGs Crispiniano Soares ǧ Guarulhos   Ativa  

EPGs Anísio Teixeira ǧ Guarulhos   Ativa  

EPGs Prof. Edson Nunes Malecka ǧ Guarulhos   Ativa  

 

Rio de Janeiro 

Instituições Públicas Polos de Sala Bilíngue de Ensino  

Colégio Nacional para Surdos -Mudos de Ambos os Sexos 1856  1857  

Instituto Imperial para Surdos -Mudos de Ambos os Sexos  1857  1858  

Imperial Instituto para Surdos -Mudos de Ambos os Sexos  1858  1865  

 

13  Organização não governamental sem fins lucrativos que mantém três projetos socioeducativos e 
profissionalizantes em prol de crianças surdas, adolescentes e jovens em situação de risco social. As 
preocupações estão pautadas na inclusão  social de crianças surdas; ações junto a escolas públicas para melhorar 
a educação dos jovens; e promoção do desenvolvimento profissionalizante de jovens.  

14 CŁĸĐŁŔķĂ Ł śěŤĂ ŁĐěõěåİ ûå ĂśõŁİåǒ ǯŁŔđåĸěƅåûŁ őĂİŁ 0ĂĸŤŔŁ ûĂ ?ûŪõåøñŁ őåŔå ·ŪŔûŁś °ěŁ /ŔåĸõŁǓ åõŁntece nas 
Unidades Granja Vianna e Higienópolis e é destinado para os alunos, desde a Educação Infantil até o Ensino Médio, 
bem como pais de alunos ouvintes. Os participantes aprendem sobre as noções básicas de Libras e do mundo da 
surdez, de maneira práti õå Ă åûåőŤåûå ëś ĸĂõĂśśěûåûĂś ûĂ õåûå Đåěžå ĂŤæŔěåǰǘ 
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Imperial Instituto dos Surdos -Mudos de Ambos os Sexos (mudança de 
endereço)  

1858  1866  

Imperial Instituto dos Surdos -Mudos de Ambos os Sexos (mudança de 
endereço)  

1866  1871 

Imperial Instituto dos Surdos -Mudos de Ambos os Sexos (mudança de 
endereço)  

1871 1874  

Instituto dos Surdos -Mudos (mudança de endereço)  1874  1877 

Instituto dos Surdos-Mudos (mudança de endereço)  1877 1890  

Instituto Nacional de Surdos -Mudos  1890  1957  

Instituto Nacional de Educação de Surdos  1957  Ativa  

Instituições Particulares de Ensino  

Centro Educacional Pilar Velazquez    

Instituto Nossa Senhora de Lourdes (INOSEL) 1959   

 

Espírito Santo  

Instituições Públicas Polos de Sala Bilíngue de Ensino  

Unidade Mun. de Edu. Infantil Pedro Pandolfi ǧ Rio Marinho    

Umei Saturnino Rangel Mauro ǧ Vila Garrido   

Umei Luiz Augusto Aguirre Silva ǧ Boa Vista    

Umei Aly da Silva ǧ Balneário Ponta da Fruta    

Umef Joffre Fraga ǧ Vale Encantado    

Umef Prof a. Emília do Espírito Santo Carneiro ǧ Vale Encantado    

Umef  Desembargador Ferreira Coelho ǧ Glória   

Umef Governador Christiano Dias Lopes Filho ǧ São Conrado   

Umef José Siqueira Santa Clara ǧ Ataíde    

Umef Leonel de Moura Brizola ǧ Santa Rita   

Umef Ofélia Escobar ǧ Aribiri    

Umef  Professora Nice de Paula Agostini Sobrinho ǧ Boa Vista    

Umef Deputado Paulo Sérgio Borges ǧ Morada da Barra    
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Minas Gerais 

Instituições Públicas de Ensino  

Escola para Surdos Dulce de Oliveira ǧ Uberaba 15 1956  Ativa  

Escola Estadual Francisco Sales ǧ Instituto da Deficiência da Fala e Audição 
(IDFA) ǧ Belo Horizonte  

1983  Ativa  

Escola Estadual de Educação Especial Abdias de Souza ǧ Montes Claros 16  2015  

Instituições Particulares de Ensino  

Centro de Apoio e Integração de Surdos Ludovico Pavoni ǧ Pouso Alegre 17 2003  2015  

Escola AAVIDA (Assistência Audiovisual Para Deficientes Auditivos) ǧ
Divinópolis 18 

1979  Ativa  

Instituto Santa Inês ǧ Belo Horizonte 19 1947 2018  

Instituições Públicas Polos de Sala Bilíngue de Ensino 20  

Centro de Referência e Apoio à Educação Inclusiva Médica Zilda Arns  2005  Ativa  

Escola Municipal Paulo Mendes Campos (sala bilíngue) ǧ BH  Ativa  

Escola Municipal Tancredo Phideas Guimarães 21 ǧ BH   

Escola Estadual Maurício Murgel 22 ǧ BH    

Escola Estadual José Bonifácio ǧ BH23    

 

 

  

 

15 Parceria com a prefeitura da cidade e com a Secretaria de Estado da Educação.  

16  Começou a receber matrículas de alunos ouvintes com deficiências. A escola foi fechada em 2015. 
(Informações de Gabriel Couto, integrante do Movimento Bilíngue Mineiro.)  

17 Instituição mantida pela entidade de Ludovico Pavoni e funcionava mais como sala de recurso em parceria com 
o estado.  

18 Mantida pela Sociedade Educacional e Beneficente Estrela do Oeste de Minas ( maçonaria).  

19 Mantida pela entidade de Freiras Filhas de Nossa Senhora do Monte Calvário, em Belo Horizonte.  

20  A Secretaria Municipal de Educação promove a educação de surdos na cidade de Belo Horizonte na perspectiva 
da política de educação inclusiva. A S ecretaria de Estado de Educação segue as diretrizes da política educacional 
de inclusão. 

21 Durante mais de 10 anos teve salas bilíngues, extintas em 2019.  

22 Salas inclusivas onde o número de surdos é superior ao número de alunos ouvintes.  

23  Iniciou a educação de surdos com propostas de salas bilíngues que foram extintas por volta de 2010.  
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REGIÃO SUL 
 

Paraná 

Instituições Públicas de Ensino  

Escola Estadual para Surdos Guilherme Eduardo Jacobucci ǧ Curitiba  1959  Ativa  

Instituto Londrinense de Educação de Surdos (ILES) ǧ Londrina    

CEMAE Dom Pedro II Bilíngue para Surdos ǧ São José dos Pinhais   

Alcindo Fanaya Jr, CEP/Surdos-Ei Ef M P ǧ Curitiba    

Instituto Epheta ǧ Curitiba 24 1950   

Centro de Atendimento Especializado em Surdez (CAESMI) ǧ Ibiporã    

?ǘ?ǘ? őåŔå ·ŪŔûŁś ǯsſûěå rŁŔĂěŔå NåŔõĆƅǰ ?ûǘ XĸĐåĸŤěİ Ă ?ĸśěĸŁ MŪĸûåķĂĸŤåİǧ 
Paranaguá   

Escola Raio de Sol (ADAV) ǧ Assis Chateaubriand    

Instituições Particulares de Ensino  

Escola de Surdos Acas    

Colégio Estadual para Surdos Alcindo Fanaya Junior    

Anpacin ǧ Maringuá  1981  

Escola Bilíngue para Surdos Professora Ilza de Souza Santos  2000   

 

Rio Grande do Sul 

Instituições Públicas de Ensino  

EMEB Profª  Carmen Regina Teixeira Baldino 25 2015  Ativa  

E. E. de Ens. Médio para Surdos Profa. Lília Mazeron  Ativa  

E.M.E.F de Surdos Bilíngue Salomão Watnick ǧ Porto Alegre   Ativa  

E.M.E.F Especial para Surdos ǧ Gravataí  Ativa  

E.M.E.F Bilíngue para Surdos Vitória ǧ Canoas 2003  Ativa  

E. Especial para Surdos Keli Meise Machado ǧ Novo Hamburgo  1988  Ativa  

E.M. Especial de Ens. Fundamental Helen Keller ǧ Caxias do Sul  Ativa  

 

24  | XĸśŤěŤŪŤŁ ?őėĂŤåǓ õŁĸĐŁŔķĂ Ł śěŤĂ ŁĐěõěåİ ûå ·ĂõŔĂŤåŔěå ûĂ ?ûŪõåøñŁ ûŁ ­åŔåĸæǒ ǯõŁķŁ Ł ûĂśĂĸŸŁİŸěķĂĸŤŁ ûŁ
trabalho a linguagem promovido pela Epheta considera a p essoa com deficiência auditiva como sujeito inserido 
no contexto histórico -cultural amplo, com direito de acesso à aprendizagem da Língua Portuguesa, oral e escrita, 
como instrumento de interação/inclusão social e exercício pleno da cidadania. A Metodologi a Epheta contempla 
ûŁěś ĂěžŁś ôæśěõŁśǒ  ŪûěøñŁǞÓŁƅǞMåİåǓ jĂěŤŪŔåǞ­ŔŁûŪøñŁǞ ĸæİěśĂ jěĸđŪĝśŤěõåǰǘ 

25  Escola municipal bilíngue. Ensino fundamental completo, desde 4 anos de idade. Ensino Médio em parceria com 
o governo do estado.  
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E. E. Professor Alfredo Dub ǧ Pelotas 26 1949  Ativa  

E. E. Especial de Ensino Médio Helen Keller ǧ Caxias do Sul  Ativa  

E. E. de Educ. Esp. Dr. Reinaldo Fernando Coser ǧ Santa Maria   

Escola Estadual Especial Padre Reus ǧ Esteio   Ativa  

 

Instituições Particulares de Ensino  

Escola Especial para Surdos Frei Pacífico (Porto Alegre) 27 1956  Ativa  

Escola Especial ULBRA Concórdia (Porto Alegre) 10 1966  Ativa  

Escola de Ensino Médio Concórdia para Surdos (Santa Rosa)    

 

Instituições Públicas Polos de Sala Bilíngue de Ensino  

EM Ensino Fundamental Fundação Bidart (Bagé)    

EM de Ensino Fundamental Mal. Castelo Branco (Jaguarão)    

Instituto Estadual de Educação Assis Brasil (Pelotas)    

 

 

CENTRO-OESTE 

Goiás 

Instituição Pública de Ensino  

Centro Especial Elysio Campos 28 2020   

 

Mato Grosso do Sul 

Instituição Pública de Ensino  

Centro Est . de Atendimento do Deficiente da Audiocomunicação (CEADA)  1986   

Instituições Públicas Polos de Sala Bilíngue de Ensino  

Escolas Estaduais Maria Leite ǧ Corumbá    

Escola Municipal Leovegildo de Melo (Ensino Bilíngue) ǧ Campo Grande    

 

26  Uma instituição é filantróp ica.  

27 Escolas a maioria dos alunos não são pagantes, pois recebem bolsas no ensino Infantil, Fundamental e Médio.  

28  O Governo de Goiás, por meio da Secretaria de Estado da Educação (Seduc), está reorganizando o Centro 
Especial Elysio Campos com foco tota l na educação bilíngue para surdos. A instituição, conveniada à rede 
estadual e mantida pela Associação dos Surdos de Goiânia (ASG), passará a lecionar todas as aulas na Língua 
Brasileira de Sinais (Libras), sem a mediação de um intérprete. As mudanças com eçarão em 2020.  
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Escola Municipal Danda Nunes (Ensino Bilíngue)  2017  

 

 

REGIÃO NORTE 

Amazonas  

Instituições Públicas de Ensino  

Escola Estadual Augusto Carneiro dos Santos ǧ Manaus 29 1982  Atual  

Instituto Filippo Smaldone ǧ Manaus 1984  Atual  

Pe. Paulo Mana ǧ Parintins  1982   

 

Roraima 

Instituições Públicas de Ensino  

Escola Martinha Thury 30    

Escola Boa Vista 31   

Instituição Pública Polo de Sala Bilíngue de Ensino  

Escola Estadual Monteiro Lobato   2020  

 

Acre  

Instituição Pública de Ensino  

Centro Estadual de Educação de Surdos Escola Prof a Herminia Moreira Maia  2010   

 

Rondônia  

Instituição Pública de Ensino  

Escola Bilíngue Porto Velho  2013   

 
 

 

29  O prédio que pertence à escola de/para surdos foi fechado 2018 . A escola ainda está ativada e usa salas 
provisórias em outras escolas (SEDUC), mas está lutando para ter o próprio prédio de volta.  

30  Escola de inclusão, mas contempla alunos  surdos e professores bilíngues.  

31  Salas lúdicas e profissionais capacitados garantem a inclusão de crianças com necessidades especiais, 
õŁĸĐŁŔķĂ śěŤĂ ŁĐěõěåİ ûå ·ĂõŔĂŤåŔěå ûĂ ?ûŪõåøñŁ ûĂ °ŁŔåěķåǒ ǯmais de 680 alunos são atendidos pela educação 
especial, que apresentam algum tipo de deficiência: física, intelectual, auditiva, visual, transtornos globais de 
desenvolvimento e, também, em casos de crianças com altas habilidades/superdotação. Os educadores 
promovem metodologias diferenciadas para o aprendizado de cada criança, seja nas Salas de Recursos 
rŪİŤěĐŪĸõěŁĸåěś ŁŪ ĸŁ 0ĂĸŤŔŁ rŪĸěõěőåİ XĸŤĂđŔåûŁ ûĂ ?ûŪõåøñŁ ?śőĂõěåİǰǘ 
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REGIÃO NORDESTE 
Ceará 

Instituições Públicas de Ensino  

Instituto Cearense de Educação de Surdos  1961 Ativa  

Instituto Filippo Smaldone 32 1991 Ativa  

EF Educação Bilíngue Francisco Suderland Bastos Mota  2015  Ativa  

Instituição Particular de Ensino  

Instituto Hellen Keller  1981 1988  

 

Paraíba 

Instituição Particular de Ensino  

Centro de Educacional Permanente para Surdos (Cepes)    

 

Pernambuco  

Instituições Públicas Polos de Sala Bilíngue de Ensino  

Escola Municipal Mário Melo ǧ Recife    

Escola Municipal Pe. Antônio Henrique ǧ Recife    

Escola Municipal Rozemar de Macedo ǧ Casa Amarela   

Escola Municipal Vila Santa Luzia ǧ Cordeiro    

Escola Municipal Gov. Miguel Arraes de Alencar ǧ Estância    

Escola Municipal Cristiano Cordeiro ǧ Ibura   

Escola Municipal Dep. Edson Cantarelli ǧ Jordão   

Escola Municipal Prof. Florestan Fernandes ǧ Ibura   

Escola Municipal Karla Patrícia ǧ Boa Viagem    

 
Existem inúmeras outras instituições e projetos que não estão listados aqui, 

mas que são conhecidos em suas regiões e que poderão compor outras listagens, 
estudos, pesquisas e políticas formais futuramente.   

 

32  O Instituto Filippo Smaldone é público e conveniado, sem fins lucrativos.  
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Considerações Finais  
da PARTE I  

 
 
 
 
 
 
 
 
A educação bilíngue de surdos no Brasil tem algumas âncoras importantes que irão 

sustentar a proposição de um currículo de Libras como diretriz em todos os níveis escolares. 
Nesta primeira parte, foi iniciada uma contextualização histórica sobre a educação de surdos 
no Brasil e sobre a constituição da Libras como língua nacional. Também foram apresentadas 
as legislações elaboradas até o atual Plano Nacional de Educação, que define a meta de 
constituir a Educação Bilíngue de Surdos no país. Após a contextualização histórica e legal, 
foram introduzidas  as âncoras da educação bilíngue que envolvem a coletividade surda, as 
línguas no espaço escolar, em especial, a Libras como língua de instrução e língua de ensino, 
considerada a primeira língua dos estudantes surdos. A Língua Portuguesa como L2, entra no 
espaço escolar bilíngue para ser ensinada na sua forma escrita. Depois, discutiu -se sobre a 
educação bilíngue que inclui a necessária presença de professores surdos e professores 
bilíngues, a criação do ambiente bilíngue e a necessidade do turno integral. E, então, tratou -se 
do perfil dos professores no espaço escolar bilíngue.   
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1. CRIANÇAS DE  DUAS LÍNGUAS:  
reflexões conceituais para um 

novo componente curricular  
 
 
 
 
 
 
 
 

ǱǱ| śŪŔûŁ ă ŸěśŪåİǕǰ Essa provavelmente é a afirmação mais recorrente nas 
conversas em torno da educação de surdos. Contudo, é preciso levar essa afirmação 
őåŔå Ūķå åĸæİěśĂ ķåěś õŔĝŤěõå Ă ŔĂĐİĂžěŸåǘ ¯ŪĂķ ă ǯŁ śŪŔûŁǰǙ ·ĂŪ ǯśĂŔ ŸěśŪåİǰ ă Ūķå
compensação da falta  de audição? EntñŁǓ ĂśśĂ ǯŸěśŪåİǰ ă śŁôŔĂ ĐåİŤåǙ ?śśĂ ǯŸěśŪåİǰǓ ĸå
Educação de Surdos, significa usar estratégias estéticas de design, artes visuais, 
ŤĂåŤŔŁǓ ķĝķěõå ĂŤõǘǙ ?śśĂ ǯŸěśŪåİǰ śěđĸěĐěõå Ūķå ûěûæŤěõå śĂķőŔĂ õŁķ ôåśĂ Ăķ ķåŤĂŔěåİ
concreto? Enfim, não é possível empr eender um projeto de referenciais para Libras 
como componente curricular da Educação Bilíngue de Surdos sem dar início a essa 
tarefa considerando que a Libras funda a base e o desenvolvimento do que chamam 
de visualidade. 

Centralmente, esta obra não esgota todas as possibilidades de resposta para 
essas e outras questões do vasto campo da Educação de Surdos; tampouco pretende 
desqualificar propostas que têm privilegiado técnicas e teorias de linguagem visual. 
Pelo contrário,  seus autores acreditam que essas investigações devem continuar e se 
aprofundar, tal como propostas aqui, associando -se aos saberes linguísticos e 
culturais que se entrelaçam, formando a rede viva e dinâmica das comunidades 
surdas.  

Trata -se de considerar que o centro da experiência visual da pessoa surda, 
pensada no contexto da Educação Bilíngue de Surdos, é a Língua Brasileira de Sinais 
(Libras). E isso não pode ser perdido de vista. Centralizar algo não é excluir o restante, 
mas propor outras formas de c onfiguração do jogo, que, nesse caso, refere -se à busca 
por novos modos de organização da oferta de educação escolar especializada para 
estudantes surdos.  

 
LER EM 
LIBRAS  

 
 

Acesse também pelo link:  
 

https://www.youtube.co
m/playlist?list=PLR05wt7P
xblnazKgL6X2aDvrBpxDGa

URs  

https://www.youtube.com/playlist?list=PLR05wt7PxblnazKgL6X2aDvrBpxDGaURs
https://www.youtube.com/playlist?list=PLR05wt7PxblnazKgL6X2aDvrBpxDGaURs
https://www.youtube.com/playlist?list=PLR05wt7PxblnazKgL6X2aDvrBpxDGaURs
https://www.youtube.com/playlist?list=PLR05wt7PxblnazKgL6X2aDvrBpxDGaURs
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 ŸåĸøåĸûŁ ĸŁ œŪĂśŤěŁĸåķĂĸŤŁ õŁķ ŔĂİåøñŁ ë åĐěŔķåŤěŸå ǯŁ śŪŔûŁ ă ŸěśŪåİǰǓ Ūķå
questão muito important e é proposta: a determinação das propriedades do ser surdo 
em tensão com os imaginários que a escola produz sobre esses estudantes. Para o 
contexto desta obra, destaca -se que a complexidade da experiência visual surda não 
está reduzida aos esquemas e proce ssos estéticos dados na manipulação didática de 
materiais concretos.  

A Educação Bilíngue de Surdos é um campo em construção, no qual o 
componente curricular Libras, ou seja, a disciplina específica para o ensino de Libras 
é não só um elemento a mais no en sino, mas o centro desse ensino. Na proposta da 
Educação Bilíngue de Surdos não há ensino que não seja realizado diretamente em 
Libras; inclusive quando o objeto de ensino é a Língua Portuguesa ou qualquer outra 
disciplina. O mesmo vale para a interação es colar. Na idealização da proposta de 
Educação Bilíngue de Surdos, entende -se que a Libras esteja presente como 
exercício de análise e reflexão metalinguística no ensino específico da Libras, assim 
como no ensino de qualquer conteúdo de qualquer campo de co nhecimento do 
currículo, quer seja no âmbito documentado, quer seja no âmbito da prática.  

A visualidade, nesse contexto, não se apresenta apenas como uma propriedade 
de objetos e estratégias didáticas, mas precisa ser compreendida como uma 
experiência do e studante surdo. A experiência visual marca o canal perceptivo pelo 
qual a Libras e o português escrito, relacionados com artifícios de linguagens visuais, 
serão apreendidos pelos estudantes. A mediação, a análise e a reflexão dessas 
experiências precisam e star sob um sofisticado diálogo em Libras; caso contrário, não 
se está praticando a modalidade especializada de Educação Bilíngue de Surdos.  

A visualidade, abordada como uma propriedade dos estudantes videntes 33  no 
ambiente escolar, como parte da experienc ia pedagógica, precisa ser explorada no 
contexto da interação de sentidos e significados . Deve relacionar-se com a Libras, 
posicionada como centro da experiencia visual surda a ser trabalhada nos âmbitos 
formais da Educação Bilíngue de Surdos. Na condição de língua, ela cria pontes e lança 
as bases de um pensamento complexo e abstrato ǧ que não disputa com a 
experiência concreta, mas a aprofunda em novos níveis, criando redes de significados 
cada vez mais sofisticados.  

A prática educacional bilíngue com es tudantes surdos pressupõe uma relação 
comunicativa efetiva nas trocas possibilitadas por uma língua comum: a Libras. Nesse 
sentido, pode -se questionar se os docentes, nesse processo, precisam saber Libras 
ou não. Essa é, sem dúvida, uma condição a ser superada. A implementação 
progressiva da Educação Bilíngue de Surdos como uma modalidade especializada de 
educação lança outros desafios para a formação de base, na qual a proficiência em 

 

33  Termo utilizado para se referir às pessoas que têm habilidade visual. 
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Libras deve ser compreendida como condição inegociável para atuação de d ocentes 
na modalidade especializada de Educação Bilíngue de Surdos.  

A circulação de saberes e do planejamento curricular do ensino ofertado em 
Libras, tendo os estudantes como centro do processo educativo, leva a outras 
demandas. A Libras deve ser pensada não só como língua de comunicação e 
interação, mas como língua a ser ensinada como componente curricular. Essa é uma 
maneira de posicionar valorativa e qualificadamente a Libras no ambiente escolar e 
de ampliar o domínio, o conhecimento e o uso des sa língua pelos estudantes surdos.  

Esses referenciais para o ensino da Libras têm como objetivo expandir a 
compreensão da importância do investimento no currículo da Língua Brasileira de 
Sinais como primeira língua (L1) dos sujeitos surdos. A proposta do c urrículo de Libras 
abrange todas as fases de ensino da Educação Básica: Educação Infantil, Ensino 
Fundamental, Ensino Médio e Ensino Superior. Libras como L1 dos sujeitos surdos é 
língua de ensino e instrução nas escolas ǧ parte do projeto mais complexo qu e se 
deseja implementar na reformulação da escola brasileira.  

Deve-se manter alguns paralelismos com o currículo de Língua Portuguesa 
como segunda língua (L2), o qual deve ser ministrado em Libras. É essa a configuração 
que faz surgir o que efetivamente ch åķåķŁś ûĂ ǯôěİĝĸđŪĂǰǓ Ūķå ŸĂƅ œŪĂ Ł ĂĸśěĸŁ ûåś
duas línguas implica o português escrito e a Libras serem ministrados diretamente em 
Libras. Nessa perspectiva, não se considera o português como mero apoio à 
Educação Bilíngue de Surdos, tampouco como o centr o dessa prática. Ainda que a 
aprendizagem do português tenha grande impacto no acesso ao conhecimento de 
mundo em uma sociedade fonocêntrica, é justamente no desvio da obrigatoriedade 
de pensar somente pelas lógicas das línguas orais que essa modalidade es pecializada 
de educação opera.  

Para implementação desta proposta ao ensino de Libras como L1 de surdos, é 
preciso ver e compreender novos paradigmas que se fazem presentes. Na sociedade 
do conhecimento e da tecnologia, principalmente nas questões ligadas a o currículo e 
ao ensino e aprendizagem, é imprescindível pensar um currículo organizado de 
maneira não fragmentada, e desenvolver uma metodologia que oriente o pensar e o 
agir para lidar com a rapidez e a abrangência de informações e com o dinamismo do 
conhecimento. Trabalhar com surdos na área da educação exige um profundo 
conhecimento além da Libras, da cultura surda, de aspectos linguísticos da Libras e 
do entendimento dos estágios de aquisição de linguagem dos estudantes surdos; 
sempre respeitando a bas e linguística dos estudantes surdos na interação 
comunicacional em Libras, tendo o português escrito como suporte instrucional.  

O ensino em Libras e sua inserção na Educação Bilíngue de Surdos para 
estudantes surdos se refere ao domínio da sua primeira lín gua, a Libras, e sua 
evolução no desenvolvimento individual, na construção da identidade, no acesso 



 

Referenciais para o ensino de Libras como L1 na EBS      |   94 

 

pleno ao conhecimento, no relacionamento social, na inclusão escolar, no sucesso 
profissional futuro e na inclusão social para o exercício da cidadania plen a. 

A importância do aprendizado e da interação em Libras, e a constituição da 
subjetividade do sujeito surdo entre seus pares, é assunto amplamente discutido por 
profissionais surdos e ouvintes que constitui o amplo universo de aprendizagem.  
Considera -se que um ambiente educativo expressivo, ou seja, comunicacionalmente 
saudável, cooperará para o processo afirmativo de identificação de si mesmo como 
sujeito autodeterminante e ativo como indivíduo e coletivo social. Processo que tem 
importância singular no caso de estudantes  surdos com outras pessoas surdas ; visto 
que muitas crianças chegam as escolas vindas de contextos nos quais são as únicas 
pessoas surdas. A promoção de ações institucionais para o encontro entre esses 
estudantes e profissiona is surdos capacitados é o que provoca um entendimento 
maior e das diversas potenciais posições que podem assumidas pelos próprios 
sujeitos surdos ao  se perceberem nessas redes de futuros possíveis . Assim, imerso 
de forma compreensiva e significativa, o sujeito se valoriza como ser, passa a ser 
aceito e se aceita como membro de uma comunidade surda e da sociedade. A 
identificação surda se dá em um processo pelo qual um surdo se identifica com o 
outro, seja por meio da Libras, da cultura, da identidade, da al teridade, da diferença do 
ser e dos aspectos centrais para os sujeitos com os quais interage.  

É determinante que surdos tenham a oportunidade de estudar em uma escola 
em que a Libras seja ensinada como L1, ou seja, como língua de ensino, instrução, 
comunic ação e interação, pois, com isso, todos os surdos têm a chance de adquirir 
uma identidade surda. A importância da língua de sinais na produção de identidades 
surdas é imensa, pois com ela o surdo pode constituir sua identidade de maneira 
natural, interagin do na comunidade surda local. O sujeito surdo constrói a identidade 
conforme o momento que está vivendo, e a língua de sinais é um elemento central 
ĸĂśśĂ őŔŁõĂśśŁǘ ·ĂđŪĸûŁ NåŔõěå ǤƔƒƓƓǓ őǘ ƔƔƚǥǓ ǯ?İĂś ŤĆķ Ł ûěŔĂěŤŁ ûĂ ŪśåŔ å İĝĸđŪå ûĂ
sinais, sua língua nativa ou natural. As crianças e os adolescentes surdos precisam da 
oportunidade de formar sua identidade por meio da participação em sua comunidade 
Ă őĂİå ĂžőŔĂśśñŁ ûĂ śŪå İĝĸđŪå ĸåŤŪŔåİǰǘ 

Com as mobilizações dos movimentos surdos e da promulgação das leis de 
acessibilidade e da Libras, muitas posturas começaram a se modificar. Hoje, 44 países 
reconhecem oficialmente as línguas de sinais e os direitos linguísticos dos surdos. No 
Brasil e nesses países, as novas gerações pertencentes às comunidades surdas 
brasileiras não dizem mais "Eu sou surdo " (uma expressão de autopiedade) ǧ ser 
passivo, que não pensa nem escolhe. Sabem que é seu direito usar a Libras e 
acreditam em suas possibilidades. É uma geração mais forte que pressiona as 
instituições pela garantia d e intérpretes, pela acessibilidade em língua de sinais.  

Com a Feneis, instrutores de Libras lutaram bravamente pela valorização dos 
trabalhos  como professor de Libras, e, em 2006, quando foi aberto o curso de 
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licenciatura em Letras -Libras. Finalmente, depois de muitos anos, instrutores de 
Libras começaram a ser reconhecidos como professores de Libras por meio do 
potencial apresentado em seu des empenho durante as atividades de ensino.  

O curso de Letras -Libras iniciou -se na Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC) na modalidade a distância (EaD), após o reconhecimento do documento 
ǯ?ûŪõåøñŁ œŪĂ słśǓ ·ŪŔûŁśǓ ¯ŪĂŔĂķŁśǰ Ă ûŁ śĂķěĸæŔěŁ ŔĂåİěƅåûŁem Caxias do Sul 
(RS). Aqueles que estiveram na reunião não tinham noção que seria uma licenciatura 
em Letras/Libras, um curso pioneiro na América Latina, que gradua professores de 
Libras. 

?ķ ƔƒƒƓǓ Łś ŔĂőŔĂśĂĸŤåĸŤĂś śŪŔûŁś ûĂ ŤŁûŁ Ł őåĝś śĂ ŔĂŪĸěŔåķ ĸŁ ǯ·Ăminário 
såõěŁĸåİǒ ·ŪŔûŁś Ūķ |İėåŔ śŁôŔĂ åś ­ŔæŤěõåś Ăķ ?ûŪõåøñŁǰǓ ŔĂåİěƅåûŁ Ăķ
Caxias do Sul, Rio Grande do Sul, com o objetivo de enumerar uma lista de 
recomendações. A principal recomendação era a criação de um curso de 
graduação de Língua Brasileira de Sinais, específico para os surdos, já que em 
2001 a Libras ainda não havia sido oficializada. O movimento surdo lutava por 
isso sem imaginar que o Curso de Letras/Libras seria criado em 2006. Neste 
mesmo ano, a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) é responsável 
pela iniciativa do projeto deste curso na modalidade da educação a distância, 
em parceria com a Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos 
(FENEIS) e Centro Federal de Educação Tecnológica de Santa Catarina 
(CEFET/SC). (DALL´ALBA, 2013, p. 30).  

 

Pensar uma Educação Bilíngue de Surdos significa pensar outra escola, outra 
relação de ensino e outra maneira de exercer a docência nesses contextos. A criança 
surda, como estudante da Educação Bilíngue de Surdos, não é apenas entendida 
como criança visual, de modo que a visualidade seja compreendida como uma 
compensação de qualquer falta de audição. Crianças surdas são vistas como crianças 
de duas línguas. Não são crianças entre suas línguas, mas que vivem na experiência 
afirma tiva de ser surdo, um entrelace complexo entre a Libras e o português escrito, 
ambas línguas compreendidas como ato de experiência global da percepção no corpo 
vivo de crianças e jovens surdos. Trata -se de se posicionar diante dessas línguas e 
linguagens p ossíveis em um contexto complexo de escolarização.  

Para isso, compreende -se que será necessário, para a introdução desta obra, a 
compreensão de que as línguas de sinais no Brasil correspondem a patrimônios 
imateriais das comunidades surdas brasileiras. E, sim, aqui são referidas as línguas de 
sinais do Brasil, no plural, pois a Libras ǧ regulamentada como língua da comunidade 
surda brasileira ǧ corresponde às línguas de sinais urbanas aproximadas, ou derivadas 
de uma protolíngua nascida nos primeiros coleti vos institucionais surdos do país.  

Por isso, este volume passa rapidamente pelas várias línguas de sinais do Brasil, 
pensando também as articulações da Libras com outras línguas de sinais pelo mundo 
e mesmo com o português, língua oficial brasileira.  

Na condição de língua natural, tal como várias pesquisas já comprovaram em 
estudos sistemáticos, a Libras não pode ser pensada fora, ou desarticulada das 
práticas sociais, imaginárias e simbólicas. O sentimento desta introdução à obra 
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atesta o orgulho de ser su rdo. Essa confirmação do ser surdo como sujeito afirmativo, 
não mais da falta, se apresenta como uma construção sociocultural assinada pelos 
próprios surdos a respeito de si mesmos.  

Para compreender essa construção, é preciso passar pela compreensão dos 
coletivos surdos, pela formação de comunidades falantes de Libras e pela própria 
produção simbólica emergente das formas de ser surdo. Finalizando esse caminho 
introdutório, indica -se brevemente que as línguas de sinais do Brasil, com destaque 
para a Libras como dispositivo político, e as formas de manifestação das culturas 
surdas se somam, por fim, à ideia de protagonismo surdo como construção de novos 
jogos de pertencimento e autodeterminação.  
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2. LÍNGUAS DE SINAIS DO BRASIL :  
patrimônios imateriais das 

comunidades surdas brasileiras  
 

 

 

 

 

 

Compor referenciais que debatam a variedade de línguas de sinais do Brasil, 
compreendendo -as como patrimônios imateriais das comunidades surdas brasileiras, 
leva os estudantes surdos a refletirem e a conhecerem sobre a própria identidade, 
assim como à de outros grupos sociais, reconhecendo expressões artísticas como 
aspectos importantes na afirmação e expressão de identidades.  

Esse tema permite tratar de conteúdos com enfoque especial nas artes como 
patrimônio cultural, na língua, na cultura surda e nas comunidades surdas, numa 
perspectiva de valorização desse patrimônio, o que envolve sua documentação, 
preservação e divulgação.  

 
 

Língua Brasileira de Sinais ǧ Libras  
 
Libras  é língua viva, em permanente evolução, com estrutura gramatical 

completa, inclusive registrada em sinalários  e glossários. Libras  é língua natural 
utilizada no cotidiano das pessoas surdas, inclusive das crianças surdas. Em 1960, o 
pesquisador linguista n orte -americano William Stokoe afirmou que a Língua de Sinais 
tem uma gramática como qualquer língua. Portanto, a Libras  é uma língua que deve 
ser ensinada aos estudantes surdos como L1, na Educação Bilíngue de Surdos. Libras  
é uma língua de sinais brasileira, uma língua de sinais que não é universal, pois cada 
país tem a sua língua de sinais, assim como tem sua(s) língua(s) oral(is). 

Uma língua de sinais é elemento de construção para os surdos desenvolverem 
a identidade, a autonomia, a confiança em si; para  integração social; para acesso à 
cidadania, ao patrimônio cultural da humanidade e a uma história própria.   
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Os sujeitos surdos sinalizantes da Libras têm muitas experiências visuais, tanto 
que a Libras é uma língua visuoespacial. Por meio da visualidade, pessoas surdas 
acabam fazendo parte da cultura surda, que é o jeito de entender o mundo no qual 
vivem.  

 jěôŔåśǓ ŔĂõŁĸėĂõěûå õŁķŁ ǯķĂěŁ İĂđåİ ûĂ õŁķŪĸěõåøñŁ Ă ĂžőŔĂśśñŁǰ å őåŔŤěŔ
de 2002, pela Lei nº 10.436, e regulamentada pelo Decreto nº 5.626/2005, tor nou-se 
língua oficial da comunidade surda brasileira. O decreto traz vários pontos essenciais 
aos direitos dos surdos, como a inserção da disciplina de Libras nos currículos 
acadêmicos, a garantia dos direitos dos surdos como cidadãos e a formação de 
profe ssores de Libras. Depois dos documentos legais aprovados pelo governo federal 
foi criado o curso de graduação em Letras -Libras, primeiramente pela Universidade 
Federal de Santa Catarina, com diversos polos universitários espalhados pelo Brasil.  

A Libras envolve aspectos amplos e diversos. A escrita de sinais, uma 
representação do sistema primário da língua de sinais formado por textos, gêneros, 
conceitos e sinais escritos. A  SignWriting (SW) é uma invenção de escrita para as 
línguas de sinais; um sistema co mpleto, visual, que registra graficamente a língua de 
sinais; e isso favorece o desenvolvimento linguístico dos surdos. Para Stumpf (2005, 
p. 99), "o conhecimento do conceito metalinguístico supõe que para refletir sobre a 
linguagem é necessário poder colo car-se fora dela, poder observá -la, e isso está 
intimamente relacionado com a possibilidade de ler e escrever".  

Nesse sentido, a escrita de sinais se torna uma forma de poder, o poder de 
saber. As disciplinas de Libras podem ser criadas com base nos saberes do professor 
surdo. Suas maneiras de ensinar e conduzir o ensino podem ser pensadas. Assim, o 
professor surdo que sabe escrever e ler a Libras por meio da escrita de sinais, cria 
métodos, pedagogia, jogos didáticos.  

Stumpf e Wanderley (2016) aponta m relatos dos estudantes surdos que 
produziram redações em escrita de sinais, as quais refletem o pensamento dos surdos 
em Libras, manifestado diretamente pela escrita de sinais. Como já conhecem a 
estrutura da Libras, os que conhecem a escrita de sinais p odem produzir textos 
diretamente em Libras, sem misturar com o português escrito, o que acarreta, 
inclusive, uma produção mais clara e coerente semanticamente, e é mais fácil de 
entender o que o aluno surdo escreveu.  

A Libras é para os surdos a forma de ex pressão que lhes permite sinalizar, 
sinalizar e sinalizar, em longas conversas. Quando juntam mais surdos, não param mais 
de se comunicar em sinais. Com a escrita em sinais ocorre o mesmo sentimento de 
escrever, escrever e escrever, em Libras.   

Teatro, nar rativas e literatura surda em geral podem ser escritas mesmo 
quando criados originalmente em Libras. Por exemplo, um aluno escolhe um sinal e 
tenta pensar como é o sinal para escrever no caderno. Os estudantes que têm pouca 
fluência em Libras escrevem pouc o. Quando assistem aos vídeos, às histórias em 
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quadrinhos e às piadas ficam motivados a escrever e cumprem essa tarefa, 
escrevendo com mais facilidade.  

Escrever em Língua de Sinais é importante para os estudantes. Isso aumenta 
consideravelmente a confianç a nas produções em escrita em Libras, como ocorre 
com as crianças ouvintes que começam na escola lendo palavras desde o primeiro 
dia, palavras escritas que estão em toda a parte, fato que não acontece com a 
Libras. Aprender os códigos exige um pouco de esf orço. Assim, alguns surdos vão 
aprender a escrever muito bem; outros, não. Isso acontece inclusive com o português. 
Entretanto, todas as pessoas têm o direito de ser alfabetizadas na própria língua.   
 
 
As várias línguas de sinais do Brasil  

 
Damasceno (2017 ) apresenta um mapeamento das línguas de sinais indígenas 

brasileiras e documenta os registros das línguas utilizadas por comunidades surdas 
no Brasil (Quadro 1). 

  
Quadro 1: Línguas de sinais identificadas no Brasil.  

LÍNGUA DE SINAIS COMUNIDADE LOCALIDADE 

Língua de sinais Urubu-Kaapor  Urubu-Kaapor  Maranhão  

Língua de sinais Sateré -Waré  Sateré -Ware  Parintins (AM)  

Língua de sinais Kaingang  Kaingang  Xanxerê (SC) 

Língua de sinais Terena  Terena  Mato Grosso do Sul  

Língua de sinais Guarani-Kaiowá  Guarani-Kaiowá  Mato Grosso do Sul  

Língua de sinais Pataxó  Pataxó  Aldeia Coroa Vermelha (BA)  

Cena Várzea Queimada Jaicós (PI) 

Acenos  Cruzeiro do Sul Acre  

Língua de sinais de Fortalezinha  Fortalezinha  Pará 

Língua de sinais da Ilha de Marajó  Ilha de Marajó  Ilha de Soure (PA) 

Língua de sinais de Porto de 
Galinhas 

Porto de Galinhas  Pernambuco  

Língua de sinais de Caiçara Sítio Caiçara Várzea Alegre (CE) 

Fonte: elaborado pelos autores com base em Damasceno (2017).  

 
A Libras abrange todo o território brasileiro e, como já foi dito, é reconhecida 

como língua oficial da comunidade surda. Apesar de ser uma língua nacional, no Brasil 
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existem outras línguas de sinais como as das tribos indígenas mencionadas o Quadro 
1. Quando escolas das tribos recebem aluno indígena surdo, começam a trabalhar com 
a língua de sinais da tribo, pois é importante que o aluno surdo se aproprie da língua 
de sinais indígena local. 
 
 
Diálogos entre a Libras e outras  
línguas de sinais do mundo  
 

As línguas fazem parte do repertório de ações do comportamento, da cognição 
e da percepção humana. Fazem parte da experiência diária e cumprem certos tipos 
de função. O ser humano atua no mundo por meio delas, ou seja, as línguas 
fundamentam e guiam todas as suas manifestações.  

As línguas diferenciam -se umas das outras por apresentarem padrões 
específicos de organização. Mesmo que apresentem algumas semelhanças, nenhuma 
língua existe em um vácuo sociocultural, mas a partir de suas comunidades 
linguísticas e da concepção de mundo de seus sinalizantes, no caso das línguas de 
sinais, e de seus falantes, no caso das línguas orais. Da mesma maneira, as línguas de 
sinais do mundo, como línguas naturais,  são oriundas da produtividade e da 
criatividade de seus sinalizantes.  

A princípio, as línguas podem ser categorizadas como línguas de modalidade 
oral-auditiva, ou línguas orais; e línguas de modalidade gestual -visual, ou línguas de 
sinais. De acordo com MĂěĂŔ ǤƔƒƒƔǥǓ Ł ŤĂŔķŁ ǯķŁûåİěûåûĂǰ ŔĂĐĂŔĂ-se à maneira como 
a língua é produzida e percebida pelo falante, no aspecto físico e orgânico. Segundo o 
autor, nas línguas de sinais, os sinais aparecem por meio da ação de articuladores 
externos ao (corpo do) sina lizante, que podem ser manuais ou não manuais. No caso 
dos articuladores manuais, as mãos se movem no espaço, são grandes, visíveis, e os 
locais de articulação estão distantes uns dos outros. No caso das línguas orais, as 
palavras surgem por meio da ação d e articuladores internos ao falante, ocultos na 
cavidade oral, e estão relacionados à respiração. Há o uso de articuladores motores 
refinados e os locais de articulação, dos vários fonemas, são bem próximos.  

Considerando línguas de modalidade gestual -visual e oral-auditiva, há no 
mundo mais de sete mil línguas vivas conhecidas. Dessas, aproximada mente 144 são 
línguas de sinais, as quais estão espalhadas em comunidades linguísticas. Muitas 
delas, inclusive, coexistem em um mesmo país.  

Mas ainda é comum entre  aqueles que desconhecem as línguas de sinais 
pensar que elas sejam uma única língua ao redor do mundo. Até mesmo entre alguns 
linguistas, levanta -se a assertiva de que as línguas de sinais são semelhantes umas às 
outras ou, pelo menos, mais semelhantes en tre si do que as línguas orais são entre 
elas. Por mais que haja efeitos da modalidade na aquisição, no processamento e na 
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organização dessas línguas, diferenciando o coletivo de línguas sinalizadas do coletivo 
das línguas faladas, as línguas de sinais apresentam especificidades de organização 
em seus sistemas linguísticos como línguas individuais.  

A Libras, por exemplo, é diferente da língua de sinais mexicana (LSM), da língua 
de sinais norte -americana (ASL), assim como estas diferem da língua de sinais 
britânica (BSL), francesa (LSF), e assim por diante. Mais uma vez, as línguas de sinais 
são distintas, apesar de a  modalidade de realização ser a mesma.  Há, também 
diferentes dialetos em tais línguas. Ressalta -se que muitas línguas de sinais, em 
diferentes p aíses, ainda precisam ser descritas, incluindo as de comunidades rurais.  

Muitas línguas de sinais do mundo são relacionadas historicamente. Ela s 
surgem sempre que surdos se reúnem em número suficiente para formar uma 
comunidade linguística. Sua história es tá relacionada com a implementação de 
políticas educacionais para surdos, com a criação de internatos. Isso favoreceu a 
reunião de surdos que, provavelmente, em muitas situações, não teriam se 
encontrado de outra maneira.  

A criação de escolas específicas p ara surdos, em diversos países, contou com 
a participação de profissionais estrangeiros e com suas línguas de sinais, muitas 
vezes, como língua de instrução. Isso contribuiu para crioulização de (i) línguas de 
sinais originais (preexistentes), (ii) línguas  de sinais primárias (sinais caseiros), e iii) 
línguas de sinais estrangeiras. Assim, muitas escolas para surdos contribuíram para 
estandardização e uso generalizado de muitas das línguas de sinais que existem hoje 
(ZESHAN, 2013). 

Nesse sentido, a Libras, a ASL e a LSM são consideradas línguas irmãs, pois se 
constituíram com base na influência da língua de sinais francesa, com a presença de 
professores surdos em escolas para surdos, fundadas no Brasil, nos Estados Unidos 
e no México, no século XIX. 

Em 1817, foi fundada a primeira escola para surdos dos Estados Unidos, a 
American School for the Deaf , em West Hartford, Connecticut, por iniciativa de 
Thomas Kopkins Gallaudet . A instituição contou com a atuação do professor surdo 
francês Laurent Clerc . No Brasil, o Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES), 
primeira escola para surdos do país, foi fundada em 1857, na cidade do Rio de Janeiro, 
por Dom Pedro II, por inicia tiva do professor surdo francês Eduard Huet, que também 
atuou na primeira escola para surdos no México, a Escuela Nacional de Sordomudos , 
fundada em 1861 pelo presidente Benito Juárez. Segundo Cruz -Aldrete (2009), essa 
instituição foi crucial para a formaç ão da comunidade surda mexicana, bem como para 
a gênese, a transmissão e a conservação da LSM.  

Sinalizantes de línguas de sinais existentes no mundo também mantêm algum 
nível de interação, ou seja, sinalizantes de determinada língua mantêm contato com 
sinalizantes de outras línguas por meio de relações políticas, comerciais, culturais e/ou 
étnicas. O processo de globalização, dessa maneira, favorece o contato da Libras com 
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outras línguas de sinais, potencializado por meio do uso das tecnologias em um 
proces so cada vez mais crescente. Assim, as línguas de sinais interagem por meio de 
viajantes; da ciência e tecnologia; das relações industriais e comerciais internacionais; 
dos intercâmbios de estudos; dos meios de comunicação etc.  

Nesse sentido, a língua de sinais internacional (LSI) tem -se estabelecido como 
uma estratégia de comunicação em grandes eventos de surdos. @ um sistema 
formado por v árias línguas de sinais em contato, usada em diversos contextos, 
principalmente em encontros internacionais, tanto cult urais e esportivos, quanto 
acadêmicos, como eventos promovidos pela Federação Mundial de Surdos (FMS) e as 
Surdolimpíadas (Deaflympics ). A LSI também está presente em vídeos acessíveis a 
um público internacional, assistidos por pessoas surdas mundo afora. Este sistema 
apresenta um léxico básico para a comunicação, com o objetivo principal de contato 
entre sinalizantes de línguas de sinais diferentes, principalmente em eventos 
internacionais. A LSI geralmente está presente quando pessoas surdas de diferentes  
países se reúnem. 

O contato linguístico entre línguas de sinais também acontece quando 
sinalizantes de línguas diferentes, de um mesmo território, interagem, seja por 
migração ou em localidades de fronteira.  

O Brasil tem uma enorme fronteira com outros pa íses da América do Sul, de 
maneira que contatos entre línguas de sinais acontecem constantemente. Um 
exemplo, é a convivência entre surdos sinalizantes da Libras e surdos sinalizantes da 
língua de sinais uruguaia (LSU), na cidade de Santana do Livramento (RS), com a cidade 
de Rivera, no Uruguai. Dessa maneira, assim como emerge entre o português e o 
ĂśőåĸėŁİǓ Ūķå ŸåŔěĂûåûĂ İěĸđŪĝśŤěõå ûĂĸŁķěĸåûå ǯőŁŔŤŪĸėŁİǰǓ Ūķ őŔŁõĂśśŁ
semelhante acontece entre as línguas de sinais desses países, conhecido como 
LIBRALSU, termo que se refere ao encontro dessas duas línguas de sinais utilizadas 
na fronteira, a LIBRAS e a LSU, resultado desse fenômeno oriundo das relações da 
comunidade surda da fronteira (FIGUEIRA; VAZ, 2017).  

No contexto acadêmico e de produção de conheciment o, a comunidade surda 
brasileira também utiliza várias línguas de sinais estrangeiras em congressos, 
eventos, cursos e intercâmbios.  

Na atualidade, a ASL ă uma das línguas de sinais de grande influência no mundo, 
pelo fato de os Estados Unidos abrigarem a  Universidade de Gallaudet, reconhecida 
mundialmente como uma universidade voltada para surdos, com um vasto programa 
de formação e de investigação envolvendo a ASL. E também pelo fato de a ASL deter 
um poder político e econômico que a coloca em um patamar  de língua de sinais mais 
pesquisada no mundo.  

A Libras também tem ganhado projeção internacional como língua acadêmica, 
principalmente no âmbito da América Latina. O Brasil tem -se destacado 
mundialmente com o avanço na legislação nacional e pela implement ação de políticas 
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linguísticas, educacionais e de acessibilidade envolvendo os surdos brasileiros. Isso 
também reflete no número de pesquisas envolvendo a Libras nas mais diversas áreas 
do conhecimento.  

Pesquisas cada vez mais consistentes deram visibilida de ao país, de maneira 
que o Brasil tem sediado eventos internacionais de grande relevância para a 
linguística das línguas de sinais e para os estudos surdos em geral. Como exemplos, 
aconteceram o 9º Congresso sobre Questões Teóricas de Pesquisas em Língua s de 
Sinais (Theoretical Issues in Sign Language Research ), em 2006; a 5º Conferência de 
Pesquisadores e Acadêmicos Surdos ( Deaf Academics and Researchers Conference ), 
em 2010; a 8º Conferência Internacional de Usuários de Línguas de Sinais (Sign8 ǧ 
Intern ational Conference of Sign Language Users ), em 2017; e o COINES, um encontro 
internacional promovido anualmente pelo INES/MEC . Alguns desses eventos 
aconteceram na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), em Florianópolis. E 
muitos outros eventos promovidos por instituições e universidades brasileiras têm 
atestado o status  que a Libras tem adquirido no Brasil e no mundo.  

Além dos contatos entre línguas, em eventos, h æ também os meios virtuais e 
digitais de comunicação, tais como websites, redes sociais, aplicativos de trocas de 
mensagem , e outros, que propiciam o contato de surdos sinalizantes de línguas de 
sinais diferent es. 
Os surdos brasileiros, no exercício de sua cidadania, vêm conquistando acesso, 
permanência e participação nas mais diversas atividades que envolvem o 
comportamento humano em língua de sinais. Isso acontece de tal maneira que 
extrapola as barreiras nacionais, fazendo com que a Libras também seja uma das 
línguas de sinais da comunidade surda internacional.   
 
 
Bilinguismo no par linguístico  
Libras/Língua Portuguesa  escrita  

 
Todas as línguas apresentam características e potenciais próprios quando 

utilizadas como instrumento de ensino e aprendizagem, e como objeto de produção e 
circulação de conhecimento.  

Esses referenciais curriculares orientam a criação de condições que perm itam 
o desenvolvimento da Libras pelos estudantes surdos de maneira equivalente ao 
desenvolvimento do português pelos estudantes ouvintes brasileiros. Para ter acesso 
pleno ao currículo, as pessoas surdas precisam ter garantido o acesso a informações, 
e à representação do mundo e do conhecimento por meio do processo de 
aprendizagem pela língua natural dos estudantes surdos.   

Para facilitar o acesso dos estudantes surdos ao currículo, é preciso que 
professores surdos e ouvintes bilíngues sejam verdadeirament e proficientes na 
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Libras.  O bilinguismo vivido pelas pessoas surdas é um tipo de bilinguismo de minoria 
em que os surdos usam a Língua de Sinais, no caso do Brasil, a Libras, e a língua 
majoritária no cotidiano, o português escrito. No entanto, pode -se compreender que 
os surdos se denominam bilíngues no par linguístico Libras -Língua Portuguesa, por 
estarem envolvidos com o acesso de duas línguas de modalidades diferentes, uma 
língua visuoespacial e uma língua oral -auditiva, adquirida na modalidade escrita como 
L2. 

No que tange a modalidade da Libras, surdos sinalizam e compreendem as 
sinalizações, além de poderem usar a língua de sinais escrita, dado o desenvolvimento 
recente do sitema SignWriting  (SW). No caso do português escrito como L2, os 
surdos, em geral, têm contato com a SW apenas quando ingressam na escola, ao 
iniciar no aprendizado da leitura e escrita, dando origem a versões sinalizadas do 
português.  

No entanto, ratifica -se que, para ser considerado bilíngue, um surdo não precisa 
dominar a Libras e a Língua Portuguesa em todas as suas modalidades, nem aprender 
todas as habilidades. Tal definição enfatiza o uso das línguas e não a proficiência nelas, 
considerando que a maioria dos surdos não é igualmente fluente em ambas, e pode 
desenvolver também d iferentes domínios linguísticos, conforme as necessidades 
que se lhe impõem no cotidiano.  

A habilidade dos surdos em português tem sido alvo de muitas discussões 
entre professores, porque mesmo depois de um tempo de escolaridade, os 
estudantes surdos conti nuam apresentando textos escritos com estruturas 
gramaticais, em especial, estruturas sintáticas fora do padrão. Essa discussão se deve 
à realidade atual. Ler o que está escrito nas ruas, nas propagandas, na internet, nos 
livros, nas mensagens de textos do  celular é tão necessário quanto garantir o próprio 
sustento.  

No entanto, com toda a sua necessidade e importância, e com todo o aparato 
formal de educação, a leitura e a escrita ainda são metas longe de alcançar graus 
satisfatórios para os surdos, pois a maior parte deles não consegue integrar as várias 
partes de um texto de modo a garantir uma compreensão total e detalhada, que 
envolve integração de uma ou mais informações do texto.  

Nesse contexto, é fundamental compreender que não se pode mais ignorar 
como ocorre o bilinguismo do surdo no par linguístico Libras/Língua Portuguesa, um 
bilinguismo dependente das medidas apropriadas dos suportes recebidos, cujo 
acesso (às duas línguas) é determinado por dois fatores: (i) o estatuto desigual das 
línguas no nível da transmissão pais -crianças, já que se estima que mais de 90% dos 
surdos são filhos de pais ouvintes; (ii) o acesso desigual às línguas, uma vez que não 
há acesso ao input  auditivo, somente ao visual.  

Diferentemente de crianças surdas filhas de surdos,  que têm a possibilidade de 
adquirir a Libras no ambiente familiar, para a maioria dos surdos, a aquisição da Libras 
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vai se dar de outras maneiras: (i) seja por meio de uma intervenção realizada em 
projetos mais amplos, que visam à garantia do desenvolvime nto linguístico e 
cognitivo da criança surda, o que é muito raro no Brasil; (ii) seja quando da entrada nas 
escolas onde existam sinalizantes da Libras; (iii) seja mais tardiamente, no contato 
com surdos, em ambientes diversos e/ou nos espaços das associaç ões, em 
movimentos esportivos de e com surdos etc.  

Desse modo, o processo de aquisição da Libras revela uma realidade na qual 
crianças surdas chegam à escola com pouco ou nenhum conhecimento em Libras, 
ficando delegada à escola, na maioria das vezes, a fun ção de propiciar o ambiente 
adequado para os surdos se desenvolverem linguisticamente.  

Essa realidade vem sendo fortalecida desde a sanção da Lei nº 10.436/2002. O 
ambiente escolar também vem se adequando ao ensino a esses públicos com a 
publicação do Decreto nº 5.626/2005, fomentando assim um ensino de qualidade 
com oferta de formação, ações pedagógicas específicas, entre outros fatores, o que 
minimizou o problema da evasão escolar dos surdos.  

Segundo estudos em diferentes pesquisas de aq uisição da linguagem, tem -se 
que, em crianças surdas, muitos revelam que seu desenvolvimento segue as mesmas 
etapas das crianças ouvintes, pois são os mesmos princípios universais, como a 
existência de um viés substantivo e a relação entre a extensão do vo cabulário e a 
complexidade gramatical. Esses princípios mostram independência da modalidade 
por meio da qual uma língua é transmitida, seja por sinais, seja na forma oral.  

É importante também ressaltar que a Libras, mesmo que adquirida 
tardiamente, poderá vir a ser/tornar -se L1 do surdo pela possibilidade de acesso 
natural, sem impedimentos físicos, com oferta de modos mais eficientes de expressar 
pensamentos, desejos e sentimentos, fazendo a comunicação fluir de maneira 
espontânea. Sabendo que a Libras for nece conhecimento de mundo e atua como a 
língua de significação do surdo, nem todo surdo fluente em Libras apresenta um bom 
desempenho no português escrito, que está intimamente ligado às experiências de 
leitura, escrita e tradução, vivenciadas tanto na es cola como fora dela.  

O processo de aquisição do português escrito como L2 para os surdos agrega 
complexidade à proposta, visto que a Libras é adquirida visualmente, sendo expressa 
com o uso de sinais. A complexidade também é citada por vários estudos a res peito 
da aquisição de L2 por crianças surdas. Esses estudos afirmam que o processo não 
acontece naturalmente, e que questões externas, como o ambiente social e 
emocional, a idade e até mesmo as estratégias e os estilos de aprendizagem 
utilizados, também in terferem no processo. Para fundamentar o acesso satisfatório 
dos surdos ao português escrito, entende -se que: i) o input da L2 para os surdos é 
viabilizado basicamente em formato visual, de modo que a aquisição da L2 só possa 
acontecer se tiver acesso à su a representação escrita ǧ o português escrito; ii) o início 
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do processo de aprendizagem de uma L2 deve ocorrer só depois de a criança ter 
maturidade na L1. 

Reforça -se aqui uma realidade comum, na qual boa parte das crianças surdas 
nos anos iniciais de esco larização são expostas a diferentes atividades de ensino e 
aprendizagem, com as quais a língua escrita é apresentada como algo de domínio 
oficial, acadêmico, sem função social, apenas com uma função escolar, que acaba não 
sendo um ensino adequado para os s urdos, pois a maioria é voltada para a 
correspondência entre som e grafia.  

Em consonância com Sanchez (2002), não é possível falar de alfabetização 
quando se trata de surdos, uma vez que alfabetizar pressupõe relacionar letras e sons, 
desse modo, o surdo p assa por outros processos de letramento para aprender uma 
língua escrita, desde que tais processos tomem como base a Libras já utilizada pelo 
surdo. Para tanto, é fundamental, propiciar o contato constante da criança surda com 
a escrita, por meio de ativid ades significativas e contextualizadas, como mencionam 
Brochado (2003) e Quadros (1997) ao afirmarem que o surdo só poderá apropriar -se 
do português escrito se submetido a um processo firmado nas significações 
contextuais e no domínio de regras gramaticais , por meio de mecanismos cerebrais 
que não estão submetidos ao ouvir ou ao falar, assegurado em um processo formal 
de aprendizagem, com metodologia específica e professores especializados.  

Diante dessas constatações, nota -se que a escola e a família têm importante 
função, seja no rompimento de estigmas e preconceitos em relação ao par linguístico 
dos surdos, seja no desenvolvimento de competências e habilidades para a apreensão 
de L2 por surdos, tanto por meio do incentivo ao uso da Libras, por meio do qual  o 
surdo vai constituir -se como sujeito linguístico; quanto pelo contato com seu par 
linguístico.  
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3. ORGULHO DE SER SURDO :  
uma construção sociocultural  

 
 
 
 
 
 
O orgulho de ser surdo está relacionado com a construção sociocultural das 

pessoas surdas, que pode ser trabalhada com as identidades surdas e depende das 
vivências de cada sujeito surdo. Por meio de suas experiências, pessoas surdas não 
permitem a opressão pela cultura ouvintista. O orgulho de ser surdo é o resultado das 
lutas diárias da comunidade  surda, muitas delas pelos direitos humanos e linguísticos. 
A Libras é defendida como língua viva de comunicação da Comunidade Surda do 
Brasil, presente nos movimentos surdos. O orgulho de ser surdo carrega a superação 
de derrotas e desrespeitos. Os movime ntos surdos ocupam uma linha enorme de 
história de lutas. Mostrar o orgulho de ser surdo significa dizer que as pessoas surdas 
estão felizes com a vida e querem exibir suas capacidades e seus potenciais, e 
mostrar que têm uma vida normal. O orgulho surdo t ende a quebrar antigos 
paradigmas envolvendo surdos. Os surdos de hoje têm a missão de trabalhar para 
chamar a atenção da sociedade para o fato de que não são sujeitos patológicos. É 
preciso quebrar barreiras que a sociedade impõe.  

São várias expressões cr istalizadas sobre surdos, como as que afirmam que 
śŪŔûŁś ǯśñŁ ěĸõåőåƅĂśǰǓ ǯśñŁ ķŪûŁśǰǓ ǯĸñŁ őŁûĂķ ŤŔåôåİėåŔǰǓ ǯĸñŁ őŁûĂķ ûěŔěđěŔǰǓ ǯĸñŁ
őŁûĂķ śĂ õåśåŔǰǓ ĂĸŤŔĂ ŁŪŤŔŁś ŔłŤŪİŁś œŪĂ å śŁõěĂûåûĂ ŪŤěİěƅå őåŔå ĂśŤěđķåŤěƅåŔ Łś
surdos, um reflexo de grande desconhe cimento, mesmo para o século XXI. 
Lamentavelmente, por isso, ainda há lutas diárias do movimento surdo. Com suas 
bases históricas de lutas, derrotas e conquistas, os surdos têm seu orgulho e defende 
sua língua em primeiro lugar. A acessibilidade linguístic a ainda é bastante precária, 
apesar de algumas evoluções importantes.  

A representação clínica do passado limitava muito a vida dos surdos, e a 
sociedade os via como incapazes ou deficientes. Mesmo com as mudanças 
alcançadas, ainda há muito o que fazer. Algumas das vitórias da Comunidade Surda, 
incluem: (i) a Lei nº 10.436/2002 ; (ii) o Decreto nº 5.626/ 2005 ; (iii) as licenciaturas e os 
bacharelados em Letras -Libras; (iv) a abertura de concursos para professores surdos; 
(v) a Lei nº 13.219/2010, que regulamenta o exercício da profissão de Tradutor e 
Intérprete da Língua Brasileira de Sinais ǧ Libras; (vi) a LBI, Lei de Inclusão da 
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Educação Bilíngue de Surdos no Plano Nacional de Educação, em 2014 (Lei nº 
13.005/ 2014 ).  

Em 26 de setembro é comemorado o dia do s urdo, e comemoração à fundação 
da primeira escola para surdos no Brasil: o INES, no Rio de Janeiro. Durante a semana, 
a Comunidade Surda promove vários eventos, como seminários, encontros, 
passeatas, reuniões e shows.  

Vale relembrar que o ano de 2011 traç a um marco histórico no movimento 
surdo, coroado pela manifestação de mais de quatro mil participantes que 
defenderam juntos, em Brasília, as escolas bilíngues de surdos. A partir de então, a 
õŁķŪĸěûåûĂ śŪŔûå õŁķĂøŁŪ å åûŁŤåŔ Ł ǯ·ĂŤĂķôŔŁ  ƅŪİǰǓ œŪĂ śĂ ŔĂĐĂre a eventos que 
marca(ra)m o orgulho de ser surdo, sempre no mês de setembro, junto com o dia 
nacional e internacional (30/09) dos surdos. Assim, setembro pode ser visto como 
mês de visibilidade da Comunidade Surda, comemorado com ações de 
conscientização  e divulgação de suas ações. A cor azul é o símbolo de orgulho das 
pessoas surdas. Ela remete à Segunda Guerra Mundial, quando nazistas tentavam se 
livrar dos surdos, que eram considerados incapazes, inferiores e deficientes. Então, 
pessoas com deficiência s usavam uma faixa azul no braço para serem identificadas. É 
uma lembrança triste, mas, em sua memória, a fita azul voltou a ser usada pela 
comunidade surda. Em 1990, durante XIII Congresso Mundial da Federação Mundial 
de Surdos, na Austrália, o pesquisado r surdo Paddy Ladd abriu a Cerimônia da Fita 
Azul (Blue Ribbon Ceremony) com uma homenagem aos surdos vítimas de opressão, 
dando início ao uso da fita azul.   
 
 

Pessoas surdas, coletivos  
e comunidades surdas  
 

Milhares de cidades brasileiras reúnem pessoas surdas e ouvintes, em geral 
com o uso de línguas de sinais , para compartilhar histórias, piadas, experiências, 
costumes comuns e políticas surdas. Perlin (1998, p. 54), primeira doutora surda do 
Brasil, reforça em todas suas obras a respeito  da importância do encontro do surdo 
com outro surdo como fator essencial para a construção da identidade surda.  

Assim, os surdos se identificam com sua cultura, constroem uma identidade 
surda e também grupos surdos diversificados (religião e etnia ). Porém, é relevante 
lembrar que muitas pessoas surdas de família ouvinte que sabe Libras se sentem 
isoladas, por isso a importância da Comunidade Surda. Nesse sentido, Perlin (1998) e 
Miranda (2001) esclarecem que o grupo social que compartilha língua de  sinais e 
experiências surdas com base no encontro surdo -surdo faz diferença à vida dos 
surdos. Segundo os autores,  

Experiência visual significa a utilização da visão (em substituição total à 
audição), como meio de comunicação. Desta experiência visual surge a cultura 
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surda representada pela língua de sinais, pelo modo diferente de ser, de se 
expressar, de conhecer o mundo, de entrar nas artes, no conhecimento 
científico e acadêmico. (PERLIN; MIRANDA, 2003, p. 218).  
 

Uma comunidade surda é compost a de pessoas surdas e ouvintes, ouvintes 
que fazem parte da família dos surdos, que são intérpretes de Libras, que são 
professores de surdos, amigos e outras pessoas que participam da vida dos surdos 
ou dos ambientes que os surdos convivem. Dezenas de asso ciações de surdos estão 
espalhadas pelo Brasil, a maioria fundada por surdos, que se reúnem para diversos 
eventos. O esporte é o principal deles, como é o caso da Confederação Brasileira de 
Desportos de Surdos (CBDS), fundada em 1984. Mas a primeira delas foi a Associação 
de Surdos de São Paulo (ASSP), que segue ativa até hoje, desde 1954. A Federação 
Nacional de Integração e Educação de Surdos (Feneis) foi fundada em 1987, sob a 
direção de pessoas surdas , a qual é reconhecida como uma entidade filantrópica  sem 
fins lucrativos. Essa entidade defende as pessoas surdas por meio de políticas de 
educação para surdos, e se articula fortemente com os trabalhos de assistência social 
em favor dos direitos humanos e linguísticos das pessoas surdas. Antes se chamava 
Federação Nacional de Educação e Integração dos Deficientes Auditivos (Feneida), 
criada em 1977 e composta de pessoas ouvintes envolvidas com a temática da 
surdez, não necessariamente associada à Língua de Sinais. Na atualidade, as redes 
sociais colaboram m uito com os movimentos surdos e geram repercussões quando 
se trata de suas lutas.   

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010) estima que sejam 
mais ou menos 10 milhões de pessoas surdas no Brasil. Esse número equivale a 5% 
da população brasileira. Em uma sociedade majoritária com relação a questões 
linguísticas, a diferença linguística e a minoria linguística, o discurso da diferença 
reforça que a Comunidade Surda está inserida em grupos minoritários com grandes 
diferenças linguísticas.  

Sondar como o ser surdo se apresenta para o surdo, ou seja, os reflexos do 
outro surdo em face de gerações e cultura surda. Como o outro vence com o 
outro disabled e se recusa a ser material bruto através do qual outros impõem 
posições de poder e vai cons tituir o povo surdo (PERLIN, 2016, p. 29).  

 

O conceito de Deafhood , idealizado pelo pesquisador britânico Paddy Ladd, 
esclarece que os surdos devem sempre lutar para estar com seus pares:  

Este termo foi desenvolvido em 1990 pelo presente autor, a fim de iniciar o 
őŔŁõĂśśŁ ûĂ ûĂĐěĸěøñŁ ûŁ ĂśŤåûŁ ĂžěśŤĂĸõěåİ ûŁś ·ŪŔûŁś õŁķŁ ǯśĂŔ ĸŁ ķŪĸûŁǰǘ
 Ťă åđŁŔåǓ Ł ŤĂŔķŁ ķăûěõŁ ǯśŪŔûĂƅǰ ĐŁě ŪśåûŁ őåŔå ĂĸđİŁôåŔ Ăśśå ĂžőĂŔěĆĸõěå
dentro da categoria mais amp İå ûĂ ǯûĂĐěõěĂĸŤĂ åŪûěŤěŸŁǰǓ å đŔåĸûĂ ķåěŁŔěå ûŁś
œŪåěś ĂŔåķ őĂśśŁåś ěûŁśåś ǯõŁķ őŔŁôİĂķåś ûĂ åŪûěøñŁǰǓ ûĂ ķŁûŁ å ŤŁŔĸåŔ
invisível a verdadeira natureza da existência coletiva Surda. A Surdidade não 
é vista como um estado finito, mas como um processo atrav és do qual os 
indivíduos Surdos chegam a efetivar sua identidade Surda, postulando que 
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aqueles indivíduos e princípios ordenados de maneiras diferentes, que são 
afetados por diversos fatores, como nação, era e classe. ( LADD, 2013, p. XIV-
XV apud TERCEIRO, 2018). 

 
Associações e escolas de surdos são espaços de militância constituídos de 

lideranças para promover lutas pela qualidade de vida e ensino das escolas, porque 
havia olhares totalmente diferentes sobre as pessoas surdas e suas escolas. Em 
pesquisa, Thoma e Klein (2010, p. 125) apresentaram questionamentos de lideranças 
surdas, e responderam da seguinte maneira:  

Percebemos nas respostas dessas lideranças surdas, um comprometimento 
que se estabelece entre seus membros formando uma rede de trocas de 
comun icação, símbolos, imagens e outros dispositivos de identificação. Essa 
rede constitui -se através de um comprometimento com a Língua de Sinais, 
com a Cultura Surda e as estratégias de compreender e relacionar -se com 
outros indivíduos surdos e com o mundo.  

 
 Pensar os potenciais desses espaços aponta a necessidade de observar com 
mais atenção e respeito, talvez com uma ética ainda a se desenvolver, o poder 
simbólico das produções culturais surdas. As línguas de sinais são um fortíssimo 
referencial dessa prod ução de sentido, contudo a vida na Comunidade Surda produz 
algo que, ainda sem um nome certo, está agrupado no guarda -chuva imenso e muito 
rico do conceito de cultura.  
 
 
Cultura surda e produção  
simbólica sinalizada  
 

A cultura integra o que é comum nos mo vimentos sociais de sentidos ou, de 
maneira mais profunda, engloba o conjunto de modos sociais de criação, 
movimentação e uso de valores da vida social (VEIGA -NETO, 2003). Para Karnopp, 
Klein e Lunardi -Lazzarin (2011), a diversidade cultural nos movimentos  sociais surge 
no intrincado de suas ações e sentidos. As minorias alcançam, por meio de suas 
culturas, espaços culturais e sociais marcantes e significativos. Reconhecer a cultura 
de uma minoria é essencial para quem busca declarar sua história cultural e  
desencarcerar suas memórias de opressão.  

O povo surdo brasileiro tem, historicamente, mantido um discurso sobre si, sua 
vida, seus objetivos, seus princípios, suas vontades e suas posições sobre o mundo. 
 ĸŤĂś ûĂ ĐåİåŔ śŁôŔĂ å õŪİŤŪŔå ûŁś śŪŔûŁśǓ ă őŔĂõěśŁ õŁķőŔĂĂĸûĂŔ œŪĂ å ǯõŪİŤŪŔå Īæ
ĐåİåŸåǰ őŁrque os surdos existiam, e existiam em comunidade. A indicação de que 
esse grupo comunga uma língua e partilha vidas, história e sonhos é, seguramente, um 
dos processos mais intensos e que configura o alicerce para as manifestações 
particulares e públicas que atualmente recebem o nome de cultura surda . 
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Não seria possível discutir cultura se não se soubesse o que os surdos pensam 
ou como se comportam ou, ainda, quais são os artefatos da Língua de Sinais. Por essa 
razão, há uma dependência do conhecimento do privado e do público em relação aos 
surdos, de sua comunidade para falar de sua cultura. Refletir sobre cultura e, em 
seguida, falar em cultura contribui no trânsito de significado e no processo de 
intensificação da cultura. Não há a necess idade de comprovação da presença da 
cultura surda, da diferença cultural dos surdos. Falar da cultura surda não significa 
convencer o outro de que existe cultura surda. A discussão deve caminhar na direção 
de como está, hoje, a cultura surda (HUMPHRIES, 20 08).  

­åŔå jåûû ǤƔƒƓƕǥǓ å õŁķŪĸěûåûĂ śŪŔûå ă å ǯõåśåǰ ûŁś śŪŔûŁśǘ ­ŁŔ ķåěś ûĂ Ɠƒƒ
anos, os surdos vêm lutando pela edificação de comunidades resistentes, que os 
apoiam nas batalhas sociais e educacionais, para que possam conviver com as 
culturas hegemônicas  que não entendem a cultura das minorias. Isso porque as 
culturas surdas não são individualistas, e sim coletivas. Apesar dos obstáculos, os 
surdos jamais renunciaram à esperança de levar a sociedade a aprender a Língua de 
Sinais para que um e outro univer so possam se movimentar num encontro cultural em 
que haja respeito pelas diferenças.  Segundo Oliveira (2015, p. 54), 

Não basta reconhecer a importância da língua de sinais. Viabilizar o acesso à 
língua de sinais é aceitar o que vem concomitantemente agrega do à língua, 
isto é, a cultura surda, a identidade, o modo de ver e perceber o mundo que a 
pessoa surda tem.  

 
A língua, como requisito de pertencimento e de herança, torna -se uma chave 

pela qual perpassa uma trama simbólica que delineia e determina o indiv íduo. A 
superfície do corpo, fronteira porosa e sensível como canal de diálogo entre o interno 
e o externo, a pele encaminha , mais uma vez, as linhas de contato entre o interno e o 
externo; posiciona -se em um cenário contraditório, do não ser compatível, d o pensar 
em si mesmo sem pensar no outro, sem a mistura, sem o hibridismo, que ocasiona a 
variabilidade de sentidos. A pele , nesse sentido  como fundamento da língua, é a 
premissa para a criação de sentidos. Portanto, opor -se à língua do outro é opor -se às 
suas expressões e à sua exclusiva essência (MASUTTI, 2007).  

Ao se tratar da língua e da cultura surda, adentra -se nas sutilezas culturais que 
incorporam a Língua de Sinais e sua constituição visual. Trata -se de entender, 
compreender uma pessoa se comunican do por meio de uma língua com a perspectiva 
visual que se dá por expressões, formas, sentidos etc. A cultura da visualidade 
procede do saber visual que teoricamente é construído e formado por meio da Língua 
de Sinais, simultaneamente com a cultura silencio sa. As apreensões visuais 
conduzem o que foi experienciado pela língua visualmente (PERLIN, 1998).  

A Libras acontece corporalmente porque envolve mãos, corpo, face, olhar 
como conectores que constituem os sinais. Trata -se de uma língua construída na 
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perspe ctiva visual, com uma gramática determinada com base no uso do espaço 
visual, em que os respectivos sinais são definidos e organizados. O tempo é 
demarcado e o entendimento do que é certo e preciso se compondo  
morfossitaticamente (QUADROS; KARNOPP, 2004).  

A experiência visual é o lugar de produção, pois advém dos sujeitos surdos, de 
suas comunidades e de seus variados artefatos: língua de sinais, identidade, literatura, 
história cultural, arte e dramaturgia (QUADROS; PERLIN, 2007).  

Quadros (2003) argumenta que as experiências visuais são aquelas que 
atravessam a visão. É significativo ver, marcar relações de olhar, servir -se do olhar 
para determinar as correspondências gramaticais em um discurso, a bagagem visual 
com base na mente (pensamento, língua, ideias , sonhos etc.). As concepções 
linguísticas e artísticas são visuais e, em consequência, podemos dizer que a cultura é 
visual.  

Nos estudos de Campello (2008), as definições visuais da Libras não são 
constituídas para serem estáticas e demarcadas dentro de um ponto de vista 
estruturalista. A imagem é formada de diversos matizes, e é improvável determiná -la 
e ater-se a ela. As caracterizações visuais podem ser percebidas conforme o olhar, a 
imagem.   

ǯsñŁ ŁŪŸěŔǰ śěđĸěĐěõå ķŪěŤŁ őåŔå Ł õŁĸŤĂžŤŁ ûŁ õŁĸĪŪĸŤŁ ûĂ śignificados e 
sentidos. Os sujeitos surdos, em sua relação com o mundo, não desconhecem 
a presença do som, mesmo que não o registrem pelo órgão dos sentidos 
apropriado para tal. Ao contrário, criam estratégias para lidar com os indícios 
visuais do som inte rpretando esses indícios pelo contexto em que se 
encontram. (CAMPELLO, 2008, p. 87).  

 

O símbolo visual animado ou inanimado, sonido, densidade, sabor, odor, toque, 
tamanho e a imagem visual compõem -se de interpretações visuais do que está à volta 
do universo surdo. São impulsos visuais que adentram os olhos com direção e 
intensidade, e são expressões e sinais visuais constituídos e construídos dentro de 
uma estrutura linguística que não permite uma tradução específica para o português, 
como acontece e ntre as línguas orais. A cultura surda simboliza a vida dos surdos, 
seus diálogos, suas relações com seus pares, suas artes, seu jeito de perceber e estar 
no mundo.  

A Língua de Sinais para o surdo não tem importância somente por representar 
a possibilidade  de comunicação entre o surdo e a sociedade. A linguagem permite ao 
ser humano construir conhecimento sobre si e sobre o mundo; é a oportunidade de 
interação e composição do sujeito (VYGOTSKY, 1989). Assim, a Língua de Sinais é, 
para o surdo, instrumento d e luta, conquista de direitos e constituição de identidades 
(OLIVEIRA, 2015).  
Identidade Surda  como processo  
de reconhecimento de si  
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Para começar este tópico, ressalta -se que não há identidade surda única:  
Identidades Surdas no plural por serem múltipla s. A identidade não é precisa 
a um modelo único, indivisível; pelo contrário, a diversidade dos indivíduos 
existentes na esfera social predispõe a uma variedade de identidades 
decorrentes dessas trocas sociais e escolhas pessoais. Identidades surdas 
são como o ar que sacode as folhas das árvores. É o ar que os surdos respiram, 
inspiram, transpiram [...] (ROSA, 2012, p. 22). 

 
Os acontecimentos que compõem as especificidades das vivências surdas 

influenciam as identidades das pessoas surdas. A semelhança entre essas 
experiências permite um diálogo de compartilhamento possível e muito frutífero. 
Contudo, não há uma característica imutável nesse jogo de sentidos, pois, todos os 
dias, novos acontecimentos modificam e atualizam as vivências em novas  formas de 
culturas; nada é raziado, mas mutável, mas sempre transformado pelas relações e 
trocas no decorrer dos tempos. Nesse contexto complexo, as línguas de sinais se 
apresentam como um sistema linguístico extremamente relevante, que fortalece a 
identi ficação entre pessoas surdas, seja consigo mesmas, seja com outro surdo, 
assim como com os não surdos. Isso que em muitos casos se compreende como um 
ǯõŁĸĐŁŔŤŁ İěĸđŪĝśŤěõŁǰǓ ă őŁśśĝŸĂİ ĂĸŤĂĸûĂŔ õŁķŁ Ūķ ĐĂĸńķĂĸŁ ŔĂõŁŔŔĂĸŤĂ Ăķ
diversas línguas ǧ orais e/ou d e sinais. 

A interação dos surdos com seus pares acontece em todas as faixas etárias, 
seja com crianças, adolescentes ou adultos surdos. Sobre os encontros entre pares, 
åĐěŔķå ­ĂŔİěĸ ǤƓƛƛƚǓ őǘ ƗƖǥǒ ǯ| ĂĸõŁĸŤŔŁ śŪŔûŁ-surdo é essencial para a construção da 
identidade surda; é como um abrir do baú que guarda os adornos que faltam ao 
őĂŔśŁĸåđĂķǰǘ XśśŁ őŁûĂŔěå śĂŔ õėåķåûŁ ûĂ å ŔěœŪĂƅå ûŁ ûĂśĂĸŸŁİŸěķĂĸŤŁ İěĸđŪĝśŤěõŁǓ
e a identificação surda é extremamente importante para a subjetividade surda.  

Assim que  o termo da  identificação surda que se envolve no processo pelo 
qual se identifica com o outro, seja pela língua de sinais, cultura, alteridade, 
diferença e do ser, e que é central do qual o sujeito se atua na sua própria 
situação. (REIS, 2006, p. 100). 

 
Segundo Reis (2006), a identificação surda envolve um processo pelo qual um 

śŪŔûŁ śĂ ěûĂĸŤěĐěõå õŁķ Ł ŁŪŤŔŁǓ śĂĪå őĂİå İĝĸđŪå ûĂ śěĸåěśǓ śĂĪå őĂİå ûěĐĂŔĂĸøå ǯśŪŔûåǰǘ
A identidade surda é um aspecto central para o sujeito que está interagindo. Então, é 
compreensível qu e a interação dos surdos com seus pares fortaleça o 
desenvolvimento linguístico, colaborando com a liderança surda na subjetividade, 
sempre que há discussão política, e quando as experiências em comum produzem 
artefatos culturais.   
 
Protagonismo Surdo  
e construção do pertencimento  
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O tema do protagonismo é uma bandeira na luta de muitos movimentos sociais 
õŁĸŤĂķőŁŔèĸĂŁśǘ  åŤŪåİěƅåøñŁ ûĂ õŁĸõĂěŤŁś õŁķŁ ǯİŪđåŔ ûĂ Đåİåǰ Ă ǯõĂĸŤŔåİěûåûĂ ûå
ĂžőĂŔěĆĸõěåǰ õŁĸśŤŔŪĝûŁś őŁŔ đŔŪőŁś śěśŤĂķæŤěõå Ă ĂśŤŔŪŤŪŔåİķĂĸŤĂ ŁőŔimidos, é um 
ideal que aponta para o que se pode produzir em termos de novos comportamentos, 
hábitos e saberes. Isso ocorre ao se conjugar conhecimentos humanos às percepções 
desses coletivos que lutam por mais espaço e direito à legitimidade de suas forma s 
de conhecimento. O contato com lideranças surdas, referências surdas, organização 
política dos surdos e literatura surda também fornece artefatos dos quais emergem 
signos e significados sobre a diferença histórica -cultural, que deve estar presente nos 
espaços da educação de surdos.  

É necessário, nesse sentido, estabelecer um entrelaçamento entre: (i) o sistema 
organizacional e pedagógico dos sistemas de ensino; e (ii) a experiência surda. Esse 
entrelaçamento é possível exclusivamente pela presença de prof issionais surdos 
críticos, bem formados e informados sobre as complexidades das instituições 
escolares. Uma competência que se estende desde saberes próprios da visualidade 
ao exercício singular de empatia. Essas percepções, por exemplo, permitem que os 
profissionais surdos observem o espaço educacional, ajustando e planejando, e 
orientando as pessoas surdas.  

Marques (2019) aponta que esse é um saber necessário aos profissionais 
surdos que desejam exercer suas carreiras com coerência e impacto. O autor afir ma 
que 

É com essa ciência que se leva aos que são e futuramente pretendem iniciar 
a gestão surda, informações iniciais dos embates que nós, os surdos, temos 
pela frente, pois muito além do protagonismo, o pertencimento ainda é uma 
meta a ser alcançada. [...] a formação leva os profissionais surdos a entrarem 
na educação dos não surdos, não mais como agentes passivos, mas como 
atuantes, ingressando em espaços outrora submetidos a práticas 
educacionais e linguísticas de profissionais até então consolidados co m 
referências nos espaços de atuação. Destacando uma afirmação 
contraditória, exponho: O espaço que os surdos hoje estão atuando, a 
ĂûŪõåøñŁ ûĂ śŪŔûŁśǓ Ăİå ǯăǰ ûŁś śŪŔûŁś ŁŪ őĂŔŤĂĸõĂ åŁś ĸñŁ śŪŔûŁśǙ Ǥőǘ ƓƗǥ 

 
A presença ativa e crítica de profissionais surd os que atuam no âmbito da 

educação passa, nesse contexto, por um grande desafio: levar aos surdos em 
formação a Língua de Sinais, a cultura surda de grupos de diferentes segmentos 
sociais por meio da escola (MARQUES, 2019). Nesse sentido, a Educação Bilíngue de 
Surdos (Libras/Língua Portuguesa) se apresenta como um sistema no qual a 
ķĂŤŁûŁİŁđěåǓ ŁŪ śĂĪåǓ ǯå ĐŁŔķå ûĂ ĐåƅĂŔǰ ûĂŸĂ õŁĸŤĂŔ õŁĸŤĂūûŁś œŪĂ ĂĸŸŁİŸåķ Łś
surdos. Os conteúdos devem ser ministrados em Língua de Sinais, com explanações 
visuais, e a avaliação nessa mesma orientação, não tendo o português como 
fundamento delimitador e determinante para análise do conhecimento aprendido. 
Garante-se a instrução e o ensino em sua L1, o que assegura e gera um sentimento de 
predisposição ao ensino no qual o bili nguismo dos surdos se configura.  
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Nos processos educativos bilíngues de surdos, a recorrência de interações por 
meio de interpretação não se deve sobrepor à fala original em Libras. A Educação 
Bilíngue de Surdos está sempre se referindo aos espaços surdos d e educação . Nesse 
caso, é imprescindível que os profissionais estejam habilitados e que sejam 
proficientes em Libras para construírem relações de ensino e aprendizagem 
significativas nesse processo complexo que é ensinar e aprender.  

Nesse contexto, pessoas  e profissionais ouvintes podem cooperar 
significativamente como aliados dos ideais e projetos das pessoas surdas que atuam 
em instituições educacionais, como defende Marques ( 2019 ): 

Considero como os Aliados, as pessoas não surdas que usam a Língua de 
Sinais, respeitam os surdos e seus espaços, estão engajad as nas melhorias 
quantitativa e qualitativa nos diferentes segmentos de participação dos 
surdos. Um não surdo fluente, que não sinaliza nos espaços de educação 
de/com surdos, sob diferentes pretextos  como, por exemplo, língua de 
conforto, não pode ser considerado um Aliado. (p. 11) 

 
O protagonismo surdo deve estar aliado criticamente a um projeto político, 

educacional, linguístico e cultural que busque criar um sistema educacional no qual os 
estudantes surdos vivenciem uma ambiência de pertencimento. Assim, deve -se 
compreender que o m odo de expor as informações é bem diferente do modo de 
exposição dos discentes não surdos, a começar pelas lógicas da Libras e pela 
consideração das experiências, negativas e positivas, mas de interação comunicativa, 
vividas por cada estudante surdo.  

Nesse sentido, quando se diz que as informações precisam ser descritas 
detalhadamente, essa recomendação não reflete nenhuma defasagem cognitiva do 
őūôİěõŁ ĂǓ åěĸûåǓ ĸñŁ śĂ ŤŔåŤå ûĂ ǯĐåõěİěŤåøñŁǰ őŁŔ ěĸõŁķőĂŤĆĸõěå ŁŪ ûěĐěõŪİûåûĂ ûĂ
aprender dos estudantes surd Łśǘ ǯrŪěŤŁ őĂİŁ õŁĸŤŔæŔěŁǓ ŔĂĐİĂŤĂ Ūķå ûěĐĂŔĂĸøå õŪİŤŪŔåİǓ
Ūķ ķŁûŁ ûěĐĂŔĂĸŤĂ ûĂ őĂŔõĂôĂŔ Ă ěĸŤĂŔőŔĂŤåŔ åś ěĸĐŁŔķåøŏĂśǓ Ă ûĂŸĂ śĂŔ ŔĂśőĂěŤåûåǰ
(MARQUES, 2019, p. 12). Público, agentes e familiares das escolas bilíngues de surdos 
e dos espaços de oferta de E ducação Bilíngue de Surdos devem estar cientes de que 
a presença de profissionais surdos nos sistemas de ensino não é apenas uma ação 
afirmativa ou um exercício superficial de autoafirmação e status, mas uma estratégia 
de ressignificação; um dos principais  fundamentos da virada para as pessoas surdas 
ĸå śŁõěĂûåûĂǘ | őŔŁĐěśśěŁĸåİ śŪŔûŁ ûĂŸĂ ǯĂśŤåŔ åŤĂĸŤŁ å ĂśŤĂś œŪĂśěŤŁśǓ őŁěś ĂİĂś śñŁ
ěĸŸěśĝŸĂěś ǤŁŪ ǯŸěśĝŸĂěśǰǥ åŁś ĸñŁ śŪŔûŁśǓ śĂĪåķ ĂİĂś ûŁõĂĸŤĂśǓ ûěśõĂĸŤĂś ŁŪ ķĂśķŁ
đĂśŤŁŔĂśǰ Ǥr °¯Å?·Ǔ ƔƒƓƛǓ őǘ ƔƔǥǘ 
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4. CULTURA SURDA NA ESCOLA :  
produção e circulação  simbólica  

de valores culturais surdos 
 
 
 
 
 
 
 
 

A cultura surda como matriz de organização do ensino bilíngue emerge na 
discussão acerca da construção de um ambiente propício à aprendizagem do surdo. 
Um ambien te próprio dentro da escola (ou em outro lugar) é importante  para o 
desenvol vimento  da identidade e da cultura surdas, onde as crianças possam se 
identificar como pessoas surdas. Esses ambientes já estão sendo pensad os, na 
medida em que os surdos procuram as escolas regulares.   

Para inserir cultura e identidade surdas nas ações pedagógicas e estruturais, é 
preciso alterar  o currículo comum, a fim de que seja percebida sua realidade e, a partir 
de então, devem ser discutidas, compreendidas e aceitas no ambie nte escolar, 
acarretando uma identificação por parte do surdo em relação aos conhecimentos 
provenientes do currículo escolar.  
 Perlin (2000) expõe que falar de surdo não significa falar em uma categoria 
homogênea, pelo contrário, significa falar de diferen ças e conflitos, marcando a 
configuração de diferentes identidades ǧ identidades múltiplas. Tendo em vista que 
existem identidades surdas diversas, a escola precisa planejar d e maneira adequada 
sua prática pedagógica, consciente da identidade que o estudan te adota, do uso da 
Libras e da aquisição da cultura surda.  
 É necessário que a escola bilíngue, os professores e as disciplinas de Libras não 
se restrinjam aos saberes e aspectos linguísticos da educação de surdos, descolando 
essas características da real idade cultural surda, tal como ela se manifesta de 
diferentes maneiras no Brasil. É necessário olhar a cultura surda brasileira, seus 
regionalismos e suas identidades tal como emergem na vida social. A educação 
bilíngue de surdos está marcada por traços da cultura surda que precisam estar 
imersos nela, pois integram -na e são traços inseparáveis da educação bilíngue.  Se a 
cultura surda não estiver inserida no ambiente educacional, os surdos dificilmente 
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terão acesso à educação plena como lhes é de direito, e acabam por abandonar a 
escola.  

A inserção do indivíduo numa cultura propicia o desenvolvimento e a afirmação 
de identidades. A cultura surda e a pedagogia do surdo, um jeito de ensinar ao surdo, 
partem de experiências sensoriais visuais, das línguas de sinais, dos educadores 
surdos, do contato da comunidade com os pais, com as crianças, com a história surda 
e com os estudos surdos.   

A pessoa surda serve -se da linguagem constituída de códigos visuais com 
capacidade de desenvolver significantes e significados que lhe propiciem acesso ao 
conhecimento. A visão, além de ser meio de aquisição de linguagem, é meio de 
desenvolvimento. Isso acontece porque a cognição dos surdos se desenvolve de um 
modo totalmente visual, diferentemente dos ouvintes, que utilizam a audição para se 
comunicar, para captar explicações, conceitos e significados.   

Para a pessoa surda, a relevância dos aspectos visuais traz como consequência 
a invenção de artefatos culturais que usam a visão, quais sejam: Língua de Sinais, 
imagem, letramento visual ou leitura visual. Esses artefatos são importantes para criar 
o ambiente necessário ao desenvolvim ento da identidade surda e requerem o uso de 
mecanismos adequados para acontecer, tendo em vista que se diferencia por meio 
de significantes, significados, valores, estilos, atitudes e práticas.   

A pedagogia visual, o jeito surdo de ensinar e aprender, req uer o ensino por 
imagens de maneira que o conhecimento visual lhe seja acessível e inclui as imagens 
como sendo as geradas em gravuras: PowerPoint, fotografias, desenhos, filmagens , 
peças de teatro, dramatizações, contação de histórias em Língua de Sinais,  literatura 
surda etc.  

Além das experiências visuais, existem os recursos que substituem as ondas 
sonoras por  tát eis, em que as pessoas sentem a vibração por meio d e percussões  
graves que sacodem o chão ou batem no peito para as pessoas surdas. Em outro ca so, 
os surdoscegos  tiveram a perda de audição e de vis ão, porém a maioria deles já tive 
uma experiência visual anterior e perdeu a visão com o passar do tempo . Nesse caso, 
usam a comunicação tátil em Língua de Sinais.   

A história cultural é feita por refer ências surdas e une surdos, surdocegos  e 
ouvintes na resistência contra a dependência dos ouvintes  e contra a  obrigação de 
narrar -se como deficiente ; às lutas pela Língua de Sinais, pela educação, por leis e por 
identificação cultural. Essa história cultur al é necessária aos surdos por possibilitar 
apreensão do sistema de significação  e da cultura d e lembrança, que ajuda a compor 
uma identidade no que ela significa, suas resistências, escolhas, conquistas do 
passado surdo e o processo de constituição do fut uro. Esse também é um mecanismo 
ûĂ ǯőŁŸŁ śŪŔûŁǰ ûĂ őĂŔŤĂĸøå Ă œŪĂ ĐåŸŁŔĂõĂ őĂĸśåŔestrategicamente como compor 
a si mesmo, como estabelecer sua individualidade . Um processo de construção de sua 
autônima , seu posicionamento frente ao capacitismo. Percurso o nde os sujeitos 
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começam a  deixar de lado medos e inseguranças si mesmo , deixam de se medir por 
equivalências ou ambivalências  para com o que foi estabelecido como normal . 
 
 

Literatura surda:  
tradução, adaptação e criação  
 

Muitas pessoas entendem literatura como arte estética da linguagem escrita, 
que se centra no texto escrito, com foco nas atividades de ler e escrever. Essa 
definição, todavia, é muito limitada, e exclui muitos exemplos de uso da língua 
estética, mesmo em português, porque estão n a forma falada.  

A literatura é tratada como artefato ou evento linguístico não cotidiano que vai 
além de simplesmente comunicar. O importante na literatura é o uso da linguagem 
com o principal objetivo de dar prazer, de maneira que a forma se destaca. Segu indo 
Sutton -·őĂĸõĂ Ă håĸĂĭŁ ǤƔƒƓƘǓ őǘ ƔƖǥǓ ă őŁśśĝŸĂİ ûěƅĂŔ œŪĂ ǯå İěŤĂŔåŤŪŔå ă œŪåİœŪĂŔ
corpo de produções baseado na linguagem que é considerado socialmente, 
historicamente, religiosamente, culturalmente ou linguisticamente importante para a 
õŁķŪĸěûåûĂǰǘ 

A literatura dos surdos criada em Libras raramente é escrita, mas é uma forma 
ûĂ İěŤĂŔåŤŪŔåǘ håŔĸŁőő ǤƔƒƒƚǓ őǘ ƓƗǥ ûĂĐĂĸûĂ œŪĂ ǯŪŤěİěƅåķŁś å ĂžőŔĂśśñŁ'literatura 
surda' para as produções literárias que têm a língua de sinais, a questão da identidade 
e da õŪİŤŪŔå śŪŔûå őŔĂśĂĸŤĂś ĸŁś ŤĂžŤŁś ĂǞŁŪ ĸåś ěķåđĂĸśǰǘ  İăķ ûå jěôŔåśǓ å İěŤĂŔåŤŪŔå
surda pode ser descrita por sua origem, seu destino e sua temática.  

A literatura é um artefato importante de uma comunidade, mas também é um 
processo (EVEN-ZOHAR, 2000; MOU RÃO, 2011), visto que as pessoas surdas 
participam da literatura. A forma dessa arte é uma troca social na qual os artistas e seu 
público constroem a literatura juntos. Por isso, em qualquer currículo de literatura em 
Libras, destaca -se a participação dos estudantes na criação, apresentação e 
discussão da literatura.  

A literatura surda original em Libras (ou seja, a que não foi traduzida da literatura 
das línguas faladas para Libras) é especialmente valorizada na comunidade surda, 
porque ela mostra as exper iências da vida dos surdos. Algumas dessas experiências 
são iguais às das pessoas ouvintes, mas outras são particulares de pessoas surdas 
(como a resistência à opressão pela sociedade dos ouvintes, os problemas na área da 
educação, a alegria de conhecer a Libras, a experiência visual do mundo dos surdos e 
os sucessos da Comunidade Surda). Seja qual for o assunto, a literatura mostra a 
perspectiva visual de uma pessoa surda através da Libras.  

A literatura em Libras é uma oportunidade de brincar com a língua.  Libras não é 
Ūķå ķĂŔå ǯİěĸđŪåđĂķǰ œŪĂ őĂŔķěŤĂ œŪĂ Łś śŪŔûŁś ŤĂĸėåķ åõĂśśŁ ë śŁõěĂûåûĂ ûŁś
ouvintes e à Língua Portuguesa. Ela é uma língua completa, e deve ser usada para 
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todas as funções de uma língua, inclusive a função lúdica. Assim como ocorre com a 
literatura brasileira escrita em português, a literatura em Libras se centra na forma 
estética da Libras que tem características fora do comum, trata do conteúdo com 
perspectiva não cotidiana e se apresenta de uma maneira que seria diferente da vida 
comum. Em resumo, a literatura em Libras é bonita, espirituosa, brincalhona e 
frequentemente muito agradável.  

A literatura surda é caracterizada por pelo menos um de quatro critérios: 1) ser 
feita por surdos; 2) tratar da experiência de ser surdo e do conheciment o da cultura 
surda; 3) ter o objetivo de alcançar um público surdo; e 4) ser apresentada em Libras. 
É importante destacar que dada produção de literatura surda não precisa satisfazer 
todos esses quatro critérios e que algumas produções têm apresentam  algumas 
características mais do que outr as ǧ considerando o critério de análise das estratégias 
e efeitos de sentido aplicados no caso de cada obra.  

| ŤĂŔķŁ ǯİěŤĂŔåŤŪŔå Ăķ jěôŔåśǰ őŁûĂ śĂ ŔĂĐĂŔěŔ å őŁĂķåśǓ õŁĸŤŁśǓ őěåûåśǓ ĪŁđŁś Ă
outras formas de arte criativa s feitas em Libras que são culturalmente valorizadas. A 
literatura em Libras é uma forma linguística de celebrar a vida surda e as línguas de 
sinais. Embora a literatura em Libras tenha origem na Língua de Sinais cotidiana, essa 
língua mudou e se destaca pŁŔ śĂŔ ǯûěĐĂŔĂĸŤĂǰǘ 

 
 

Tradução  
 

Dentro da literatura surda em Libras, há diversas produções categorizadas pela 
origem, que têm mais ou menos dos elementos destacados antes. No Brasil, hoje em 
dia, divide-se a origem da literatura surda em três categorias: tradução, adaptação e 
criação (MOURÃO, 2011). Embora essas três tenham muita interação (pode -se dizer 
que todas as traduções necessitam de pelo menos um pouco de adaptação, por 
exemplo, e que há um continuum  entre uma história adaptada e uma história original), 
a divisão permit e a discussão da literatura surda em Libras atualmente.  

Vale destacar que muitos adultos surdos afirmam que não aprenderam muito 
da literatura escrita da língua falada e que isso pode d esmotivar os estudos. Por outro 
lado, a literatura traduzida para Libras de uma maneira estimulante e visualmente 
estética pode gerar mais interesse. Muitas pesquisas confirmam métodos 
pedagógicos de ensinar literatura aos estudantes surdos, mas poucas fal am da 
experiência e da perspectiva do aluno surdo.  

A tradução de literatura, com uso que respeita a cultura em que está sendo 
recebida, pode ser uma fonte de novas ideias e novos gêneros (EVEN -ZOHAR, 2000). 
A tradução de literatura brasileira em português para Libras dá acesso à cultura 
brasileira para toda a comunidade surda. Não é sempre uma atividade educacional, 
mas de lazer, como observa a LBI (BRASIL, 2015), legislação que orienta que todas as 
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produções culturais devem oferecer recursos de acessibilidade. Essa lei permit e a 
presença de intérpretes no teatro, por exemplo, especialmente no teatro infantil. Nas 
traduções, observa -se pelo menos dois dos critérios de literatura surda: ser em Libras 
e ter público -alvo surdo. A origem do conteúdo é normalmente não surda, embora 
possa ser apresentada por um surdo, e o conteúdo não trata da experiência das 
pessoas surdas. 

Há muitos exemplos de traduções de contos e livros para estudantes nos anos 
iniciais. No Brasil, existem diversos canais na internet com histórias traduzidas, tais 
como contos de fadas e outros clássicos, mas também de livros infantis 
contemporâne os. A Hora do conto , da TV UFG, por exemplo, tem contos dos irmãos 
Grimm.34  O site Mãos Avent ureiras oferece histórias mundiais, lidas em Libras, com a 
apresentação dos livros ilustrados. Recontos de histórias clássicas, como 
Chapeuzinho Vermelho, ou d o folclore brasileir o, como o curupira ou o saci estão no 
acervo infantil d a TV INES35  e CES Rio Branco ǧ narrativas, piadas e teatro. 36  Também 
são valorizadas as fábulas de Esopo, contadas em Libras por Nelson Pimenta.  

Textos infantis precisam d as ilustrações. A importância de se praticar leituras 
simultâneas de textos e ilustrações se destaca  como u ma escolha recorrente  nos 
textos traduzidos para Libras (em vídeo) e, assim, chama a atenção para outro 
ĂİĂķĂĸŤŁ ěķőŁŔŤåĸŤĂǓ Ł õŁĸõĂěŤŁ ûĂ ǯŤŔåûŪøñŁ ěĸŤĂŔśĂķěłŤěõåǰ ǤfACKOBSON, 2003) ; 
em que a tradução se dá entre sistemas verbais e não verbais. Observa -se, por 
exemplo que há traduções de filmes, peças de teatro, videogames, desenhos 
animados e cartoons para Libras. Albres, Costa e Adams (2018) mostra ram que uma 
tradução para Libras de um texto de livro ilustrado vai usar tanto o texto escrito 
quanto as imagens. Por outro lado, um texto escrito em português não precisa ser 
traduzido apenas para Libras, mas pode ter elementos ilustrativos.   

Spooner (2016), no entanto, falou do impacto de traduzir literatura em inglês 
para ASL. A autora observou que a maior ia das traduções de literatura em inglês para 
ASL são de textos para os anos iniciais, e são raras as traduções para os anos finais e 
o Ensino Médio ; ûĂĐĂĸûĂ œŪĂ åś ŤŔåûŪøŏĂś ûĂ İěŤĂŔåŤŪŔå ĸåś śăŔěĂś Đěĸåěś ûñŁ ǯå
oportunidade de interagir com histórias qu e não são infantis nem simplificadas 
demais, histórias que colocam questões desafiadoras para que eles possam lidar 
ěĸŤĂİĂõŤŪåİķĂĸŤĂǰ Ǥőǘ18). 

Poucos estudantes surdos encontram textos literários traduzidos indicados 
para seu nível de ensino. Estudantes su rdos nos anos finais e no Ensino Médio 
raramente têm a oportunidade de interagir com as ideias e questões que caracterizam 

 

34  Cf.: <https://www.youtube.com/playlist?list=PLowgBEHZ82KgEZV59p -53VQ8mRCAHUPQW >. 

35  Cf.: <http://tvines.org.br/?cat=6 >. 

36  Cf.: <https://www.youtube.com/playlist?list=PLBCE1E35CE2121DC8 >. 

https://www.youtube.com/playlist?list=PLowgBEHZ82KgEZV59p-53VQ8mRCAHUPQW
http://tvines.org.br/?cat=6
https://www.youtube.com/playlist?list=PLBCE1E35CE2121DC8
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ĂśśĂ ĸĝŸĂİ ûå ĂûŪõåøñŁ őŁŔœŪĂ ǯŁś ŤĂžŤŁś śĂ ŤŁŔĸåķ õåûå ŸĂƅ ķåěś õŁķőİĂžŁśǓ
őåśśåķ åİăķ ûĂ śŪå õåőåõěûåûĂ ûĂ İĂěŤŪŔåǰ(p. 18). 

Embora  a tradução seja um trabalho muito exigente, vale o esforço, porque os 
estudantes começam a discutir conceitos levados pelo conteúdo. Até os estudantes 
que raramente participaram nas aulas oferecem opiniões.  
 
 

Adaptação  
 

As adaptações de histórias traduzid as para Libras são destacadas 
especialmente por moldarem seu enredo para incluir personagens surdos e outros 
elementos culturais da Comunidade Surda (MOURÃO, 2011). Acontecem com mais 
frequência na literatura infantil, mas também em esquetes teatrais, lend as gerais, 
lendas amazônicas que incluíram surdos indígenas, piadas e até histórias da Bíblia. 
Contam com o critério de literatura surda por ter uma personagem surda e, assim, 
falar sobre a experiência dos surdos, porém, não é de origem surda.  

Na adaptação  do conto clássico Cinderela , Cinderela surda , a maior parte do 
enredo fica igual ao tradicional (Cinderela é proibida de ir ao baile, mas a madrinha a 
ajuda a encontrar o príncipe, foge à meia -noite etc.), mas Cinderela e o príncipe são 
surdos, e em vez de perder o sapato, ela perde a luva, que é uma marca surda porque 
foca nas mãos (em outras versões, ela perde o aparelho auditivo). Na adaptação do 
conto ǯOs três porquinhos ǰ, os porquinhos são surdos, e em uma versão, descrita por 
Mourão (2011), o lobo surdo sinaliza tão rápido que as mãos geram um vento tão forte 
que a casa de palha cai. 

Para jovens ou adultos surdos, um dos exemplos é o livro Onze histórias e um 
segredo: desvendando as lendas amazônicas , traduzido para Libras e escrita de sinais, 
preservando as culturas indígenas e suas metáforas nas histórias originais, em vez de 
com algumas adaptações. Cada história tem um mistério por incluir  personagens 
surdos, tais como surdos indígenas . As histórias têm  seus momentos de felicidade ou 
tristeza , e todas valorizam a Língua de Sinais. 
 
 

Criação original  
 

A literatura surda original é a forma encontrada para expressar a cultura surda. 
Focou-se aqui na contação em Libras no contexto de ensino, mas é bom lembrar que 
a literatura surda é para todas as  faixas etárias e todos os contextos da vida. Ela não 
acaba fora do campo de ensino.  
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Histórias e narrativas sinalizadas são divertidas, e são uma celebração positiva 
da vida surda. Quando o professor surdo conta uma história em Libras, implica que a 
identi dade surda pode ser divertida e a vida surda é digna de comemoração.  

Em narrativas, piadas e poemas de Libras, o professor pode mostrar o que 
õŁĸśŤěŤŪě Ūķå ěûĂĸŤěûåûĂ śŪŔûåǓ śĂĸûŁ ǯ śĂĸśåøñŁ ûĂ śĂŔ ŸŁõĆ ķĂśķŁǓ Ă ĸñŁ ŁŪŤŔŁǛ
(CARTY, 1994), para ajudar as crianças a desenvolver suas identidades pessoais 
(nacional, de gênero, raça e idade, por exemplo), sociais (pertença à Comunidade 
Surda e à comunidade da família e da vizinhança) e linguísticas (na sua relação com as 
línguas de sinais e falada, de forma escr ita ou não). 

Para ajudar o aluno a entender quem ele é como sujeito surdo, a literatura em 
Libras mostra que um surdo não é um doente a se curar, nem um deficiente com perda 
åŪûěŤěŸåǓ ķåś śěķ Ūķ õěûåûñŁ ûŁ ķŪĸûŁ śŪŔûŁ œŪĂ Đåƅ őåŔŤĂ ûŁ ǯőŁŸŁ ûŁ ŁİėŁǰ Ă ûŁ
povo de Libras. Todas as pessoas surdas têm experiência de ser surdas, mas a 
literatura em Libras é um modo de compartilhar as experiências de surdos em outros 
lugares e até em outros tempos, assegurando a identidade e a cultura surda que 
fornece conhecimen to do mundo surdo (BAHAN, 1994).  

Na literatura surda, há uma relação forte entre Libras, identidade e a contação 
de histórias. Na cultura surda, usar Libras ou sinalizar é o que mais identifica os surdos, 
e falar identifica os ouvintes, e é isso que existe  na literatura. A perda auditiva não é 
tão importante. As personagens surdas nas narrativas sinalizam e cuidam dos outros 
surdos. Na literatura surda, sinalizar traz felicidade, sucesso, amizade e aprendizagem, 
enquanto falar significa luta, incompreensão,  impotência e nenhum aprendizado. Por 
outro lado, escrever é o caminho para o sucesso "institucional" e comunicação com 
pessoas ouvintes.  

Na literatura em Libras para crianças menores, há magia e antropomorfismo 
(personificação), especialmente de animais que falam e se comportam como se 
fossem humanos. São textos curtos com sinais simples. Contam com personagens 
surdos em configurações que o público pode se identificar para gerar empatia. 
Apresentam desafios a superar para estimular a criança a ref letir.  

Para crianças maiores e adultos, a magia e os animais que sinalizam já não são 
mais interessantes, mas sim histórias de ação (especialmente para os meninos) e mais 
situações "reais". A linguagem se torna mais complexa, apresentando alternativas 
para a linguagem que eles conhecem, tais como características cinematográficas, 
forte caracterização, descrições de aparência física e comportamento, expressão 
facial e postura corporal. Porém, ainda há personagens surdos para provocar empatia 
e superar desafi os. 

Contar histórias em Libras é importante para toda a comunidade surda ǧ das 
crianças aos mais idosos. A literatura tem objetivo de entreter, mas também de 
educar, aculturar  e desenvolver a língua explorando seus limites. Contar ou apresentar 
poema ou piada, por exemplo,  dá ao autor/contador uma oportunidade de mostrar 
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suas habilidades linguísticas, e assim manter a identidade do grupo e de cada pessoa 
no grupo.  

Histórias em Li bras em sala de aula sempre precisam de um objetivo 
pedagógico além do mero prazer. Vão ensinar a Língua de Sinais para crianças, 
estimular a imaginação, incentivar habilidades sociais, apresentar fatos e envolver o 
interesse em outro assunto da aula.  

Quando o professor conta ou mostra histórias aos estudantes, pode 
explicitamente ensinar as crianças a contar histórias em Libras. A criança observa 
professores ou outros contando histórias e depois vai copiar a história. O professor 
incentiva uma criança a co ntar e outras pessoas assistirem, apoiarem e comentarem. 
Podem, tamb ém, construir histórias coletivamente ou em duplas.  
 

Arte surda: folclore regional, Brasil e mundo  
 

Desde os anos 1980, já está reconhecida a importância d o folclore surdo, que 
tem uma for te conexão com a literatura surda, até que se diga que não é possível 
separar os dois facilmente (RUTHERFORD, 1985 , 1993). Folclore é o termo coletivo 
dado a tradições, costumes, rituais e formas de expressar a experiência de um grupo 
particular. O folclor e tem função importante na identidade de uma comunidade, 
porque oferece não só entretenimento e diversão, mas também educação, com base 
transmissão informal da cultura para novas gerações. Pode ser espontâneo, ou 
cuidadosamente trabalhado e preparado (DUND ES, 1965). 

A palavra folclore tem  sua origem no inglês folklore , em que o folk  significa povo, 
o qual pode ser qualquer pessoa de uma comunidade com sua cultura própria. Isso 
inclui a Comunidade Surda brasileira. Lore  está relacionado aos materiais que 
contenham o conhecimento da comunidade, caracterizados em termos de origem 
(não tem autoria individual, mas sim é da comunidade inteira), forma (geralmente curta 
e com muit a repetição, ritmo e rima simples), função (principalmente para diversão e 
educação) e transmissão. Da transmissão, esse lore  é passado às novas gerações por 
meios mais informais, pela língua oral (não escrita). Até recentemente, a Libras não foi 
pensada em forma de registro para escrita ou vídeo, porém, desde os anos 1980 e 
mais nos anos 1990, cresceu a ideia de gravar vídeos em Libras. Esse registro das 
produções culturais linguístic as pode ser como surgiu a diferença entre folclore e 
literatura em Libras (KRENTZ, 2006; ROSE, 1992).  

O professor e ator surdo Stephen Ryan (1993) publicou um r esumo sobre as 
funções das histórias ou outras performances que são parte do folclore sinalizado. 
Deveria ser um bom entretenimento (muitas piadas em Libras fazem rir, além de 
ensinar como se comportar na Comunidade Surda), mostrar a perspectiva dos surdos  
e informar, às vezes, sobre os interesses da Comunidade Surda e sua relação com o 
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mundo ouvinte (a fábula O passarinho diferente , contada em Libras por Nelson 
Pimenta, é um bom exemplo). O potencial educativo d o folclore se manifesta nas 
outras funções qu e Ryan destaca: aprimorar habilidades de sinalização (histórias com 
uma única configuração de mão ou outros gêneros de histórias delimitadas), 
sensibilidade cultural e valores culturais. Além de ser importantíssimo para o ensino 
de Libras como a L1, destaca-se que o folclore surdo em Libras é também 
fundamental para o ensino de Língua Portuguesa  como L2.  

Em muitas culturas, inclusive a cultura surda, é impossível separar totalmente o 
folclore da literatura, porque a literatura imita o folclore e contém elem entos 
emprestados do folclore. No entanto, existem diversos tipos de folclore linguístic o 
que não tratam de poemas, narrativas, piadas e encenações que se costumam 
categorizar como literatura. A criança surda, ao aprender a Libras como L1 deve 
também apren der essa área de conhecimento linguístico que vai além de 
simplesmente representar uma tradução do folclore em português. Refere -se, entre 
outros, aos seguintes elementos folclóricos linguísticos: jogos da língua, gestos, 
etimologias populares, comentários  diante de atos de excreção do corpo (por 
exemplo arrotos, flatulências e espirros), ofensas, votos, insultos, trava -línguas, 
formas de saudação e despedida, nomes de lugares e apelidos. Vale destacar que a 
maneira de atribuir o sinal em Libras a cada memb ro da Comunidade Surda faz parte 
do folclore surdo.  

Vemos mais a sobreposição de folclore e literatura em mitos, lendas, narrativas 
populares, poesia popular, como épicos, poesias tradicionais das crianças e canções 
infantis. Alegorias e fábulas, tais como  as de Escopo e as histórias clássicas para 
crianças, fazem parte d a cultura tradicional folclórica brasileira, que deve m ser 
traduzidas ou apresentadas em Libras para estudantes surdos.  Mitos e lendas 
brasileiras, como por exemplo, histórias do curupira, da mula sem cabeça e do saci, a 
lenda do Negrinho do Pastoreio, ou as figuras históricas como Lampião ou Zumbi 
fazem parte do conhecimento cultural brasile iro que os estudantes surdos podem, e 
devem, apreciar em Libras. Além desses, a literatura surda compõe também os 
próprios gêneros que podem ser classificados como folclore, por exemplo, as 
narrativas de experiência pessoal, as piadas da Comunidade Surda, os jogos de 
palavras, as narrativas de grupos e as histórias tradicionais da comunidade.  

  
 

Produção de opinião  
e registro da Libras  
 

O processo educativo bilíngue (Libras/Língua Portuguesa) passa 
necessariamente pelo diálogo, pelo uso efetivo de novas tec nologias e pela 
compreensão de que esse bilinguismo, entre línguas de modalidades diferentes, vai 
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exigir não apenas o uso de mais de uma língua, mas também de mais de um tipo de 
recurso de expressões de registro e escrita, assim como de compreensão e leitu ra. 
 

Vídeo-registro do texto sinalizado  
 

A produção de vídeos que possam subsidiar a circulação de conhecimentos em 
Libras no ambiente escolar é fundamental para o projeto de uma Educação Bilíngue 
de Surdos (Libras/Língua Portuguesa). Nesse sentido, incluem -se as produções 
desenvolvidas por estudantes, professores, tradutores, intérpretes e todos os outros 
agentes, entre profissionais e familiares, envolvidos nos processos educacionais com 
estudantes surdos.  

Destacam -se os dispositivos de ava liação em vídeo -registro. De modo que 
toda produção em vídeo, sejam traduções, adaptações ou textos originais em Libras, 
para informação, ensino, seleção e/ou promoção, devem observar os seguintes 
critérios:  

 
a. Análise do conteúdo dos instrumentos em Libras.  
b. Elaboração do conteúdo em Libras. 
c. Filmagem em Libras.  
d. Revisão de texto em Libras.  
e. Refilmagem em Libras quando necessário.  
f. Edição dos vídeos para produção das avaliações em Libras.  
g. Apresentação e reapresentação das provas em Libras aos estudantes.  
h. Filmagem  das elaborações dos estudantes.  
i. Análise das produções dos estudantes.  
j. Fechamento da avaliação com atribuição de parecer e/ou nota.  

 
A produção de vídeo -registro em Libras é fundamental, pois a leitura dos textos 

produzidos em Libras promove a metalinguage m em Libras que dará suporte para o 
exercício de reflexão sobre a segunda língua escrita. Orienta -se que os estudantes 
tenham acesso aos materiais por meio de computadores individuais, pois isso facilita 
a reapresentação das questões de acordo com o ritmo de cada estudante. Se não 
houver essa possibilidade no espaço educacional, os instrumentos de avaliação em 
Libras podem ser projetados para todos os estudantes. Nesse caso, o professor 
deverá repassar cada questão algumas vezes, de acordo com a necessidade . 
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Sistema de escrita de sinais   
 

O sistema SignWriting  (SW) é uma escrita criada para as línguas sinalizadas e 
corresponde a um  sistema completo, visual e que favorece o desenvolvimento 
linguístico dos surdos. Para Stumpf (2005, p. 99), " o conhecimento do conceito 
metalinguístico supõe que para refletir sobre a linguagem é necessário poder colocar -
se fora dela, poder observá -la, e isso está intimamente relacionado com a 
possibilidade de ler e escrever". É uma representação do sistema primário da Língua 
de Sinais, podendo forma r textos de diferentes gêneros, conceitos e sinais escritos.  

Nesse sentido, a escrita de sinais se torna um a forma de poder, o poder de 
saber, pois quando o surdo sabe escrever e ler em escrita de Libras , passa a criar seus 
métodos, sua pedagogia, seus jogos didáticos. Assim, conforme  dito anteriormente, 
as disciplinas de Libras podem ser pensadas e criadas com  base no saber do 
professor e de suas maneiras de ensinar e conduzir o ensino.  

Stumpf e Wanderley (2016) mostram relatos d e estudantes surdos que 
construíram redações como modo de produção do surdo e escreve ram seus textos  
do pensamento em Libras direto para a escrita de sinais. Em relação à produção 
textual dos estudantes, as autoras  mostram ser importante os surdos conhecere m 
previamente a estrutura da Libras e ressaltam ainda  que os estudantes surdos 
também podem escrever  diretamente em Libras sem misturar com a estrutura 
gramatical d a Língua Portugu esa. Os textos, inclusive, apresentaram uma sem ântica  
clara e coerente , de modo que foi possível entender o que os estudantes surdos 
escreveram. Para as autoras , por meio da Libras, os surdos podem sinalizar, sinalizar e 
sinalizar longas conversas e, quando juntam mais surdos, não param de comunicar em 
Língua de Sinais. Com a escrita em sinais, os surdos sent em a mesma coisa. 

Peças teatrais , narrativas e literatura surdas em geral podem ser escritas 
mesmo quando criadas originalmente em Libras. Um aluno pode  escolher um sinal 
diferente, oriundo de sua criativ idade, considerando que  não é usado no cotidiano, e 
também  a estética de uma língua visual . Então, ele pensa como seria a forma d aquele 
sinal para tentar escrev ê-lo no caderno. Os professores podem pensa r e elaborar uma 
estratégia para registrar os sinais junto  ao aluno. Os estudantes que têm pouca 
fluência em Libras geralmente escrevem pouco. Mas, quando assistem aos vídeos em 
Libras, leem histórias em quadrinhos, piadas ou literatura surda em escrita de sinais, 
são estimula dos e se tornam fluentes. Consequen temente, podem escre ver a Língua 
de Sinais com mais facilidade. Graças ao surgimento da escrita de sinais, que lhes 
permit e desenvolver, ou melhor, ampliar suas habilidades linguísticas (ver, sinalizar, ler 
e escrever), o uso da escrita de sinais é visto como continuidade do processo de 
aquisição da Língua de Sinais. 

A escrita de sinais é  relevante para os estudantes surdos e isso aumenta 
tremendamente a confiança e a autoestima, para que pr oduzam em escrita de Libras 
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do mesmo modo que as crianças ouvintes ao ingressarem na es cola, já em contato 
com palavras do português escrito por toda a parte.  

Aprender os códigos da escrita exige um pouco de esforço e alguns surdos vão 
aprender a escrever muito bem, enquanto os outros, não. Normalmente, um sistema 
de escrita de qualquer lín gua é um sistema bem-organizado , com suas regras de 
ortografia que exigem uma consciência fonológica para codificar e decodificar uma 
língua falada ou sinalizada, de modo espontâneo. Alguns estudantes surdos podem 
demora r a aprender o sistema d e escrita de sinais, mas isso também ocorre com os 
estudantes ouvintes em relação ao aprendizado da  escrita da Língua Portuguesa 
como L1. Ressalta-se que todas as pessoas têm o direito de ser alfabetizadas em na 
própria língua. 

Cada país tem a própria Língua de Sinais, e o SW é um sistema d e escrita de 
sinais considerado o mais difundido internacionalmente. Sutton -Spence (1998) o 
descreve como  um sistema global. Não é por acaso q ue foi inventado num momento 
em que o mundo inteiro está se unindo, aprendendo uns com os outros e se 
beneficiando de uma comunicação global.  O sistema de escrita  SignWriting  é usado 
por diferentes sinalizantes, assim como o sistema alfabético latino també m é o mais 
difundido internacionalmente, abarcando diferentes l ínguas orais.  

A escrita de sinais, mais uma vez, é uma importante forma de registro da Língua 
de Sinais, seja no papel ou no computador. Como tipo de registro, assim como o vídeo, 
a escrita de  sinais representa uma Língua de Sinais. A leitura e a escrita são práticas 
sociais sumariamente importantes para o desenvolvimento da cognição humana. 
Juntas, promovem o desenvolvimento do intelect o e da imaginação, sobretudo, a 
aquisição do conhecimento.   

A educação bilíngue para pessoas surdas ensina por meio de duas línguas: uma 
de modalidade visual -espacial baseada nas experiências visuais, em sua forma 
sinalizada/escrita; e outra de  modalidade oral -auditiva e m sua forma escrita . Mas 
destaca -se que essas línguas, de modalidades distintas, são utilizadas 
separadamente. A Língua de Sinais é a língua natural do surdo, e serve de suporte a 
todas as suas aprendizagens . Mais uma vez, a escrita de sinais, por sua natureza, 
permite construir uma forma de comuni cação por símbolos que são usados para 
registrar visualmente uma língua. Em se tratando das línguas de sinais, elas já são 
línguas visuais. Pode-se dizer, então, de maneira mais espec ífica, que a escrita de 
Libras usa símbolos visuais e gráficos (grafema, caracteres). Normalmente, para 
compreender com sucesso o texto escrito, é preciso entender pelo menos um pouco 
da língua que é representada graficamente.  Em relação à escrita da Língua 
Portuguesa, trata -se de uma segunda língua para surdos, que passam a  ler e a 
escrev ê-la como uma necess idade de comunica ção e vivência na sociedade ouvinte.  

A escrita de sinais tamb ém pode originar materia is pedagógicos adaptados 
para auxiliar surdocegos  na aprendizagem. Nesse caso, é possível tocar o material 
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impresso em tipo 3D ou em relevo. Compreende -se que o braille e a escrita de sinais 
são sistemas distintos,  sendo o braille um c ódigo que representa a escrita de uma 
língua oral, nesse caso o alfabeto latino, e a escrita de sinais um siste ma que registra 
uma Língua de Sinais, sua estrutura visual e seus parâmetros.  

Ao ministrar aulas para crianças surdas, Stumpf (2005) percebeu  que os 
estudantes pensavam que o português escrito usado por eles fosse a escrita de sinais. 
Nesse estudo, as cri anças surdas puderam perceber que as duas escritas têm 
semelhan ças, tal como a característica de uso e de registro no papel . As análises do 
processo de leitura e compreensão de texto em SW, foram desenvolvidas também 
com o intuito de enriquecer o conjunto literário das obras escritas com a base nas 
línguas de modalidade gesto -visual. É através da Libras que a linguagem da maior 
parte das crianças surdas se desenvolve. É por meio dela também que as 
possibilidades cognitivas e conceituais para nomear e catego rizar a realidade 
acontecem.  

Estudantes surdos que usam a escrita de sinais, com base em um processo de 
aquisição de leitura -escrita, têm ganhos dos mais diversos, dentre eles os de 
memorização e de organização, quando associam frases em Libras com a escri ta de 
sinais e vice-versa. Como a imensa maioria dos surdos, quando escrevem em Língua 
Portuguesa sem o devido dom ínio, ocorre o mesmo com um ouvinte que não sabe o 
suficiente uma língua estrangeira na qual precisa se expressar. Ele simplifica o 
máximo pos sível para conseguir passar a mensagem e usa, muitas vezes, palavras 
sem corresponder  àquilo que acreditava estar  significa ndo. Assim, produzem textos 
que, por não ter conseguido se apropriar da estrutura da língua, perdem o significado.   

Essa escrita visual (SW) foi desenvolvida pela norte -americana Valerie Sutton, 
como uma escrita que possibilita grafar as línguas de sinais, ou seja, línguas de 
modalidade visuoespacial, por contemplar  os parâmetros de realização dos sinais: 
configuração de mãos, expressão  facial e corporal, localização espacial, 
direcionalidade e movimento. Essa escrita pode proporcionar acessibilidade e 
condições para que o surdo falante de Libras se desvincule do processo de tradução 
da escrita de uma língua oral para a Língua de Sinais e vice-versa, ampliando sua 
capacidade de interação com o texto, possibilitando que se torne letrado na língua 
falada por ele. Com base nesse argumento, pode -se perceber novamente a 
importância do SW, pois restringir os surdos da oferta de uma leitura com textos que 
se fundamentam na modalidade gesto -visual é limitá -los acerca do acesso a um 
sistema de escrita capaz de oferecer um universo de informações.  

Além do mais, conforme citado, esse sistema foi validado pela comunidade 
surda brasileira. Nesse sentid o, o artigo 24, da Declaração Universal dos Direitos 
Linguísticos, promovido pela  UNESCO, em Barcelona, em 1996, enfatiza: 

Todas as comunidades linguísticas têm direito a decidir qual deve ser o grau 
de presença da sua língua, como língua veicular e como o bjeto de estudo, em 
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todos os níveis de ensino no interior do seu território: pré -escolar, primário, 
secundário, técnico e profissional, universitário e formação de adultos.  

 
Ao considerar a necessidade de se reconhecer esse sistema como a forma de 

escrita da comunidade surda brasileira, é preciso maior estímulo na formação de 
profissionais  de escrita de sinais pelo sistema SW, bem como a criação  de estratégias 
de ensino -aprendizagem  e tradução de  materiais por esse sistema e o investimento 
em pesquisas para  a criação de softwares que favoreçam sua viabilidade.   
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5. SINAIS E CONCEITOS:  
produção e pesquisa em 

terminologia  e lexicografia  
da Libras no ensino  

 
 

 
 
 
Terminologia refere -se ao estudo e ao uso de termos, à descrição de palavras 

simples e compostas em contextos específicos. Também se refere à disciplina 
científica que estuda rótulos e conceitos de diversos campos, ou seja, termos e 
conceitos nas línguas d e especialidade. Lexicologia é a parte da linguística que estuda 
o repertório geral de palavras existentes em uma língua sob diversas perspectivas ǧ 
significados, classes gramaticais, composição das palavras, classificações, evolução 
histórica, entre outro s. 

Nesta seção, serão apresentadas a  terminologia e lexicologia das Línguas de 
Sinais e sua importância . A área de terminologia é recente  e, segundo Martins (2018, 
p. 31), as pesquisas sobre terminologia em Libras são ainda mais recentes, uma vez 
que ǯ ŔĂlação entre a Terminologia e a Libras é pouco encontrada em pesquisas, pois, apesar de as 
línguas de sinais serem línguas pelas quais sujeitos surdos se comunicam, as pesquisas das línguas de 

śěĸåěś śñŁ ŔĂõĂĸŤĂśǰǘ Para a autora,  
De acordo com nosso entend imento, a relação entre Terminologia e Libras é 
um tema muito novo à pesquisa na área de Estudos da Libras, pois não há 
muitas pesquisas terminológicas, nem práticas terminográficas da atualidade 
na área de Libras. Porém, em outras línguas, como a língua inglesa, esses 
estudos e aplicações não são novos, pois surgiram na metade do século XX e, 
desde então, começaram a aparecer no cenário internacional. (MARTINS, 
2018, p. 41). 

 
Na sociedade cada vez mais tecnológica, observa -se a intensa produção e 

dissemina ção de informações. Essas informações que circulam em diversos espaços 
precisam estar em um formato que atenda às pessoas surdas, ou seja, a informação 
precisa circular também em Libras.   

O repertório lexical das línguas acompanha o desenvolvimento tecnoló gico e 
as mudanças sociais, ampliando -se para dar conta dos novos fenômenos que fazem 
parte da experiência humana. Essa ampliação segue padrões estabelecidos social e 
culturalmente nas comunidades.  
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As comunidades humanas forjam seu instrumental linguístico  para designar 
novos conceitos (BIDERMAN, 2001). O fenômeno da designação de novos conceitos 
evidencia que o léxico de uma língua não pode ser um sistema fechado, visto que a 
necessidade de classificar e comunicar precisa se ajustar aos conhecimentos 
desenvolvidos pela humanidade. A principal característica desse sistema dinâmico 
(BASÍLIO, 2009) seria apresentar estruturas que permitissem tanto a formação de 
novas unidades no léxico, quanto a aquisição de unidades novas por cada falante da 
língua.  

A Libras , como língua natural (QUADROS; KARNOPP, 2004), também 
acompanha essas mudanças e se amplia para atender às necessidades 
comunicativas e informacionais das pessoas surdas. Para se inserir nos espaços 
acadêmicos e exercer sua cidadania plenamente, a pessoa surda precisa ter acesso à 
informação, inclusive informação especializada.   

Nos espaços acadêmicos ocupados por pessoas surdas, observa -se intensa 
produção de sinais especializados (OLIVEIRA, 2015;  STUMPF; OLIVEIRA; MIRANDA, 
2014). Esses sinais são objeto de investigação da terminologia, o campo de estudo do 
léxico especializado, bem como das relações de significado entre termos e conceitos 
(FAULSTICH, 2003). 

Mais do que um campo de estudos, a terminologia constitui -se em um 
mecanismo de uso funcional de caráter interdisciplinar, e é determinante para o 
estabelecimento de uma política linguística (SANTOS, 2017). O desenvolvimento 
tanto de glossários quanto de banco de dados terminológicos foi previsto no Relatório 
sobre a Política Linguística de Educação Bilíngue ǧ Língua Brasileira de Sinais e Língua 
Portuguesa (BRASIL, 2014). O documento apresenta os glossários como 
instrumentos para o ensino de Libras como L1. Isso se deve ao fato de que é 
necessário expor, principa lmente as crianças surdas, ao léxico de sua língua para que 
possam organizar os itens apreendidos e categorizá -los de modo a consolidar sua 
aquisição lexical. A aquisição lexical da criança surda vai depender do contato efetivo 
com a Libras, e é fundamenta l para o desenvolvimento linguístico geral da criança em 
fase de aquisição da linguagem (SANTOS, 2018).  

O registro do léxico especializado da Libras em glossários e bancos de dados 
visibiliza a expansão lexical experimentada pelas pessoas surdas e constitu i-se em 
relevante instrumento de ensino -aprendizagem. Utilizando a sistematização de 
bancos de dados que considerem as especificidades da Libras é possível trabalhar a 
análise de um sinal identificando sua forma e sua função nas relações lexicais (COSTA, 
2012). 

Assim como para as crianças não surdas, o uso de dicionários e glossários é 
uma prática no desenvolvimento da aquisição da linguagem . Assim, é fundamental 
para as crianças surdas ter acesso a materiais lexicográficos e, sobretudo, 
terminográficos, el aborados de acordo com os parâmetros organizacionais da Libras 
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para compreender a formação dos sinais, as conexões entre significados, bem como 
a constante expansão lexical dessa língua.  

Martins (2018) afirma que  cada vez mais pessoas surdas chegam ao ambi ente 
escolar, e nesses espaços depararem com o uso de termos específicos, 
principalmente, nas disciplinas específicas. Mas  há carência de produções bilíngues 
para escolas bilíngues, principalmente, para disciplinas no ensino.  

Em relação à produção de glossários e dicionários, é necessário relacionar 
sinais terminológicos que tenham aspectos visuoespacia is. Somado a isso, no 
ambiente escolar há muitos termos específicos que dificultam ainda mais a 
compreensão e o reconhecimento dos significados de algumas p alavras. Desse 
modo, aprofundando os estudos relacionados à terminologia, é necessário entender 
a diferença entre as línguas orais e línguas de sinais para, assim, entender a estrutura 
da Libras e trabalhar com a terminologia adequada para que todas as pes soas surdas 
possam acessá -la.  

É muito importante trabalhar com a terminologia das línguas de sinais, bem 
como conhecer bem a língua, suas estruturas e, principalmente, a linguagem de 
especialidade para criação do léxico para o dicionário . Todas as produções devem 
considerar a Libras e s ua estrutura.  

Ao entender que já existem sinais-termo d e algumas áreas de especialidade, 
como história, matemática, biologia e química, por exemplo, é muito importante 
discutir como padronizar glossários bilíngues para as escolas  e discutir sobre a 
estrut ura dessas obras. Estudantes e professores precisam acessa r e compreender 
os sinais-termo e seus conceitos/definições em Libras. Informações e conteúdos 
devem estar mais dispon íveis em Libras, tanto impressos quanto  digitais, além de 
incluir ao  glossário  imagens para as crianças surdas. 

Acreditamos que o elaborador ou especialista da obra necessita entender que 
é importante ter informações em Libras e em português, pois são línguas 
muito utilizadas no país. Tratando -se de obras em Libras é sempre necessário  
oferecer Libras em primeiro lugar, pois é primeira língua dos sujeitos surdos. 
(MARTINS, 2018, p. 174). 

 
Conforme mencionado, p roduções lexicogr áficas para bebês e crianças surdas 

pequenas podem apresenta r imagens e sinais. Recomenda -se não ter informa ções 
robustas em português, apenas uma palavra para cada imagem , pois bebês e crianças 
surdas pequenas ainda estão se desenvolvendo em sua primeira língua.  

Para concluir, é necessário ampliar a produção d e obras lexicográficas e  
materiais didáticos em Libras para estudantes surdos e professores bilíngues. Uma 
equipe deve  trabalhar com toda essa produção para cada disciplina. Para o 
levantamento de informações, conceitos, conteúdos, entre outros, é preciso uma 
parceria  entre  espec ialistas e profissionais que sejam fluentes na língua. Além  de ser 
uma estratégia para que se continue a valorizar e fortalecer a Libras.  
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Considerações Finais  
da PARTE II  

 
 
 
 
 
 
Conclui -se, com esta segunda  parte, mais um dos momentos iniciais dedicados 

aos fundamentos da proposta curricular para a Libras na Educação Bilíngue de 
Surdos. Esperamos que a concepção de inclusão seja progressivamente revista ao 
longo dessa leitura. Para isso, consideramos crucial reconhecer o lugar dos saberes 
surdos  na base da educação escolar bilíngue de surdos. Um percurso que exige que 
desenvolvamos mais debates conceituais sobre os hábitos, as concepções e os (pré -
)conceitos fundamentais sobre o quais trabalhamos. Pode parecer que estamos 
afinados com alguma pres suposta atualidade do campo, mas é sempre bom 
conversarmos para afinarmos e atualizarmos, em nós, esses conhecimentos pela 
visão e fala do outro com quem trabalhamos juntos.   

 Ł õŁĸõĂôĂŔķŁśǓ őŁŔ ĂžĂķőİŁǓ Łś ĂśŤŪûåĸŤĂś śŪŔûŁś õŁķŁ ǯõŔěåĸøåś ûĂ ûŪåś
İĝĸđŪåśǰ revemos, mas do que ajustamos ideias antigas, o que compreendemos ser 
isso de estar entre duas línguas na condição afirmativa de pessoa surda . Chave de 
interpretação e planejamento da realidade escolar fundamental para consolidar a 
Libras como um novo  com ponente curricular . Um movimento que nos leva para além 
das fronteiras onde o próprio projeto de ensino de Língua Portuguesa fez no Brasil, 
pois pensa a altern ância e o atravessamento das línguas. Pensar a Libras nesse 
caminho é, além de reconhecê -la como a línguas de sinais do Brasil, é assumir seu 
caráter de patrimônios  imateriais das comunidades surdas brasileiras . Observa-se a 
formação daquilo que unificamos como Língua Brasileira de Sinais, a Libras , 
compreendendo ainda  seu encontro e diálogo com : as várias outras línguas de sinais 
do Brasil , as línguas de sinais do mundo , com a Língua Portuguesa , entre outras, 
gerando a complexa rede de  inteligências multilíngues que as pessoas surdas 
desenvolvem ao longo da vida ǧ e que, infelizmente, as escolas têm negligenciado 
como fenômeno humano potente . 

A mudança de nossas p ostura s, enquanto sujeitos que formam a escola 
brasileira, segue para uma mudança efetiva quando  tem como fundo e base o próprio 
ǯORGULHO DE SER SURDOǰ. Bem mais que uma frase de efeito e  não mais visto como 
uma condição essencialista de todo os surdos, mas como uma complexa construção 
sociocultural  ativa desses sujeitos no diálogo e negociação com todas as outras 
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imagens do mundo. Contexto, no qual, diferentes camadas do ser surdo dialogam: 
pessoas, coletivos e comunidades surdas  em constante revisão. Quanto mais 
enriquecido esses ambientes  e projet os de institucionalização dos processos 
afirmativos de subjetivação de pessoas surdas, mais podemos ver a própria cultura se 
rever ǧ a dos surdos e a de todos ao redor.  

A cultura surda , assumida enquanto  produção simbólica sinalizada  legitima , se 
torna um forte dispositivo de reflexão sobre a identidade surda como processo de 
reconhecimento de sie o protagonismo surdo como autonomia  na construção do 
pertencimento nos  parece que esse seria um percurso fundamental por ideias que 
poderão fundamen tar a chegada da cultura surda na escola  ǧ tanto como produção  
simbólica , assim como nas formas dos  valores culturais surdos . Ou seja, não só a 
entrada, mudança e inauguração de novos assuntos sobre os surdos na escola, mas a 
revisão dos próprios modos de dizer sobre  isso. Se fala, então, com: Literatura surda  
(tradução, adaptação e criação ), Arte surda  (considerando o  folclore  regional, nacional 
e internacional das comunidades surdas), p rodução de opinião em Libras sobre todo 
e qualquer assunto, assim como das formas de  registro da Libras  (Vídeo-registro do 
texto sinalizado ou por meio de algum s istema de escrita de sinais ). 

Espera-se que, até aqui, essa pesquisa tenha cumprido o objetivo de informar, 
instigar e provocar desejo de mais e mais conhecimentos sobre as várias 
possibilidade de diálogo entre os saberes surdos e a organização da escola. Uma visão 
que esperamos compleme ntar com as próximas duas partes em que debatemos os 
fundamentos essenciais para a sistematização de uma educação bilíngue de surdos e 
quanto, propriamente, apresentaremos nossa proposta de estruturação curricular 
para Libras. 
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